
O ministro Alexandre de Moraes, pre-
sidente do Tribunal Superior Elei-
toral (TSE), recebeu na quarta-fei-
ra, 1º, representantes de platafor-
mas digitais na sede da Corte para 
debater medidas de combate à de-

sinformação. No encontro, ele defendeu a regula-
mentação das redes sociais e medidas das pró-

prias redes para melhorar a autorregulação. 
Foram representados na reunião Telegram, 
Twitch, TikTok, Kwai, Meta, Google, YouTu-

be e Twitter. Em relação à moderação do 
conteúdo, Moraes argumentou que a de-

finição do que deve ser removido deve levar em 
conta as ferramentas de autocontrole das próprias 
plataformas, já utilizadas normalmente para elimi-
nar conteúdos sobre pedofilia e pornografia infan-
til. Para ele, é preciso ampliar o controle sobre pu-
blicações que reproduzem ou estimulam discurso 
de ódio e atentados antidemocráticos. O ministro 
também sustentou que é preciso definir qual é a 
responsabilidade das plataformas quando a desin-
formação é impulsionada por monetização e algo-
ritmos das redes. PÁGINA 6

Petrobras suspende
as alienações de ativos

A Petrobras informou na quarta-feira 
que recebeu ofício do Ministério de Minas 
e Energia (MME) , solicitando a suspensão 
das alienações de ativos por 90 dias, em ra-
zão da reavaliação da Política Energética Na-
cional atualmente em curso e da instaura-
ção de nova composição do Conselho Na-
cional de Política Energética (CNPE), respei-
tadas as regras de governança.  PÁGINA 2

90 dias

Custos altos

Anvisa cancela o uso
de máscara em aviões

A Agência Nacional de Vigilância Sani-
tária (Anvisa) derrubou na quarta-feira, 1º, 
a exigência de máscaras em aeroportos 
e aeronaves no Brasil como forma de pre-
venção contra a covid-19.  A suspensão 
havia sido pedida pelo Conselho Federal 
de Medicina (CFM). PÁGINA 8

Aeroportos

Haddad admite que
IVA dual é mais viável

O ministro da Fazenda, Fernando Ha-
ddad, afirmou na quarta-feira que, nas 
discussões que envolvem a reforma tri-
butária, há um pensamento majoritário 
de que a implementação de um impos-
to de valor agregado (IVA) dual é mais vi-
ável. Haddad disse estar com a agenda 
livre para a reforma e disponível para de-
satar nós.  PÁGINA 2

A detentora das marcas Facebook 
e Instagram, Meta, responsabilizou os 
infratores pelo ataque deflagrado no 
dia 8 de janeiro contra a praça dos 
Três Poderes, em Brasília. Segundo o 
conglomerado, a culpa pela destrui-
ção não cabe às redes sociais, mas, 
sim, a quem "infringiu a lei ao invadir 
prédios públicos". Ao se defender, a 
empresa afirmou que "há anos" tra-
balha no combate ao discurso de ódio, 

incitação à violência e desinformação 
que circulam nas plataformas, de 
modo a demonstrar sua responsabi-
lidade na proteção do processo de-
mocrático no Brasil nos meses ante-
riores e no dia do ataque. Em carta à 
Unesco, o presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva destacou que os ataques gol-
pistas foram organizados por meio de 
plataformas digitais e aplicativos de 
mensagens.  PÁGINA 6

Reforma

Produção de aço bruto da 
Gerdau recuou 12,6%

A produção de aço bruto da Gerdau 
caiu 12,6% no quarto trimestre de 2022, 
ante o mesmo período de 2021, para 2,866 
milhões de toneladas. A empresa informou 
que houve um aumento de 10,7% nos cus-
tos em 2022 na comparação com 2021, re-
sultado do reajuste energético e dos redu-
tores, como o carvão (+50%), coque (+47%) 
e gás natural (+26%). PÁGINA 3

Divulgação
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DESCULPA

O ministro sustentou que é preciso definir qual é a responsabilidade das plataformas 
quando a desinformação é impulsionada por monetização 

Moraes: redes sociais 
serão regulamentadas

Ministro defende cooperação entre as plataformas e a Justiça Eleitoral

FAKE NEWS

Silva diz que big techs 
podem responder por 
impulsionamentos

PÁGINA 6

OMISSÃO

Ministro nega revogar
a prisão preventiva
de Anderson Torres

PÁGINA 7

Divulgação

Facebook culpa infratores por atos
e diz que agiu para proteger eleição

Mais Negociadas
PREÇO - R$ % OSCIL.

VALE ON NM 89.20 +4.87% +4.14

PETROBRAS PN N2 25.30 −3.47% +0.06

HAPVIDA ON NM 3.02 −33.48% −1.52

PETRORIO ON NM 33.38 −9.64% −3.56

ITAUUNIBANCOPN EJ N1 25.00 −1.63% −0.41

Maiores Baixas
PREÇO - R$ % OSCIL.

HAPVIDA ON NM 3.02 −33.48% −1.52

3R PETROLEUMON NM 32.600 −15.10% −5.800

MAGAZ LUIZA ON NM 3.32 −2.48% −11.75%

MELIUZ ON NM 0.790 −10.23% −0.090

LOCAWEB ON NM 4.47 −10.60% −0.53

Maiores Altas
PREÇO - R$ % OSCIL.

SID NACIONALON 17.94 +7.36% +1.23

BRF SA ON NM 6.49 +5.36% +0.33

USIMINAS PNA N1 7.17 +4.67% +0.32

VALE ON NM 89.20 +4.87% +4.14

BRADESPAR PN N1 28.83 +4.46% +1.23

IBOVESPA BOLSAS NO MUNDO
FECHAMENTO %

DOW JONES 32.661,84 +0,016%

S&P 500 3.951,39 -0,47%

NASDAQ 11.379,48 -0,66%

DAX 30 15.305,02 -0,39%

FTSE 100 7.914,93 +0,49%

IBEX 35 9.317,50 -0,82%

104.384,67 ê -0,52%

DÓLAR COMERCIAL
COMPRA
5,191

VENDA
5,191

PESO
COMPRA
0,026

VENDA
0,026

ê -0,86%ê -0,65%
EURO

COMPRA
5,532

VENDA
5,533

é  0,02%
LIBRA

COMPRA
6,236

VENDA
6,239

ê -0,68%
OURO

BM&FBOVESPA/GRAMA
301,03

COMEX NY/ONÇA
USD$ 1.836,72

Tebet: reoneração total 
impactaria a inflação

A ministra do Planejamento, Simone 
Tebet, defendeu a reoneração parcial dos 
combustíveis, como um meio termo en-
tre a preocupação fiscal e inflacionária. 
Segundo ela, uma recomposição total dos 
tributos teria um impacto grande na in-
flação, dificultando a queda de juros em 
um "pequeno prazo", como é o desejo 
do governo. PÁGINA 3

Combustível
 Rovena Rosa - Agência Brasil  Marcelo Camargo - Agência Brasil
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A Petrobras informou na 
quarta-feira que recebeu ofí-
cio do Ministério de Minas e 
Energia (MME) na terça-feira, 
28, solicitando a suspensão 
das alienações de ativos por 
90 dias, em razão da reavaliação 
da Política Energética Nacional 
atualmente em curso e da ins-
tauração de nova composição 
do Conselho Nacional de Polí-
tica Energética (CNPE), “respei-
tadas as regras de governança 
da companhia, compromissos 
assumidos com entes governa-
mentais e sem colocar em risco 
interesses intransponíveis da 
Petrobras”.

O ofício do MME dizia: “soli-
cito, respeitadas as regras 

de governança, bem como 
os eventuais compromissos 
assumidos com entes gover-
namentais, possibilidade de 
suspender, pelo prazo de 90 
dias, novos processos de desin-
vestismento e eventualmente 
os que estejam em trâmite e 
não concluídos nesta compa-
nhia, desde que esta providên-
cia não coloque em risco os 
interesses intransponíveis da 
Petrobras”.

“Visando a subsidiar os 
estudos sobre o referido pla-
nejamento setorial, solicita-se 
o envio de documentos perti-
nentes referentes aos proces-
sos de desinvestimento, obser-
vando-se as regras de sigilo e 

as demais normas de regência 
aplicáveis ao fornecimento de 
dados”, completa o documento.

A Petrobras informa que o 
Conselho de Administração ana-
lisará os processos em curso, 
sob a ótica do direito civil e den-
tro das regras de governança, 
bem como eventuais compro-
missos já assumidos, suas cláu-
sulas punitivas e suas consequ-
ências, para que as instâncias 
de governança avaliem poten-
ciais riscos jurídicos e econô-
micos decorrentes, observadas 
as regras de sigilos e as demais 
normas de regência aplicáveis.

A Petrobras recebeu tam-
bém ofício do Ministério de 
Minas e Energia (MME) solici-

tando retificação das indicações 
dos candidatos que irão com-
por a chapa da União Federal, 
na condição de acionista contro-
lador, das oito vagas do Conse-
lho de Administração (CA) cujas 
eleições ocorrerão na próxima 
Assembleia Geral de Acionistas 
da Petrobras.

Em substituição ao Sr. Wag-
ner Granja Victer, o acionista 
controlador está indicando o 
Sr. Bruno Moretti.

Essa indicação, assim como 
as outras, será submetida aos 
procedimentos de governança 
interna da companhia, obser-
vada a Política de Indicação de 
Membros da Alta Administra-
ção, para a análise dos requi-

sitos legais e de gestão e inte-
gridade e posterior manifes-
tação do Comitê de Pessoas, 
nos termos do artigo 21, §4º, 
do Decreto 8.945/2016, alte-
rado pelo Decreto 11.048/2022.

O Sr. Bruno Moretti é for-
mado em economia pela Uni-
versidade Federal Fluminense 
(UFF), possui mestrado em Eco-
nomia da Indústria pela Uni-
versidade Federal do Rio de 
Janeiro (UFRJ), Doutorado em 
Sociologia pela Universidade 
de Brasília (UnB) e estágio pós-
-doutoral em Sociologia pela 
UnB. Atualmente, é douto-
rando em Desenvolvimento 
Econômico pela Unicamp. Ini-
ciou sua carreira como Ana-

lista de Planejamento e Orça-
mento do Ministério do Plane-
jamento, em 2004. Entre 2009 
e 2012, foi Diretor da Secreta-
ria de Planejamento e Investi-
mentos Estratégicos. De 2013 a 
2014 atuou como Assessor da 
Secretaria Executiva do Minis-
tério do Planejamento e foi 
membro suplente do Conse-
lho Deliberativo da Funpresp. 
Entre 2013 e 2015, atuou no 
Conselho de Administração e 
Conselho Fiscal do EBSERH. Foi 
Diretor e Secretário-Executivo 
Substituto da Secretaria Exe-
cutiva do Ministério da Saúde, 
entre 2014 e 2015. De 2015 a 
2016 atuou como Secretário-
-Executivo Adjunto da Casa-
-Civil da Presidência da Repú-
blica. Foi Assessor Técnico no 
Senado Federal, de Economia, 
infraestrutura, política fiscal e 
orçamento público entre 2017 
e 2022. Atualmente é Secretá-
rio Especial de Análise Gover-
namental da Presidência da 
República.
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Haddad: pensamento majoritário 
é de que o IVA dual é mais viável
O ministro afirmou ainda que o governo irá compensar a correção da tabela do IR com a taxação
de “jogos eletrônicos, mas não foi claro se essa tributação incluirá o mercado de apostas virtuais 

O ministro da Fa-
zenda, Fernando 
Haddad, afirmou 
na quarta-feira 
que, nas discus-
sões que envol-

vem a reforma tributária, há um 
pensamento majoritário de que 
a implementação de um impos-
to de valor agregado (IVA) dual 
é mais viável. Haddad disse es-
tar com a agenda livre para a 
reforma e disponível para de-
satar nós. 

Apesar do consenso em 
torno da necessidade de avan-
çar com a pauta, existem pres-
sões de diferentes segmentos, 
Estados e municípios acerca do 
texto. 

O ministro assumiu que não 
haverá consenso em torno da 
proposta, mas assegurou que 
terá votos necessários para 
aprová-la no Congresso. A ideia 
do governo é fazer uma espé-
cie de fusão entre a PEC 45, da 
Câmara, e a PEC 110, que tra-
mita no Senado. A primeira subs-
titui cinco tributos (PIS, Cofins, 
IPI, ICMS e ISS) por um imposto 
sobre bens e serviços e um 
imposto seletivo sobre cigar-
ros e bebidas alcoólicas. A 110 
propõe um Imposto sobre Valor 
Agregado (IVA) dual, sendo um 
para União e outro para entes 
subnacionais.

O ministro da Fazenda afir-
mou ainda que o governo irá 
compensar a correção da tabela 
do Imposto de Renda de Pes-
soas Físicas (IRPF) com a taxa-
ção de “jogos eletrônicos”. Ele 
não foi claro se essa tributação 
incluirá o mercado de apostas 
virtuais e os chamados e-sports. 

“Vamos compensar a 
pequena perda de arrecadação 
com a tabela do IR com a tribu-
tação sobre esses jogos eletrô-
nicos que não pagam nenhum 
imposto e levam uma fortuna de 
dinheiro do País”, afirmou, em 
entrevista ao UOL. “Jogo mundo 

inteiro é tributado e no Brasil não 
é”, acrescentou.

Segundo Haddad, o presi-
dente Luiz Inácio Lula da Silva já 
deu aval para a medida. “Vamos 
regulamentar em março, vamos 
mandar para a Casa Civil”, adian-
tou. “Estamos fazendo a estima-
tiva de arrecadação e os núme-
ros não estão convergindo. O 
modelo está pronto, mas preci-
samos de uma estimativa mais 
precisa. Mas é coisa da ordem 
de bilhões de reais, não muitos, 
mas alguns”, projetou. 

O ministro disse que 24 das 
27 Unidades da Federação já 
aceitaram a proposta da Pasta 
para a compensação das per-
das com o ICMS. O ministro 
esteve reunido com o ministro 
do Supremo Tribunal Federal 
(STF) Alexandre de Moraes para 
tratar sobre o tema. 

“Ainda estamos sentados 
à mesa com três Estados por-
que entendemos que a nossa 
proposta contempla as perdas 
impostas pelo governo Bolso-
naro. O ex-presidente impôs 
uma perda absurda aos Esta-
dos, ajudou a quebrar ainda 
mais Estados que já estavam 
em recuperação fiscal, como o 
Rio Grande do Sul e o Rio de 
Janeiro, que afundaram ainda 
mais. E esses Estados até deram 
vitória ao Bolsonaro”, afirmou. 

O ministro disse ainda que 
tem uma reunião marcada 
com o presidente para validar 
os parâmetros do Desenrola - 
o programa de negociação de 
dívidas bancárias que o governo 
pretender anunciar ainda em 
março. 

“O programa não está enro-
lado, mas Lula precisa validar os 
parâmetros. O programa está 
montado, mas precisa decidir 
até quanto de dívida nós vamos, 
se vai ter ou não subsídio e até 
quanto, de onde propomos que 
o dinheiro saia. É uma decisão 
política que cabe a Lula tomar. 

REFORMA

 Fabio Rodrigues-Pozzebom - Agência Brasil

Haddad: “estamos sentados à mesa com três Estados porque entendemos que a nossa proposta contempla as perdas”

Ele validando na segunda-feira, 
fecha o programa e aí é marcar 
a data da assinatura”, afirmou 
o ministro. 

Haddad repetiu que o Bra-
sil tem hoje cerca de 70 milhões 
de CPFs negativados. “A mino-
ria está endividado em banco. 
A maioria está no crediário, nos 
serviços públicos. Cerca de 70% 
do crédito negativado não é ban-
cário”, destacou. “É a primeira vez 
que o Estado vai ajudar as famí-
lias a encontrarem uma solu-
ção para os seus problemas. Se 
isso vier acompanhado de uma 
redução dos spreads e dos juros 
bancários, podemos ter mais 
consumo e investimentos”, com-
pletou. 

O ministro disse que tratou 
do acordo entre o Mercosul e 

a União Europeia em reuniões 
bilaterais na semana passada 
durante o encontro do G20. “Até 
tenho um despacho com o pre-
sidente Lula para reportar a ele 
o que ouvi dos ministros euro-
peus, quais são os obstáculos a 
superar. Está na ordem do dia 
da agenda presidencial, mas não 
depende só do governo brasi-
leiro. A essa altura do campe-
onato, eu diria que a bola está 
mais com os europeus do que 
com a gente”. 

Haddad reclamou que os 
problemas para se referendar 
o acordo entre os dois blocos 
econômicos se devem a ruídos 
causados pela extrema direita 
europeia. 

“A extrema direita se apro-
pria de certas pautas, como a 

agricultura na Europa, e começa 
a criar ruído político. A extrema 
direita conta com o ruído para 
fazer política, nunca é racional o 
argumento”, criticou.

O ministro negou ainda haver 
interferência do governo federal 
na política de preços da Petro-
bras. De acordo com o dirigente 
da pasta, o Executivo aguardou 
a decisão da estatal sobre redu-
ção de preços dos combustíveis 
para anunciar a reoneração dos 
impostos federais sobre gasolina 
e álcool.  “A cobrança a Petro-
bras sobre preços existia desde 
17 de fevereiro. 

Ele esclareceu que não havia 
mais prazo para decisão de reo-
nerar os impostos e foi pedido à 
estatal que divulgasse os preços. 
“É tudo dentro do PPI. Não tem 

Petrobras diz que MME solicitou suspensão 
das alienações dos ativos por três meses

DESINVESTISMENTO

intervenção nenhuma”, reforçou. 
Haddad voltou a defender 

uma maior transparência nos 
dados que envolvem a Petro-
bras. De acordo com ele, há, por 
exemplo, técnicos dizendo que 
o gás está 27% acima do preço 
de paridade internacional (PPI). 
“Em vez de acusar a Petrobras, 
vamos dar transparência aos 
dados e entender melhor”, disse. 

O ministro da Fazenda vol-
tou a pôr sobre o Congresso a 
responsabilidade de reonerar 
integralmente, ou não, a gaso-
lina e o álcool daqui a quatro 
meses. De acordo com o minis-
tro, a medida de taxar a expor-
tação de óleo cru é uma “solu-
ção de transição” e apenas um 
caminho para fasear a reonera-
ção.  “Taxação de óleo exportado 
é para fasear reoneração, pala-
vra final é do Congresso”, disse. 

Ele destacou que as petrolei-
ras estão com lucros extraordi-
nários e pagam poucos impos-
tos. 

Para evitar perda de arre-
cadação e manter os R$ 28,8 
bilhões de receitas previstos no 
pacote anunciado pelo ministé-
rio, foi decidido incluir na nova 
medida provisória a aplicação do 
imposto de exportação sobre 
óleo cru por quatro meses. Ao 
final deste período, de acordo 
com o ministro, o Congresso vai 
deliberar sobre a decisão. 

Em mais uma referência aos 
anúncios da terça-feira, o minis-
tro da Fazenda afirmou ainda 
que é preciso confiar na sen-
sibilidade do presidente sobre 
adoção de políticas econômi-
cas para que não seja um mau 
colaborador. 

“Tenho total confiança na sua 
capacidade de arbitrar para o 
bem do país, mesmo que seja 
contrariado”, disse Haddad sobre 
Lula, ao citar que seu ponto de 
observação é apenas sob a ótica 
da Fazenda, enquanto o presi-
dente olha outras dimensões. 
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A produção de aço bruto da 
Gerdau caiu 12,6% no quarto tri-
mestre de 2022, ante o mesmo 
período de 2021, para 2,866 
milhões de toneladas. O recuo 
fica em 3,3% quando compa-
rado ao terceiro trimestre de 
2022, informa a empresa no seu 
resultado financeiro. 

“O nível de utilização da capa-
cidade de produção em 68% 
reflete a sazonalidade esperada 
para o trimestre, principalmente 
no mercado interno da ON Bra-
sil e ON América do Norte, além 
das paradas programadas de 
manutenção em algumas unida-
des da companhia, típicas desta 
época do ano”, justifica a Gerdau. 

Em relação a 2022, a pro-
dução de aço bruto foi de 12,7 
milhões de toneladas, 4,7% infe-
rior em relação a 2021. “Não obs-
tante os arrefecimentos apre-
sentados nas ONs Brasil e Amé-
rica do Norte, as ONs Aços Espe-
ciais e América do Sul mostraram 
crescimentos na produção de 
aço bruto quando comparadas 
ao ano 2021”, diz a companhia, 

As vendas de aço bruto pela 
Gerdau no quarto trimestre de 
2022 foram de 2,7 milhões de 
toneladas. Assim, ficaram 8,8% 
e 15,6% menores na compara-
ção com o terceiro trimestre de 
2022 e o quarto trimestre de 
2021, respectivamente. “Ape-
sar do quarto trimestre refletir 
um período com volumes de 
vendas historicamente inferio-
res aos demais trimestres do 
ano, cabe observar que as elei-
ções no Brasil, somadas à Copa 
do Mundo, amplificaram a habi-
tual sazonalidade do período na 
ON Brasil”, afirma. 

Em 2022, foram vendidas 
11,9 milhões de toneladas de 
aço pela Gerdau, uma redução 
de 6,4% quando comparado ao 
ano anterior. “Contudo observa-
mos a resiliência das vendas nos 
setores atendidos pela Compa-
nhia, principalmente na cons-
trução e indústria, com gradual 
retomada do setor automotivo - 
favorecido pela normalização do 
fornecimento dos chips e semi-
condutores, setor bastante afe-

tado durante a pandemia da 
covid-19”, afirma.

Com relação ao custo das 
vendas, a Gerdau informa, que 
houve alta de 10,7% em 2022 na 
comparação com 2021, resul-
tado do aumento do custo de 
energéticos e redutores, entre 
os quais o carvão (+50%), coque 
(+47%) e gás natural (+26%), 
além do aumento de 24% no 
custo de ligas metálicas, especial-
mente nas operações da Amé-
rica do Norte e aços especiais. 

Houve recuos de 8,4% e de 
8,1% sobre o trimestre anterior e 
ante o mesmo período de 2021, 
respectivamente. 

A Gerdau, maior empresa 
brasileira produtora de aço, con-
cluiu o exercício de 2022 com a 
maior receita líquida de sua his-
tória, totalizando R$ 82,4 bilhões. 
Nos 12 meses de 2022, o Ebitda 
ajustado da companhia somou 
R$ 21,5 bilhões, com margem 
Ebitda de 26,1%, enquanto o 
lucro líquido ajustado somou 
R$ 11,6 bilhões. Por sua vez, as 
vendas físicas de aço alcança-

ram 11,9 milhões de toneladas.
Já no quarto trimestre de 

2022, a Empresa registrou Ebi-
tda ajustado de R$ 3,6 bilhões, 
com margem Ebitda ajustada 
de 20,2%. O lucro líquido ajus-
tado da Gerdau somou R$ 1,3 
bilhão entre outubro e dezem-
bro do ano passado, enquanto 
a receita líquida da Companhia 
alcançou R$ 18 bilhões, com as 
vendas físicas de aço totalizando 
2,7 milhões de toneladas.

“A Gerdau registrou, em 2022 
mais um ano extraordinário, com 
a melhor receita líquida de sua 
história e o segundo melhor Ebi-
tda ajustado anual, que totalizou 
R$ 21,5 bilhões, demonstrando 
a capacidade da empresa de se 
transformar e seguir comparti-
lhando valor com seus clientes 
e demais stakeholders, ofere-
cendo ao mercado produtos e 
serviços ainda mais inovadores 
e sustentáveis”, afirma Gustavo 
Werneck, diretor-presidente 
(CEO) da Gerdau.

“O sólido resultado finan-
ceiro alcançado, em 2022, com 
um forte Ebitda ajustado regis-
trado no ano, contribuiu para 
uma geração de fluxo de caixa 
livre recorde de R$ 10,5 bilhões. 
Ressalto também os dividendos 
e as recompras de ações, que 
representaram recorde no acu-
mulado de 2022, confirmando 
nosso empenho em gerar cada 
vez mais valor para os nossos 
investidores”, diz Rafael Japur, 

CFO da Gerdau.
Em 2022, a Gerdau inves-

tiu R$ 4,3 bilhões, sendo R$ 2,6 
bilhões em manutenção e R$ 1,7 
bilhão em projetos de expan-
são e atualização tecnológica. Do 
total investido2, R$ 640 milhões 
contemplam expansão de ativos 
florestais, atualização e aprimo-
ramento de controles ambien-
tais, incrementos tecnológicos 
que resultam em eficiência ener-
gética e redução de emissões de 
gases de efeito estufa.

Para 2023, o novo plano de 
investimentos da companhia 
está estimado no valor de R$ 5 
bilhões, contemplando projetos 
CAPEX voltados à manutenção, 
expansão e atualização tecnoló-
gica de suas operações.

A Gerdau S.A. e a Metalúr-
gica Gerdau S.A. pagarão divi-
dendos, a partir dos dias 23 e 
24 de março, respectivamente. 
Na Gerdau S.A., serão pagos R$ 
332,7 milhões (R$ 0,20 por ação) 
e na Metalúrgica Gerdau S.A. 
serão pagos R$ 103,3 milhões 
(R$ 0,10 por ação) sobre a posi-
ção de ações detidas em 14 de 
março de 2023. No acumulado 
de 2022, foram destinados R$ 
6,1 bilhões para os acionistas da 
Gerdau S.A. (R$ 3,63 por ação) e 
R$ 1,3 bilhão para os acionistas 
da Metalúrgica Gerdau S.A. (R$ 
1,25 por ação), representando 
um provento total sobre o lucro 
líquido ajustado do ano de 58,7% 
e 38,8%, respectivamente.
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Tebet diz que reoneração total 
impactaria a inflação no Brasil

Produção de aço bruto
da Gerdau caiu 12,6% 

Aministra do Pla-
nejamento, Si-
mone Tebet, 
defendeu a re-
oneração par-
cial dos combus-

tíveis, anunciada na terça-feira, 
como um meio termo entre a 
preocupação fiscal e inflacioná-
ria. Segundo Tebet, uma recom-
posição total dos tributos teria 
um impacto grande na inflação, 
dificultando a queda de juros em 
um “pequeno prazo”, como é o 
desejo do governo

“Estamos fazendo um esforço 
concentrado para mostrar para 
o BC que a inflação não é de 
demanda”, disse ela, após parti-
cipar do lançamento do mês da 
Mulher no Palácio do Planalto. “É 
possível baixar os juros no Bra-
sil, ainda que não nos patama-
res que queremos, entendemos 
a posição do Copom.”

Segundo a ministra, o 
governo tem mostrado que tem 
feito o dever de casa, conside-
rando o pacote de reforma tri-
butária e novo arcabouço fiscal 
que está sendo gestado. Além 
disso, afirmou que o foco agora 
da pasta é de contenção de gas-
tos. 

“Queremos mostrar ao 
Copom que podem, ainda que 
paulatinamente, diminuir o 
juro, que temos responsabili-
dade fiscal”, disse, reforçando 
que o prazo de quatro meses 
da Medida Provisória da reo-
neração mostra que a medida 
foi pensada e equilibrada. “Sob 
a ótica inflacionária e do meio 
termo, fizemos o dever de casa.” 

O ministro da Fazenda, Fer-
nando Haddad, afirmou tam-
bém que o nível dos juros é 
o principal problema econô-
mico do País, em uma realidade 
onde já vigoram dificuldades 
de crédito e de alavancagem 
de atividades econômicas. O 
nível da Selic, de acordo com 
ele, é reflexo da herança dei-
xada pelo governo do ex-pre-
sidente Jair Bolsonaro. 

“O Banco Central não che-
gou à taxa de juro que chegou 
no atual governo. A taxa de juro 
a 13,75% é reflexo do governo 
Bolsonaro”, disse Haddad, ao 
citar que o próprio Comitê de 

CURTO PRAZO

SAZONALIDADE

A ministra afirmou que o governo tem mostrado que tem feito o dever de casa, 
considerando o pacote de reforma tributária e novo arcabouço fiscal

Fabio Rodrigues-Pozzebom -  Agência Brasil

Simone Tebet: “queremos mostrar ao Copom que podem, ainda que paulatinamente, diminuir o juro, que temos responsabilidade fiscal”

RaiaDrogasil 
acelera processo 
de expansão 
com a Monday

A RD-RaiaDrogasil – Gente, 
Saúde e Bem-estar é uma 
empresa líder no mercado brasi-
leiro de farmácias, com mais de 
2.600 filiais em todos os estados 
brasileiros. Em 2022 a empresa 
atingiu presença em 525 cida-
des, de acordo com os resulta-
dos do terceiro trimestre, e até 
o final deste ano serão inaugura-
das 260 novas farmácias através 
de expansão orgânica por todo 
o Brasil, de acordo com o gui-
dance informado para o ano. A 
meta de expansão prevista entre 
2022 e 2025 é de 260 farmácias 
ao ano, totalizando 1.040 novas 
farmácias a serem abertas em 
um período de 4 anos.

A empresa varejista tem no 
processo de expansão de novas 
farmácias um de seus carros-
-chefes, que é liderado pela dire-
toria de Expansão e envolve 
grande parte dos seus times.

Com objetivos de acelera-
ção que chegam a uma amplia-
ção equivalente a 38% da rede 
atual em quatro anos, a RD desa-
fiou ainda mais esse processo. 
Encontrando na diretoria de 
Expansão uma área em plena 
movimentação, que busca cons-
tantemente evoluir e melhorar 
suas entregas, percebeu-se a 
necessidade de ganho ainda 
maior de produtividade e oti-
mização do tempo para aten-
der às expectativas.

Nesse cenário, a equipe de 
Expansão da RD iniciou uma 
prospecção por recursos que 
reduzissem o tempo gasto 
em tarefas burocráticas e, ao 
mesmo tempo, registrassem as 
informações para que fossem 
de fácil acesso para consultas 
em tempo real e de maneira 
confiável.

“O processo de inaugura-
ção de novas farmácias é muito 
complexo, pois envolve mais da 
metade das áreas da empresa 
e, se não tivermos o controle, 
perdemos o timing de inaugu-
ração, fator que prejudica dire-
tamente as nossas metas men-
sais. Até 2018, todo esse con-
trole de informações era rea-
lizado através de uma ferra-
menta desenvolvida dentro 
da empresa, que logo se mos-
trou bastante limitada frente ao 
desafio que temos. O volume 
de informações é imenso e não 
conseguíamos manter o histó-
rico ou cruzá-los no espaço de 
tempo que precisávamos”, diz 
Andrea Sapia, Gerente Execu-
tiva de Engenharia de Expansão.

Com o desafio de encontrar 
uma solução que garantisse agi-
lidade para as equipes, transpa-
rência de informações, além de 
contribuir com o ganho de pro-
dutividade para focar na amplia-
ção da rede e apoiar o comitê 
semanal de Inaugurações, a área 
de Expansão da RD encontrou 
na monday.com a plataforma 
ideal para integrar e organizar 
processos.

O uso da plataforma come-
çou em 2019, com a área de 
Desenvolvimento Imobiliário, 
para garantir o recebimento 
e organização de documen-
tações e assinaturas de con-
tratos. Depois, outros setores 
foram integrados, como Legali-
zação, Arquitetura, Obras, Gente 
& Cultura (contratação de pes-
soas), Jurídico (Vigilância Sanitá-
ria), área de TI, etc.

“Foram perceptíveis os 
benefícios que ganhamos com 
a implementação da monday.
com logo nos primeiros usos, 
porque a ferramenta nos ofe-
rece a visão macro e o detalhe 
de cada abertura de uma nova 
filial. Como temos muitas frentes 
diferentes de trabalho, é impor-
tante termos os cenários atua-
lizados e analisados em tempo 
real para reajustar os prazos, 
caso necessário. Este ecossis-
tema foi muito aprimorado com 
o uso da monday.com, já que 
ganhamos tempo para detec-
tar riscos e contorná-los”, afirma 
a executiva.

“A possibilidade de persona-
lização da plataforma foi um dos 
grandes diferenciais da monday.
com e percebemos isso com a 
migração do uso para outros 
times internos, como o de Arqui-
tetura. 

ACELERAÇÃO

Política Monetária (Copom) expli-
cita, por meio das atas, que as 
medidas do ex-chefe do Execu-
tivo foram populistas. 

Segundo o ministro, Bolso-
naro perdeu eleição e deixou o 
País com um rombo orçamen-
tário e com as maiores taxas de 
juros do mundo.

Haddad afirmou também 
que as frases ditas pelo ex-minis-
tro da Economia Paulo Guedes 
eram simpáticas ao mercado, 
mas não formaram uma repu-
tação por envolverem promes-
sas inexequíveis. De acordo com 
o ministro da Fazenda, é melhor 
ser comedido e falar aquilo que 
é possível de ser realizado. 

Haddad citou, por exemplo, 
o estabelecimento da meta de 
inflação em 3%. “No lugar do 
Guedes, não teria fixado meta 
de inflação de 3,0% pela mesma 
razão que eu não fixaria o teto 
de gastos, porque você não vai 

cumprir”, avaliou.
De acordo com o ministro, 

a história vai registrar tudo que 
Guedes falou e não cumpriu. 
Haddad citou, por exemplo, a 
promessa de obter superávit 
no primeiro ano do governo do 
ex-presidente Jair Bolsonaro (PL) 
e de arrecadar R$ 1 trilhão com 
vendas de estatais. 

O ministro afirmou ainda que 
a autonomia do Banco Central, 
aprovada durante o governo do 
ex-presidente é incontornável no 
curto e médio prazo. “Não vejo 
ânimo do Congresso de rever 
(autonomia). Isso não impede o 
congresso amanhã de repensar, 
mas hoje não vejo ânimo”, disse. 

Em crítica ao legado deixado 
pelo ex-presidente, Haddad afir-
mou que existe uma sensação 
de alívio mundial pelo fim do 
mandato de Bolsonaro.  Ele citou 
que o Brasil voltou a ser um país 
interessante para os investido-

res e que existe uma janela de 
oportunidades para que o País 
alavanque no cenário internacio-
nal, especialmente com a guerra 
da Rússia e Ucrânia. 

O ministro disse que o nível 
dos juros é o principal problema 
econômico do País, em uma rea-
lidade onde já vigoram dificulda-
des de crédito e de alavanca-
gem de atividades econômicas. 
O nível da Selic, de acordo com 
ele, é reflexo da herança deixada 
pelo governo do ex-presidente. 

“O Banco Central não che-
gou à taxa de juro que chegou 
no atual governo. A taxa de juro 
a 13,75% é reflexo do governo 
Bolsonaro”, disse. 

Segundo o ministro, Bolso-
naro perdeu eleição e deixou o 
País com um rombo orçamen-
tário e com as maiores taxas de 
juros do mundo.

Haddad afirmou também 
que as frases ditas pelo ex-minis-

tro da Economia Paulo Guedes 
eram simpáticas ao mercado, 
mas não formaram uma repu-
tação por envolverem promes-
sas inexequíveis. De acordo com 
o ministro da Fazenda, é melhor 
ser comedido e falar aquilo que 
é possível de ser realizado. 

Haddad citou, por exemplo, 
o estabelecimento da meta de 
inflação em 3%. “No lugar do 
Guedes, não teria fixado meta 
de inflação de 3,0% pela mesma 
razão que eu não fixaria o teto 
de gastos, porque você não vai 
cumprir”, avaliou durante entre-
vista ao UOL.

De acordo com o ministro, 
a história vai registrar tudo que 
Guedes falou e não cumpriu. 
Haddad citou, por exemplo, a 
promessa de obter superávit 
no primeiro ano do governo do 
ex-presidente Jair Bolsonaro (PL) 
e de arrecadar R$ 1 trilhão com 
vendas de estatais. 
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GOL e Mercado Livre fecham 
seis meses de parceria

NOVO CARGUEIRO

A etapa inicial da parceria contempla seis aeronaves da GOL,
e faz parte do pacote de investimentos de R$ 17 bilhões

R
ep

ro
du

çã
o

Os aviões destinados à operação fazem parte da frota atual da GOL e sempre passam por um processo de conversão para cargueiros, com equipamentos inovadores

Seis meses após seu 
primeiro voo, a par-
ceria entre a GOL Li-
nhas Aéreas, maior 
Companhia Aérea 
do País, por meio da 

GOLLOG, sua unidade de logís-
tica, e o Mercado Livre, líder em 
tecnologia para e-commerce e 
serviços financeiros na América 
Latina, anuncia a primeira ope-
ração do seu terceiro carguei-
ro. Partiu na quarta-feira (1º/03) 
de Guarulhos (GRU) com desti-
no a João Pessoa (JPA) a aerona-
ve Boeing 737-800 BCF, prefixo 
PS-GFC, recém acrescida à fro-
ta de cargueiros destinada ex-
clusivamente à parceria.

 Desde setembro de 2022, 
duas aeronaves cargueiras já 
estão operando, realizando o 
transporte de cargas de produ-
tos do Mercado Livre para as 
bases de Brasília (BSB), Forta-

leza (FOR), Recife (REC), São Luís 
(SLZ) e Teresina (THE). A partir do 
dia 24 de março, a nova aero-
nave fará também a rota para 
Porto Alegre (POA), encurtando 
o prazo para entrega também 
no Sul do País.

 A quarta das seis aerona-
ves previstas pelo acordo entre 
as duas empresas deve chegar 
ainda no mês de março, dando 
início à segunda fase dessa par-
ceria, expandindo ainda mais as 
entregas de cargas e mercadorias 
pelo país. O início das operações 
desta nova aeronave está previsto 
para o dia 3 de abril. O quinto e o 
sexto cargueiros da parceria che-
garão ao longo de 2023.

A primeira operação come-
çou no dia 2 de setembro de 
2022 e desde então já acon-
teceram mais de 950 deco-
lagens, com o transporte de 
27.800 toneladas de produtos. 

A etapa inicial da parceria con-
templa seis aeronaves da GOL, 
todas do modelo Boeing 737-
800 BCF, e faz parte do pacote de 
investimentos de R$ 17 bilhões 
que o Mercado Livre anunciou 
no ano passado para o Brasil. 
Os aviões destinados à opera-
ção fazem parte da frota atual 
da GOL e sempre passam por 
um processo de conversão para 
cargueiros, com equipamentos 
inovadores em termos de carga 
e eficiência, e capacidade para 
24 toneladas.

“Esta parceria vem simbo-
lizando uma nova fase para a 
GOL e para a GOLLOG. Este 
modelo de negócio, inédito 
para a Companhia, tem como 
parceiro o líder do mercado de 
e-commerce na América Latina, 
portanto não podemos negar 
que essa união só trouxe bene-
fícios para ambos os lados. Fazer 

parte desse processo, e contri-
buir para democratizar este ser-
viço para milhões de brasileiros, 
de forma estruturada e susten-
tável, nos orgulha e nos motiva 
a seguir crescendo dentro deste 
mercado nos próximos anos”, 
diz Rafael Martau, diretor-exe-
cutivo da GOLLOG.

Análise semelhante faz 
Pablo Navarrete, diretor-sênior 
de transportes no Mercado 
Livre para a América Latina, 
que celebra o amadurecimento 
da parceria. “A sinergia com 
a GOLLOG nos fortalece para 
seguirmos explorando as mui-
tas oportunidades do e-com-
merce brasileiro, com nossa 
operação aérea ganhando cada 
vez mais relevância, tanto para 
os resultados do nosso marke-
tplace, quanto para a garantia 
da qualidade e agilidade das 
entregas em todo o Brasil.

Dívida pública cai 3,07% 
e chega a R$ 5,7 trilhões

O estoque da Dívida Pública 
Federal (DPF) caiu 3,07% em 
janeiro e fechou o mês em R$ 
5,768 trilhões. Os dados foram 
divulgados na terça-feira, 28, 
pelo Tesouro Nacional. Em 
dezembro, o estoque estava 
em R$ 5,951 trilhões.

A correção de juros no esto-
que da DPF foi de R$ 48,04 
bilhões no mês passado, 
enquanto houve um resgate 
líquido de R$ 230,74 bilhões.

A DPF inclui a dívida interna e 
externa. A Dívida Pública Mobi-
liária Federal interna (DPMFi) 
retraiu 2,88% em janeiro e 
fechou o mês em R$ 5,534 tri-
lhões. Já a Dívida Pública Fede-
ral externa (DPFe) ficou 7,32% 
menor no mês, somando R$ 
233,98 bilhões ao fim de janeiro.

Com a manutenção da taxa 
básica de juros em 13,75% ao 
ano, a parcela de títulos da DPF 
atrelados à Selic voltou a subir 
em janeiro, para 40,49%. Em 
dezembro, estava em 38,25%. Já 
os papéis prefixados reduziram 
a fatia de 27,01% para 23,47%.

Os títulos remunerados 
pela inflação aumentaram para 
31,74% do estoque da DPF em 
janeiro, ante 30,26% em dezem-
bro. Os papéis cambiais oscilaram 
a participação na DPF de 4,48% 
para 4,30% no mês passado.

O Tesouro informou ainda 
que parcela da DPF a vencer em 
12 meses apresentou alta, pas-
sando de 22,07% em dezem-
bro para 22,63% em janeiro. O 
prazo médio da dívida teve ele-
vação de 3,90 anos para 4,03 
anos na mesma comparação. 
Já o custo médio acumulado 
em 12 meses da DPF subiu de 
10,21% ao ano para 10,50% a.a. 
no mês passado.

A participação dos investi-
dores estrangeiros no total da 
Dívida Pública caiu/subiu em 

janeiro. De acordo com dados 
divulgados pelo Tesouro Nacio-
nal, a parcela dos investido-
res não residentes no Brasil 
no estoque da DPMFi passou 
de 9,36% em dezembro para 
9,79% no mês passado.

No fim de 2021, a fatia 
estava em 10,56%. O estoque 
de papéis nas mãos dos estran-
geiros somou R$ 541,62 bilhões 
em janeiro, ante R$ 533,48 
bilhões em dezembro.

A maior participação no 
estoque da DPMFi continuou 
com as instituições financei-
ras, com 27,31% em janeiro, 
ante 29,12% em dezembro. A 
parcela dos fundos de investi-
mentos passou de 23,98% para 
24,42% em no mês passado.

Na sequência, o grupo Pre-
vidência passou de uma parti-
cipação de 22,83% para 23,57% 
de um mês para o outro. Já 
as seguradoras passaram de 
3,98% para 4,10% na mesma 
comparação.

O Tesouro Nacional encer-
rou janeiro com R$ 953,39 
bilhões no chamado colchão da 
dívida, a reserva de liquidez feita 
para honrar compromissos com 
investidores que compram os 
títulos brasileiros. O valor obser-
vado é 18,92% menor em ter-
mos nominais que os R$ 1,175 
trilhão que estavam na reserva 
em dezembro. O montante 
ainda é 15,81% menor que o 
observado em janeiro de 2022 
(R$ 1,132 trilhão).

O valor serve de termôme-
tro para saber se o País tem 
recursos para pagar seus inves-
tidores ou precisará recorrer 
rapidamente ao mercado para 
reforçar o caixa. Em janeiro, a 
reserva de liquidez chegou a 
7,62 meses de vencimentos da 
dívida pública e o mínimo pru-
dencial é de três meses. 

ESTOQUE ALTO

O

Firjan foca no desenvolvimento sustentável

POR MARCOS LUZ, JOÃO ROMÃO E VINICIUS PALERMO

conexao@diariocomercial.com.br
Instagram: @coluna.conexao

No último dia de fevereiro representantes das 
administrações regionais de Brasília (DF) partici-
param da solenidade para assinatura do termo de 
parceria que marca o início do projeto Fecomércio 
Mais Perto de Todos. O encontro aconteceu na 
unidade do Sesc-DF na 504 Sul. A ação social 
é uma realização do Sistema Fecomércio-DF 
(Fecomércio, Sesc, Senac e Instituto Fecomércio-
-DF) e já atendeu quase 50 mil pessoas, com 
serviços gratuitos e essenciais em diversas áreas. 
A 1ª edição de 2023 com serviços itinerantes será 
realizada na cidade do Riacho Fundo I. O evento 
acontece das 9h às 16h, no próximo sábado (4), 
em frente à Administração da cidade, localizada 
na Ac 3 Cln 7 Bl A B, s/n,  Riacho Fundo I. Em 
dois anos o projeto atendeu cerca de 50 mil pes-

Escritório da Jucesp na Associação Comercial de São Paulo completa 20 anos
No último dia 27 de fevereiro, o escritório de serviços da Junta Comercial do Estado de São Paulo (JUCESP), que 
fica no edifício-sede da Associação Comercial de São Paulo (ACSP), no Centro da capital paulista, completou 20 
anos de operação. O espaço oferece e presta serviços essenciais para a formalização de empresas de forma ágil e 
confiável, resolvendo processos burocráticos em até uma hora pelo VRE Digital ou em até seis horas pelo VRE. O 
escritório recebeu a visita de uma de suas primeiras clientes, a assessora empresarial Benedita de Carvalho, que 
parabenizou a JUCESP e a ACSP pela longevidade e qualidade dos serviços prestados. "Consigo resolver tudo 
aqui em pouco tempo e sem burocracia. Isso me ajuda bastante e também é ótimo para meus clientes. O atendi-
mento é excelente, são todos muito prestativos", comentou Benedita.

Conselho de Turismo da ACRJ recebe nova comandante do BPTur
Nesta terça-feira, 1º de março, aniversário de 458 anos do Rio, o Conselho Empresarial de Turismo da Asso-
ciação Comercial do Rio de Janeiro recebeu visita da nova comandante do Batalhão de Policiamento em Áreas 
Turísticas (BPTur), tenente-coronel PM Daniele Neder. Os presentes aproveitaram a ocasião para apresentar o 
empreendimento turístico Maraey, que será construído na Costa do Sol, em Maricá, e deve atrair 300 mil turis-
tas diretos por ano. Serão 8 mil unidades residenciais de alto luxo no Leste Fluminense.

A Itaipu Binacional quitou junto à Eletrobras e o 
BNDES as últimas parcelas, no total de US$ 115 
milhões, da dívida contraída para a construção da 
hidrelétrica, há quase 50 anos, e tornou-se uma 
empresa amortizada. A liquidação foi celebrada 
em uma cerimônia oficial no Edifício da Produção 
da usina, com as presenças dos diretores-gerais 
brasileiro de Itaipu, Anatalicio Risden Junior, e pa-
raguaio, Manuel María Cáceres Cardozo, diretores 
e conselheiros da empresa e autoridades.

Paula Johas / Divulgação

O presidente da Federação das Indústrias do Estado do Rio de Janeiro 
(Firjan), Eduardo Eugenio Gouvêa Vieira, e o presidente em exercício da 
federação, Luiz Césio Caetano, receberam na segunda-feira o senador Car-
los Portinho (PL-RJ) para apresentação de propostas para o desenvolvi-
mento econômico do país e do estado do Rio. O tema foi abordado na reu-
nião conjunta do Conselho Superior de Representantes da Firjan e do Con-
selho de Administração do Centro Industrial do Rio de Janeiro (Cirj) com 
a participação de empresários fluminenses de forma presencial, na sede 
da federação, e através de plataforma de videoconferência. Outros assun-
tos debatidos foram o fortalecimento das mulheres no mercado de traba-
lho e o empreendedorismo feminino, inclusão digital da pequena empresa, 
segurança pública e qualidade da energia elétrica.

Dívida histórica de Itaipu Binacional para construção da usina está quitada

Projeto Fecomércio Mais Perto de Todos reúne representantes de ARs de Brasília (DF) 

Pautas trabalhistas em debate na Fiemg
O Conselho de Relações do Trabalho e Gestão Estratégica de Pessoas 
da Federação das Indústrias do Estado de Minas Gerais (FIEMG) se 
encontrou na tarde do último dia 28 para a primeira reunião ordinária 
de 2023, na sede da Federação, em Belo Horizonte (MG). O presi-
dente do Conselho, Áureo Calçado Barbosa, enalteceu o retorno ao 
formato presencial desde o início da pandemia e destacou a relevância 
do papel de cada conselheiro, dentro e fora da comissão. O dirigente 
aproveitou o ensejo para falar dos 90 anos da FIEMG e a sua relevân-
cia para a sociedade como um todo.

Bons números da Indústria da Transformação em SP
O Levantamento de Conjuntura da Federação das Indústrias do Es-
tado de São Paulo e do Centro das Indústrias do Estado de São Paulo 
mostrou que o mês de janeiro apresentou resultados moderados para a 
indústria de transformação do estado de São Paulo. Dois componentes 
exibiram oscilação positiva em comparação com o mês anterior: salários 
reais médios (+0,4%) e vendas reais (+0,1%).

Divulgação

Divulgação

soas no Distrito Federal. Além dos administradores das RAs, 
também participaram do encontro autoridades, parlamenta-
res, sindicatos e representantes do setor produtivo. 
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Fed terá de elevar os juros entre 
5% e 5,25% nos Estados Unidos

Colisão de trens na Grécia
deixa 36 mortos e 85 feridos

O presidente do 
Federal Reser-
ve (Fed, o ban-
co central nor-
te-americano) 
de Atlanta, Ra-

phael Bostic, afirmou na quar-
ta-feira que a inflação “continua 
muito elevada” nos Estados Uni-
dos, apesar de sinais recentes 
de moderação em seu núcleo. 
Em análise publicada no site da 
distrital, ele defendeu que os ju-
ros sejam elevados para o nível 
entre 5,00% e 5,25% “e manti-
dos ali até bem entrado 2024”, 
com uma política monetária mais 
apertada permitindo um equilí-
brio melhor entre a oferta e a de-
manda agregada e, por conse-
quência, menor inflação.

Sem direito a voto nas deci-
sões de política monetária deste 
ano, o dirigente reiterou no texto 
o compromisso do Fed com a 
meta de 2%. 

Além disso, retomou exem-
plos históricos, por exemplo 
da década de 1970, para argu-
mentar contra um relaxamento 
prematuro da política monetá-
ria, que acabou por ter “resulta-
dos desastrosos” para a econo-
mia. “Não queremos repetir isso, 
portanto precisamos derrotar a 
inflação agora.”

Bostic disse que fazer isso 
sem impor “dor econômica 
severa” requer um “equilíbrio 
delicado”. Para ele, a demanda 
e a oferta por trabalho nos EUA 
seguem “desalinhados”. Os juros, 
por sua vez, ainda não influen-
ciam de modo suficiente a ativi-
dade das empresas, acrescen-
tou. O gasto dos consumido-
res seguiu robusto ao longo do 
último ano, e o Produto Interno 
Bruto (PIB) cresceu acima do 
esperado no segundo semestre 
de 2022. Olhando adiante, con-

INFLAÇÃO ALTA

VAGÕES CARBONIZADOS

Bostic afirmou que a inflação continua muito elevada nos Estados Unidos e
a política monetária mais apertada deve ser mantida até o início de 2024

Reuters

Bostic : “fazer isso sem impor dor econômica severa requer um equilíbrio delicado. A demanda e a oferta por trabalho nos EUA seguem desalinhadas”

Reuters

Um trem de passageiros, que viajava com 350 pessoas de Atenas para Tessalônica, chocou-se com um trem de carga próximo à cidade de Larissa, no centro

Bolsas da Europa 
fecham em 
queda com risco 
inflacionário

Os mercados acionários da 
Europa fecharam na maioria 
em queda nesta quarta-feira, 
1º de março, sendo que, inicial-
mente, as bolsas foram apoia-
das em bloco pelo otimismo 
com a economia da China, após 
dados animadores da manufa-
tura da segunda maior econo-
mia do mundo. No entanto, ao 
longo do pregão, o sentimento 
de risco foi prejudicado pela 
inflação ao consumidor (CPI) da 
Alemanha e pelas quedas em 
Nova York, causadas por indi-
cadores de índices de gerentes 
de compras (PMI) e sinalizações 
de mais aperto monetário pelo 
Federal Reserve (Fed, o banco 
central norte-americano). 

Pesquisa oficial mostrou que 
o índice de gerentes de com-
pras (PMI, na sigla em inglês) 
industrial chinês avançou para 
52,6 em fevereiro, atingindo o 
maior nível desde abril de 2012. 
Além disso, o ministro de Finan-
ças do país, Liu Kun, prome-
teu impulsionar os gastos fis-
cais para fortalecer a economia. 

“Depois de uma leitura posi-
tiva na Ásia com base nos núme-
ros do PMI chinês, os mercados 
europeus inicialmente mantive-
ram a leitura otimista, recupe-
rando-se fortemente com recur-
sos básicos e industriais desfru-
tando de alguns ganhos sólidos, 
o que está ajudou o FTSE 100”, 
destaca a CMC Markets. 

Dessa forma, o índice lon-
drino subiu 0,49%, a 7.914,93 
pontos, com Rio Tinto (4,64%), 
Antofagasta (4,43%) e Glencore 
(3,44) apresentaram ganhos 
sólidos devido ao aumento dos 
preços do cobre e de outros 
metais. 

Na Europa, por outro lado, 
os PMIs industriais seguem 
abaixo de 50, o que sinaliza con-
tração da manufatura. Já na Ale-
manha, o CPI subiu 8,7% em 
fevereiro, acima da expectativa 
de 8,5%. 

O ING considera que “a pres-
são inflacionária está longe do 
fim” na Alemanha e que nesse 
quadro o Banco Central Euro-
peu (BCE) continuará a elevar 
os juros nos próximos meses, 
sem considerar cortes futuros 
nas taxas, com uma alta de 50 
pontos-base em março preci-
ficada.

Dirigente do BCE, Joachim 
Nagel disse que a instituição 
poderá ter de implementar 
mais altas significativas de juros 
depois da reunião de política 
monetária deste mês. Por outro 
lado, a CMC Markets destaca 
que comentários “dovish” do 
governador do Banco da Ingla-
terra (BoE), Andrew Bailey, aju-
daram o FTSE 100. Bailey disse 
que “mais alguma alta nos juros 
pode se mostrar apropriada, 
mas nada está decidido”. 

Nos EUA, o PMI industrial 
subiu de 47,4 em janeiro para 
47,7 em fevereiro, porém o 
subíndice de preços subiu de 
44,5 em janeiro para 51,3 em 
fevereiro. 

Para a Capital Economics, 
a forte recuperação do índice 
de preços é uma preocupação, 
pois sinaliza que a resiliência 
econômica recente está exer-
cendo pressão renovada sobre 
a inflação. 

Mais cedo, o presidente do 
Fed de Atlanta, Raphael Bos-
tic, afirmou que a instituição 
terá que elevar juros entre 5% 
e 5,25% e mantê-los ali até 2024. 
Já o dirigente da distrital de Min-
neapolis, Neel Kashkari, defen-
deu que as altas de juros devem 
continuar, e que um pouso 
suave não é garantido.

O índice DAX, em Frankfurt, 
seguiu o movimento majoritário 
e fechou em baixa de 0,39%, a 
15.305,02 pontos. O CAC 40, em 
Paris, cedeu 0,46%, a 7.234,25 
pontos, e o FTSE MIB, em Milão, 
fechou em queda de 0,59%, a 
27.315,08 pontos. Já em Madri, 
o índice Ibex 35 caiu 0,76%, a 
9.322,90 pontos. Por fim, na 
Bolsa de Lisboa, o PSI 20 caiu 
1,44%, a 5.969,73 pontos. As 
cotações são preliminares. 

Uma colisão de trens na 
Grécia, na madrugada de 
quarta-feira, 1° de março 
(noite de terça-feira em Bra-
sília), resultou na morte de 36 
pessoas e deixou outras 85 feri-
das. Segundo as autoridades, 
um trem de passageiros, que 
viajava com 350 pessoas de 
Atenas para Tessalônica, cho-
cou-se com um trem de carga 
próximo à cidade de Larissa, no 
centro do país - em uma tra-
gédia apontada pelo governo 
grego como sem precedentes.

“O número de mortos 
aumentou para 36”, afirmou 
o porta-voz do Corpo de Bom-
beiros, Vassilis Vathrakogian-
nis, em uma entrevista cole-
tiva à imprensa. 

Ele também disse que os 
trabalhos para resgatar pas-
sageiros prosseguem, e que 
66 pessoas foram hospitali-
zadas, seis delas na UTI. Um 
balanço anterior citava 85 feri-
dos no total.

O ministro da Saúde Thanos 
Plevris disse que a maioria dos 
passageiros eram estudantes, 
que retornavam para Tessalô-
nica após um fim de semana 
prolongado. 

O governo decretou luto 
nacional de três dias. Ao canal 
de televisão Skai, o governador 
da região, Kostas Agorastros, 
afirmou que “infelizmente, o 
número de feridos e mortos 
corre o risco de aumentar”.

As possíveis causas da coli-
são não foram divulgadas, mas 
a imprensa grega afirma que 
este é o pior acidente ferrovi-
ário da história do país. A vio-
lência do choque foi tão intensa 
que as locomotivas e os vagões 
dianteiros foram pulverizados.

As imagens mostraram 
vagões carbonizados, em um 

ALTA DOS JUROS

tatos entre empresas não espe-
ram uma “deterioração severa”, 
notou. “Portanto, há mais traba-
lho - na forma de altas nas taxas 
de juros - a fazer”, disse.

Para Bostic, a inflação teve 
recuo recente, mas em nível 
ainda elevado. Além disso, o diri-
gente destacou o fator psicoló-
gico como “crucial” para as expec-
tativas de inflação, e disse que o 
Fed também está atento a isso. 

O índice de gerentes de com-
pras (PMI, na sigla em inglês) 
da indústria dos Estados Uni-
dos, elaborado pelo Instituto 
para Gestão da Oferta (ISM, na 

sigla em inglês), subiu de 47,4 
em janeiro para 47,7 em feve-
reiro. Analistas ouvidos pelo The 
Wall Street Journal previam um 
avanço mais tímido, a 47,6.

O subíndice de preços subiu 
de 44,5 em janeiro para 51,3 em 
fevereiro em. O de empregos 
caiu de 50,6 para 49,1, enquanto 
o de novas encomendas subiu 
de 42,5 para 47 na mesma mar-
cação. O de produção cedeu 
de 48 para 47,3, e o de esto-
ques recuou de 50,2 para 50,1 
na comparação. 

O presidente da distrital do 
Federal Reserve em Minneapolis, 

Neel Kashkari, defendeu que as 
altas de juros devem continuar. 
“Estou aberto para aumentar 
25 pontos-base (pb) ou 50 pb 
na próxima reunião”, destacou. 

O banqueiro central comen-
tou ainda que acredita que onde 
a instituição terminará as altas de 
juros é mais importante do que 
pensar no ritmo de aumentos 
das próximas reuniões, ou seja, 
se será 25 pb ou 50 pb.

Segundo Kashkari, ele estava 
mais do lado “hawkish” no grá-
fico de pontos, em dezembro. Na 
época, ele projetou que as taxas 
de juros teriam que subir 5,4% e 

ficar por um tempo nesse nível. 
O presidente da distrital 

do Fed em Minneapolis afir-
mou ainda que o objetivo do 
BC norte-americano é atingir 
um pouso suave, porém, ainda 
não dá para saber se a insti-
tuição conseguirá atingir isso. 
“Não estamos em uma reces-
são agora. O mercado de traba-
lho está forte”, defendeu. 

O banqueiro central comen-
tou ainda que é preciso manter 
as expectativas de inflação anco-
radas. “Inflação está muito alta, e 
é função do Fed fazer ela desa-
celerar”, disse. 

emaranhado de metal e jane-
las quebradas. Outros vagões 
menos danificados tombaram 
e as equipes de emergência 
usavam escadas para tentar 
resgatar os sobreviventes. 

Quase 150 bombeiros, com 
40 ambulâncias, foram envia-
dos ao local da tragédia.

Mecânicos e guindas-
tes também foram enviados 
ao local para tentar retirar os 
escombros e levantar os vagões. 
De acordo com as equipes de 
emergência, 194 passageiros 
foram retirados do trem.

“Nunca vi algo assim na 
minha vida. É trágico. Cinco 

horas depois ainda estamos 
encontrando corpos”, afirmou 
um bombeiro, exausto, ao sair 
de uma área em que ele e sua 
equipe retiravam os corpos das 
vítimas.

“Sentimos a colisão como 
um grande terremoto. Foi um 
pesadelo”, declarou um pas-

sageiro de 22 anos identifi-
cado como Angelos, à Agên-
cia France-Presse. 

Uma jovem, chorando, 
explicou ao jornal local Onla-
rissa que “o trem estava atra-
sado e parou por alguns minu-
tos quando um grande baru-
lho foi ouvido”. 
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Moraes diz que redes sociais 
deverão ser regulamentadas

Oministro Ale-
xandre de Mo-
raes, presidente 
do Tribunal Su-
perior Eleitoral 
(TSE), recebeu 

na quarta-feira, 1º, represen-
tantes de plataformas digitais 
na sede da Corte para debater 
medidas de combate à desinfor-
mação. No encontro, ele defen-
deu a regulamentação das redes 
sociais e medidas das próprias 
redes para melhorar a autorre-
gulação. Foram representados 
na reunião Telegram, Twitch, Ti-
kTok, Kwai, Meta, Google, YouTu-
be e Twitter.

Durante o encontro, Moraes 
afirmou que há necessidade de 
uma cooperação maior entre as 
plataformas e a Justiça Eleitoral. 
“Precisamos aproveitar a expe-
riência nessa intensidade vivida, 
uma vez que nenhum país teve 
a intensidade de ataques pelas 
redes que o Brasil teve nas elei-
ções e depois no dia 8 de janeiro, 
que foi o ápice de ataques ao 
Estado Democrático de Direito”, 
disse.

Em relação à moderação 
do conteúdo, Moraes argu-
mentou que a definição do 
que deve ser removido deve 
levar em conta as ferramentas 
de autocontrole das próprias 
plataformas, já utilizadas nor-
malmente para eliminar conte-
údos sobre pedofilia e porno-
grafia infantil. Para ele, é pre-
ciso ampliar o controle sobre 
publicações que reproduzem 
ou estimulam discurso de ódio 
e atentados antidemocráticos.

O ministro também susten-
tou que é preciso definir qual é 
a responsabilidade das platafor-
mas quando a desinformação é 
impulsionada por monetização 
e algoritmos das redes.

Uma das resoluções do 
encontro foi a criação de um 
grupo de trabalho para apre-
sentar propostas de melhoria 
da autorregulação e para o enca-
minhamento de sugestões de 
regulamentação ao Congresso. 
A sugestão foi de Moraes.

Estava na pauta do encon-
tro a questão da responsabi-
lização das big techs por con-
teúdo publicado por usuários. 
O tema ganhou maior reper-
cussão após os atos golpis-
tas de 8 de janeiro, gestados 
na internet. O governo mos-
trou intenção de editar uma 
Medida Provisória para criar 
regras sobre como as plata-
formas devem regular conte-
údos criminosos. Após críticas, 
o Planalto recuou - mas ainda 
há possibilidade que a medida 
entre no PL das Fake News, 
em tramitação no Congresso. 
O relator do PL, Orlando Silva, 
admitiu estudar as demandas 
do Executivo.

Hoje, o artigo 19 do Marco 
Civil da Internet estabelece que 
as plataformas só podem ser 
responsabilizadas por conteú-
dos que não forem removidos 
após decisão judicial. A consti-
tucionalidade desse artigo está 
sendo questionada no STF e 
deve ser julgada em breve, de 
acordo com a ministra Rosa 
Weber, presidente da Corte.

A regulamentação das pla-
taformas também já foi defen-
dida por ministros do Supremo 
Tribunal Federal (STF), como 
Luís Roberto Barroso e Gilmar 
Mendes. Em conferência da 
Unesco sobre a regulação das 
mídias, no mês passado, Bar-
roso recomendou a flexibili-
zação do Marco Civil da Inter-
net ao sustentar que as redes 
sociais devem remover con-
teúdos criminosos de forma 
proativa, sem aguardar ordem 
da Justiça. 

O TSE aprovou na terça-
-feira, 28, duas mudanças no 

MODERAÇÃO

O ministro reconheceu que é preciso ampliar o controle sobre as publicações que 
reproduzem ou estimulam discurso de ódio e atentados antidemocráticos no Brasil

Rosinei Coutinho - SCO - STF

Alexandre de Moraes sustentou que é preciso definir qual é a responsabilidade das plataformas quando a desinformação é impulsionada por monetização 

Facebook  diz 
que agiu para 
proteger as 
eleições no País

Em relatório divulgado na 
terça-feira, 28, a detentora 
das marcas Facebook e Ins-
tagram, Meta, responsabili-
zou os infratores pelo ataque 
deflagrado no dia 8 de janeiro 
contra a praça dos Três Pode-
res, em Brasília. Segundo o 
conglomerado, a culpa pela 
destruição não cabe às redes 
sociais, mas, sim, a quem 
“infringiu a lei ao invadir pré-
dios públicos”.

Ao se defender, a empresa 
afirmou que “há anos” traba-
lha no combate ao discurso 
de ódio, incitação à violência 
e desinformação que circu-
lam nas plataformas, de modo 
a demonstrar sua responsa-
bilidade na proteção do pro-
cesso democrático no Brasil 
nos meses anteriores e no dia 
do ataque. Em carta à Unesco, 
o presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva destacou que os ata-
ques golpistas foram organi-
zados por meio de platafor-
mas digitais e aplicativos de 
mensagens.

“Desde o início da campa-
nha eleitoral em 16 de agosto 
de 2022 até 8 de janeiro de 
2023, removemos mais de 1 
milhão de conteúdos no Face-
book e mais de 960 mil con-
teúdos no Instagram por vio-
lações às nossas políticas de 
violência e incitação no Brasil”, 
destaca o relatório, citando 
posts que pediam interven-
ção militar.

Para além da remoção de 
posts, o conglomerado fir-
mou uma parceria com o Tri-
bunal Superior Eleitoral a fim 
de garantir que informações 
confiáveis sobre as campa-
nhas e eleições de 2022 fos-
sem entregues aos usuários. 
Dentre as iniciativas, o rela-
tório evidencia a inclusão de 
rótulos nos conteúdos publica-
dos nas plataformas e o bani-
mento de anúncios que desle-
gitimam as eleições brasileiras.

Ao citar a dimensão dos 
ataques do dia 8 de janeiro, o 
relatório fala na necessidade 
de uma regulação “clara e con-
sistente” de todas as platafor-
mas virtuais, e defende que 
esta decisão não deve com-
petir somente às empresas 
privadas.

Na quarta-feira, 1º, o presi-
dente do TSE, ministro Alexan-
dre de Moraes, reuniu repre-
sentantes de redes sociais 
e diversas plataformas para 
pedir maior colaboração das 
big techs com a Justiça Eleito-
ral e autorregulação mais exi-
gente na remoção de conteú-
dos, em especial àqueles asso-
ciados ao discurso de ódio e 
contrários à democracia. Ele 
também defendeu a regula-
mentação das redes.

A manifestação da Meta 
e a reunião com Moraes se 
somam à discussão sobre 
a regulação, que cresce no 
Congresso Nacional. O Minis-
tro da Justiça Flávio Dino, 
que defende a consolidação 
deste controle, afirmou que a 
ausência de regulação torna 
as plataformas uma ameaça 
à democracia. “Ditatorial é o 
modelo em que as platafor-
mas, sem regulação nenhuma, 
lavam as mãos e ganham 
dinheiro. Em torno do enun-
ciado”, comentou.

O ministro, por sua vez, é 
incisivo sobre a incorporação 
da proposta ao projeto das 
fake news, de autoria do depu-
tado Orlando Silva (PCdoB-SP), 
onde a imunidade parlamentar 
é estendida às redes sociais. 
“Espero que esse conteúdo 
não seja aprovado. Se for, acho 
que o Supremo Tribunal Fede-
ral vai voltar a uma interpreta-
ção mais restritiva, a do abuso 
da imunidade parlamentar”, 
avaliou.

O relator do PL deputado 
Orlando Silva, admite que exis-
tem “ângulos diferentes de 
observação sobre o mesmo 
problema”. “Eu recebi as suges-
tões do Ministério da Justiça. 

Silva: Big techs vão responder
por seus impulsionamentos

Qual é a dificuldade de se obter con-
senso sobre o projeto das fake news? 

É natural que seja assim porque se 
trata de um tema transversal, sensível 
e que está sendo debatido no mundo 
inteiro. Percebo um esforço de unifica-
ção da posição do governo. Minha expec-
tativa é que ainda nesta semana tenha-
mos uma posição unificada do governo

Como punir as plataformas digitais?
O modelo de negócio dessas plata-

formas digitais, provedores de aplicativo 
e redes sociais está ancorado no extre-
mismo, que gera mais engajamento. Esse 
é um debate inescapável: qual a respon-
sabilidade que essas empresas devem 
ter? Hoje, a lei da internet, no artigo 19, 
diz que o conteúdo deve ser retirado por 
decisão judicial. Esse artigo está completa-
mente defasado. Não entendo porque o 
STF não julga a constitucionalidade desse 
artigo. Seria uma baliza para o debate. 
Outro caminho seria a legislação ajus-
tar esse artigo para definir em que cir-
cunstâncias essas empresas devem ter 
responsabilidade. Hoje elas só retiram 
mediante decisão judicial. Lavam as mãos.

Qual é o caminho?
O caminho pode ser responsabilizar 

a plataforma quando houver publicidade 
e impulsionamento. Uma coisa é alguém 
publicar algo na rede social, uma ideia. Aí 
as plataformas falam que é liberdade de 
expressão. Se não for conteúdo ilegal, 
não há problema. Mas se for publicada 

uma fake news paga em uma empresa, e 
essa empresa projetar isso num alcance 
que aquilo nunca teria, é outra coisa. As 
empresas não podem ser sócias da pro-
pagação de desinformação, fake news e 
discurso de ódio. 

Quem vai definir o que é ou não desin-
formação?

Não há consenso nem sequer no 
plano internacional. Por isso valoriza-
mos a defesa da liberdade de expres-
são para que o usuário possa contes-
tar a moderação de conteúdo que deve 
ser feita pelas plataformas digitais, mas 
isso deve ser feito com atos fundamenta-
dos. Agora debatemos mecanismos para 
rever a responsabilidade dessas platafor-
mas. Elas identificam e tiram do ar con-
teúdos de pedofilia e racismo. É preciso 
criar mecanismos para checar informa-
ções e fazer moderação de conteúdo. É 
evidente que é preciso muito cuidado 
para que não tirem conteúdos publica-
dos que sejam liberdade de expressão. 
Mas são necessários parâmetros para 
combater conteúdos ilegais. A convoca-
ção ao 8 de janeiro foi nitidamente uma 
incitação ao golpe de Estado.

Críticos como o jornalista Glenn Gre-
enwald questionam se existe alguma 
autoridade confiável para decretar o 
que é verdade 

A posição do Glenn às vezes “absolu-
tiza” a liberdade de expressão. É como se 
a liberdade de expressão estivesse acima 

de tudo, de todos e fosse intocável. Só 
que nada é absoluto, nem a liberdade 
de expressão. Há o direito individual e 
o interesse público quando se prepara 
qualquer legislação.

Como evitar avaliações arbitrárias na 
hora de definir o que é fake news?

Não tenho a menor dúvida de que é 
preciso muito cuidado e critério. Se nós 
exigirmos monitoramento de conteúdo 
das plataformas digitais, isso pode pro-
duzir riscos à liberdade de expressão. 
Na dúvida, essas empresas vão tirar con-
teúdo do ar. Há risco? Há. Mas a socie-
dade civil brasileira é ativa, crítica e acom-
panha o governo. Os meios de comuni-
cação têm conteúdos confiáveis. Existe 
um conjunto de agências de checagem. 
É o ecossistema da produção e difusão 
da informação que vai ser o contrapeso 
para que, sem ter um ministério da ver-
dade, criarmos mecanismos para que 
não haja nenhuma forma de censura. 
Aposto nesse ecossistema. 

O PL tramita desde 2020. Acredita que 
o PL vai avançar na atual legislatura?

O PL tramitou por três meses no 
Senado e foi aprovado, mas debaixo de 
críticas. Disseram que o Senado não fez 
o debate público. A Câmara optou por 
fazer durante dois anos com audiências 
públicas, seminários, reuniões bilaterais 
e com especialistas. Em 2022, chegamos 
a um texto que poderia ser apresentado 
no plenário, mas houve grande mobiliza-
ção do governo anterior e das big techs 
para impedir. Mudou o governo, que é 
favorável a votar. E a União Europeia apro-
vou uma legislação que criou um novo 
padrão de regulação das plataformas. Se 
vale na Europa, pode valer no Brasil. O 8 
de janeiro mostrou que não dá para dei-
xar a moderação apenas sob responsa-
bilidade das plataformas. A tentativa de 
golpe foi gestada nas plataformas.

regimento interno que tendem 
a reforçar as decisões colegia-
das na Corte.

A primeira é que a devolução 
dos pedidos de vista não pode 
ultrapassar o prazo 30 dias. A 
segunda é que medidas caute-
lares urgentes decretadas indi-
vidualmente devem ser envia-
das imediatamente para refe-
rendo no plenário.

As resoluções foram propos-
tas por Moraes, justamente com 
a justificativa de ‘reforçar a cole-
gialidade’ do tribunal. As altera-
ções foram aprovadas por una-
nimidade em sessão administra-
tiva e começaram a valer na terça.

Quando há um pedido de 
vista, o julgamento é suspenso. 
Até aqui, a votação só poderia 
ser retomada após a liberação de 

quem solicitou mais tempo para 
analisar o caso. Na prática, o ins-
trumento abria brecha para os 
ministros interferirem, individu-
almente, na agenda do tribunal.

Com a alteração, se a data-
-limite não for cumprida, o pro-
cesso será incluído automatica-
mente na pauta. O prazo de 30 
dias pode ser prorrogado, uma 
única vez, pelo mesmo período. 

A contagem ficará suspensa nos 
períodos de recesso ou férias 
coletivas.

“É importante que cada 
ministro tenha mais tempo para 
estudar casos complexos, mas 
também é importante que o jul-
gamento possa terminar para 
que nós possamos prestar a ati-
vidade jurisdicional”, defendeu 
Moraes.

ENTREVISTA ORLANDO SILVA, deputado federal (PCdoB-SP)

Depois de três anos de tramitação no Congresso, o projeto de lei das fake 
news se tornou prioridade na agenda do Palácio do Planalto, mas ainda há 
divergências no próprio governo sobre como tratar o tema. O deputado federal 
Orlando Silva (PCdoB-SP), relator da proposta, admite haver “ângulos diferentes 
de observação sobre o mesmo problema”. Os principais pontos são a criminali-
zação das fake news, a exigência de que empresas de tecnologia tenham sede no 
País e a proibição dos disparos em massa de mensagens. “O modelo de negócio 
dessas plataformas digitais, provedores de aplicativo e redes sociais está anco-
rado no extremismo, que gera mais engajamento”, disse. 

DESCULPA
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Alexandre nega liberdade 
de ex-ministro da Justiça
O ministro afirmou que a continuidade da prisão é necessária 
para preservar o inquérito sobre os protestos golpistas em Brasília

OMISSÃO 

Fabio Rodrigues - ABr

Torres negou ter escrito a minuta golpista e disse desconhecer a autoria

O ministro Alexan-
dre de Moraes, 
do Supremo Tri-
bunal Federal 
(STF), negou na 
quarta-feira, 1º, 

revogar a prisão preventiva do 
ex-ministro da Justiça e ex-secre-
tário de Segurança Pública do 
Distrito Federal Anderson Tor-
res. A medida foi decretada na 
investigação sobre os atos gol-
pistas do dia 8 de janeiro.

Moraes rejeitou um pedido 
da defesa do ex-ministro para 
colocá-lo em liberdade. A deci-
são afirma que a continuidade 
da prisão é necessária para pre-
servar o inquérito sobre os pro-
testos golpistas na Praça dos 
Três Poderes.

“A prisão preventiva de 
Anderson Gustavo Torres, por-
tanto, se trata de medida razo-
ável, adequada e proporcional 
para garantia da ordem pública 
e conveniência da instrução cri-
minal”, escreveu

O ministro voltou a dizer 
que há provas de que houve, 
no mínimo, ‘omissão’ de Ander-
son Torres diante das manifes-
tações violentas articuladas 
por apoiadores do ex-presi-
dente Jair Bolsonaro (PL). Para 
Moraes, a revogação da prisão 
neste momento seria ‘absoluta-
mente prematura’.

A decisão menciona ainda a 
minuta golpista apreendida na 
casa do ex-ministro. O docu-
mento previa uma intervenção 
de Bolsonaro no Tribunal Supe-
rior Eleitoral (TSE) para anular o 
resultado da eleição.

Com a decisão, Torres con-
tinuará preso, sem previsão 
para deixar a cadeia. A prisão 
foi determinada inicialmente por 
Moraes e confirmada pelo ple-
nário do STF em uma sessão 
extraordinária convocada em 
janeiro, durante o recesso do 
Judiciário. O ex-ministro estava 
nos Estados Unidos e se entre-
gou no dia 14 de janeiro.

Em manifestação enviada 
ao tribunal, a Procuradoria-
-Geral da República (PGR) 
defendeu a manutenção da 

prisão. O órgão argumentou 
que há ‘indícios consistentes’ 
contra o ex-ministro e que sua 
soltura poderia abrir caminho 
para a destruição de provas. 
Também afirmou que, ao con-
trário do que alega Anderson 
Torres, a minuta golpista estava 
‘muito bem guardada’ e não 
seria descartada.

Anderson Torres prestou 
depoimento à Polícia Federal (PF) 
no mês passado. O interroga-
tório durou cerca de dez horas. 
Ele negou ter escrito a minuta 
golpista e também disse desco-
nhecer a autoria do texto. O ex-
-ministro afirmou ainda que não 
recebeu nenhum alerta sobre a 
possibilidade de ‘ações radicais’ 
em Brasília no dia 8 de janeiro. 

A demora na instalação das 
tornozeleiras eletrônicas fez 
com que mais de 120 pessoas 
presas por participação nos 
atos golpistas de 8 de janeiro 
na Praça dos Três Poderes, em 
Brasília, sejam obrigadas a pas-
sar mais uma noite na cadeia. 
Os extremistas tinham recebido 
alvará de soltura expedido por 
Moraes.

Os alvarás foram publicados 
entre a noite de segunda-feira, 
27, e terça-feira, 28. No total, 173 
denunciados ganharam direito 
de ficar em liberdade provisó-
ria. Porém, somente 48, ou seja, 
menos de um terço deles, foram 
definitivamente liberados até o 
momento.

A Secretaria de Estado de 
Administração Penitenciária do 
Distrito Federal (Seape) explicou 
que a lentidão se deve à demora 
no trâmite processual. Segundo 
a pasta, cada instalação de tor-
nozeleira eletrônica dura cerca 
de uma hora. A pasta ainda veri-
fica se a pessoa tem outras pen-
dências com a Justiça e se há 
algum erro documental.

Por sua vez, a Vara de Exe-
cuções Penais do Distrito Fede-
ral (VEP) informou que a Seape 
recebeu 143 alvarás expedi-
dos na quarta-feira, um número 
menor que o publicado pelo STF.

A instalação da tornoze-
leira eletrônica é feita no Cen-

Zema demite artistas, que 
reclamam de veto a espetáculo

MST invade Suzano na 
primeira onda de ações

Marinho critica blitz 
contra o desmatamento

O governador de Minas 
Gerais, Romeu Zema (Novo), 
exonerou o diretor artístico da 
companhia de dança do Palácio 
das Artes, da Fundação Clóvis 
Salgado, de Belo Horizonte, Cris-
tiano Reis, bailarino do grupo 
há 23 anos e que assumiu o 
cargo em 2015. Outros artistas 
comissionados envolvidos com 
o espetáculo também foram 
exonerados.

Por meio de redes sociais, 
Reis disse acreditar que sua exo-
neração está “relacionada dire-
tamente” à realização do espe-
táculo m.a.n.i.f.e.s.t.a, que cele-
bra a democracia. A administra-
ção estadual alega que os cortes 
foram feitos com “vista à racio-
nalização do uso dos recursos 
públicos”. 

“Fui chamado pela dire-
ção da Fundação Clóvis Sal-
gado e tive a notícia de que 
o espetáculo, que tinha rees-
treia programada para 15 de 
março, seria engavetado”, afir-
mou Reis. “’Vamos ter de dar 
um passo atrás’ foi a frase que 
ouvi”, disse. Artistas e profissio-
nais ligados ao segmento cul-
tural e de dança mineira pres-
taram apoio a Reis.

A deputada estadual Andréia 
de Jesus (PT) protocolou na 
segunda-feira, 27, pedido de 
audiência pública junto à Mesa 
da Assembleia Legislativa para 
debater o caso. “Repudio a ação 
do (governador Romeu) Zema 
contra o m.a.n.i.f.e.s.t.a. É papel 
do Estado dar apoio e espaço 
para as críticas presentes na 
nossa sociedade”, disse a par-
lamentar.

Uma das diretoras do espe-
táculo, Marise Dinis, que atua 
no Palácio das Artes desde 
2004, disse que tinha assi-
nado contrato para voltar com o 
m.a.n.i.f.e.s.t.a em 15 de março 
quando foi comunicada do can-
celamento da apresentação. “Já 
tinha me organizado para reto-
mar o trabalho quando a Asso-
ciação Pró-Cultura e Promoção 
das Artes, que cuida das con-
tratações, entrou em contato 
comigo dizendo que o contrato 
seria rescindido”, disse a dire-
tora.

Bailarina da companhia 
há 35 anos, Mariângela Cara-
mati criticou o cancelamento 
da peça. “Estamos sem diretor 
artístico, numa situação de vul-
nerabilidade. Sucateamento e 

Cerca de 1,7 mil integran-
tes do Movimento dos Tra-
balhadores Rurais Sem Terra 
(MST) invadiram três fazen-
das de cultivo de eucalipto da 
empresa Suzano Papel e Celu-
lose, nos municípios de Teixeira 
de Freitas, Mucuri e Caravelas, 
no sul da Bahia. Uma quarta 
área, a Fazenda Limoeiro, de 
outro proprietário, foi ocupada 
no município de Jacobina. A 
empresa e o proprietário entra-
ram com ações de reintegra-
ção de posse.

A entrada dos invasores 
começou na segunda-feira, 
27, e prosseguiu até a tarde 
de terça, 28, segundo a Polí-
cia Militar da Bahia. Os sem-
-terra, na maioria mulheres, 
chegaram em vários comboios 
que saíram de assentamentos 
da região e de outros locais do 
Estado. A Suzano informou que 
suas propriedades foram dani-
ficadas durante as invasões.

Essas foram as primeiras 
ocupações em massa do MST 
desde o início do governo Lula. 
As invasões mobilizaram sobre-
tudo mulheres em alusão ao 
8 de março, Dia Internacional 
da Mulher. “Apesar de termos 
expectativas com o governo 
Lula em relação à reforma agrá-
ria, o MST acendeu o alerta 
amarelo diante da demora do 
governo federal em nomear 
a presidência do Incra (Insti-
tuto Nacional de Colonização e 

Reforma Agrária)”, disse Eliane 
Oliveira, da direção nacional do 
MST na Bahia.

As invasões contrariam o 
discurso do presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva. Durante a cam-
panha eleitoral, ele disse que 
o MST não ocupava proprie-
dades produtivas, como são 
as áreas da Suzano. Segundo 
Eliane Oliveira, as terras da 
empresa são “latifúndios de 
monocultura de eucalipto”. 
“O território baiano sofre com 
a destruição sistemática dos 
recursos naturais, como enve-
nenamento do solo e dos rios. 
As famílias foram expulsas de 
suas terras e vivem na vulne-
rabilidade social das periferias 
das cidades, nas encostas e nas 
margens de estradas”, disse.

Em sua página oficial, o MST 
avisa que as ações vão conti-
nuar, sob o lema “O agronegó-
cio lucra com a fome e a vio-
lência. Por terra e democra-
cia, mulheres em resistência”, 
e afirma que pretende negociar 
com os governos federal e esta-
duais a retomada da reforma 
agrária, além de um projeto 
para a agricultura familiar cam-
ponesa. “Vamos retomar a luta 
pela terra com as ocupações de 
terras, marchas, formação com 
as mulheres, ações de solidarie-
dade, com doações de alimen-
tos e doações de sangue”, afir-
mou Margarida Silva, da coor-
denação nacional do MST.

Após participar de ‘audiên-
cia pública’ convocada a pre-
texto de ‘retirar fiscalização’ de 
São Félix do Xingu, área apon-
tada como de alto risco de cri-
mes ambientais no sudeste do 
Pará, o senador Zequinha Mari-
nho (PL-PA) afirmou que a Ope-
ração Curupira - aberta pelo 
governo estadual para comba-
ter o desmatamento - faz ‘blitz 
malucas’ para ‘fazer persegui-
ção contra a sociedade’.

Em vídeo ao lado de um 
homem autointitulado ‘Patriota 
J. Souza, guerreiro do bem’, o 
parlamentar diz que ‘comba-
ter por combater o desmata-
mento não tem sentido’ e que 
a ofensiva ‘não pode ficar a vida 
toda’ na cidade no interior do 
Pará. “Governo não é ONG, que 
chega, faz zoada, corre atrás e 
depois vai embora”, afirma o 
senador.

A gravação foi publicada 
no perfil de ‘Patriota J. Souza, 
guerreiro do bem’ no Tiktok. 
Segundo ele, a gravação foi feita 
no sábado, 25, um dia depois 
da reunião contra a ‘fiscaliza-
ção’. “Tão tocando o terror”, ale-
gam integrantes do grupo que 
se opõe à Curupira.

No vídeo, o ‘guerreiro do 
bem’ chama de ‘maldito’ o 
decreto estadual que instalou 
a Operação Curupira no último 
dia 15. Segundo o governo do 
Pará, a ofensiva visa combater 
desmatamento ilegal, explora-
ção ilegal de recursos naturais, 
degradação ambiental e incên-
dios florestais.

Para o Executivo estadual, 
o diferencial da operação é o 
fato de haver bases fixas - uma 
em São Félix do Xingu e outra 
em Uruará- para dissuadir ilí-
citos com a presença perma-
nente das equipes de fiscaliza-
ção. Nesta segunda, 27, agentes 
da operação confiscaram cinco 
escavadeiras em um garimpo 
com licenças ambientais ven-
cidas.

Quando a reportagem divul-
gou os áudios que mostram 
lideranças locais convocando 
a ‘população de bem’ para o 
evento da sexta, 24 - onde seria 
armado contra ataque à Curu-
pira -, o senador afirmou que 
participaria da reunião como 
convidado da Associação Xin-

guri.
Zequinha Marinho disse 

defender a legalidade do setor 
produtivo e ter recebido denún-
cias de que a operação ‘estaria 
atuando apenas em cima de 
pequenos produtores’.

Na gravação após o encon-
tro, ele sustenta que a Opera-
ção Curupira ‘tem um foco’, mas 
‘cuida de outro’. “É importante e 
até louvável fazer um combate 
ao desmatamento, trazer para 
legalidade. Mas só combater 
por combater não tem sentido, 
porque a operação não pode 
ficar aqui a vida toda”, protesta.

O senador argumenta que 
o governo do Pará ‘tem a obri-
gação de trazer a regularização 
fundiária e fazer a regulariza-
ção ambiental’. “Governo não 
é ONG, que chega, faz zoada, 
corre atrás e depois vai embora. 
Governo é diferente, tem outra 
concepção de política pública. É 
isso que nós queremos”, avisa.

O parlamentar alega que a 
operação contra o desmata-
mento ‘não visita uma grande 
fazenda pra ver se as licenças 
estão em dia’. “Vai fazer blitz 
nas estradas. Perseguir o povão 
que mora no interior, nasceu e 
vive aqui. São 46 vilas, 6 distri-
tos. Quase 70% do povo de São 
Félix do Xingu mora no interior. 
Ai essas blitz malucas, coisa fora 
do rumo, que não tem sentido, 
coisa feita para fazer opressão e 
perseguição à sociedade.”

Procuradoria investiga ‘even-
tuais tentativas de barrar os tra-
balhos de fiscalização’

Após a divulgação de áudios 
que convocaram a ‘população 
de bem’ para um evento con-
trário à Curupira - inclusive com 
chamadas em que as ações são 
definidas como ‘atos terroristas’ 
-, o Ministério Público Federal 
decidiu ‘acompanhar e apoiar’ 
a missão de combate ao des-
matamento e outros crimes 
ambientais no sudeste do Pará.

A Procuradoria diz que vai 
ajudar na ‘identificação de áreas 
de garimpo ilegal e trocar infor-
mações com outras instituições 
para garantir a eficiência das 
investigações e para respon-
sabilizar autores de ilegalida-
des, incluindo eventuais tenta-
tivas de barrar os trabalhos de 
fiscalização’.

REESTRUTURAÇÃO ADMINISTRATIVA

PROPRIEDADES PRODUTIVAS

CRIMES AMBIENTAIS

tro Integrado de Monitoração 
Eletrônica (CIME), em Brasília. Os 
presos são levados para o local 
escoltados. Os homens estão no 
Presídio da Papuda e as mulhe-
res, na Penitenciária feminina 
chamada Colmeia.

O grupo liberado por Moraes 
foi preso em flagrante em 9 de 
janeiro deste ano, um dia após 
os atos, em frente ao Quartel 
General do Exército. O espaço 
foi palco de manifestações gol-
pistas, em apoio ao ex-presi-
dente Jair Bolsonaro - derro-
tado nas eleições de 2022 para 
o atual presidente da República, 
Luiz Inácio Lula da Silva - e a 
favor de uma intervenção das 
Forças Armadas.

Ao analisar os casos, o minis-
tro do STF afirmou que a maio-
ria tem a condição de réu primá-

rio e filhos menores de idade, 
além de já terem sido denun-
ciados pela Procuradoria Geral 
da República (PGR) por incita-
ção ao crime e associação cri-
minosa. Pelas regras do STF, os 
denunciados foram notificados 
a apresentar defesa prévia no 
prazo de 15 dias.

Além do uso de tornozeleira 
eletrônica, o grupo está proi-
bido de sair do país, de usar as 
redes sociais e de se comuni-
car com outros golpistas, além 
de terem quaisquer documen-
tos de porte de arma de fogo 
ou certificados de registros de 
CACs suspensos.

Com as novas decisões de 
Moraes, 639 pessoas já foram 
liberadas para responder em 
liberdade com cautelares. Outras 
767 permanecem presas. 

Gil Leonardi - Agência Minas

Zema: “as exonerações levam em consideração a necessidade de reorganização”

desmonte são as palavras que 
encontro para descrever o 
momento”, afirmou Caramati.

Procurada, a assessoria de 
Zema enviou nota, informando 
que “as exonerações dos servi-
dores de recrutamento amplo 
(...) levam em consideração a 
necessidade de reorganização 
e reestruturação administra-
tiva, com vista à racionalização 
do uso dos recursos públicos e 
promoção do aumento da pro-
dutividade dos servidores que 

integram o Grupo de Direção 
e Assessoramento da Admi-
nistração direta e indireta do 
Poder Executivo”.

Ainda de acordo com o 
governo do Estado, “o con-
trato supracitado previa, em seu 
plano de trabalho, duas apre-
sentações do m.a.n.i f.e.s.t.a 
que foram cumpridas em 5 e 
6 de novembro, com público 
total de 1.660 pessoas, sendo 
879 espectadores no dia 5/11 
e outros 781, em 6/11. 
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Anvisa derruba a obrigatoriedade
de máscara em aviões e aeroportos
Diretor da agência afirma que as máscaras continuam sendo importantes no combate à 
pandemia e a proteção segue recomendada para pessoas com sintomas respiratórios

A Agência Nacio-
nal de Vigilância 
Sanitária (Anvi-
sa) derrubou na 
quarta-feira, 1º, 
a exigência de 

máscaras em aeroportos e ae-
ronaves no Brasil como for-
ma de prevenção contra a co-
vid-19. O órgão federal, porém, 
mantém a recomendação de 
uso A suspensão havia sido 
pedida pelo Conselho Fede-
ral de Medicina (CFM).

Para fazer o pedido, o CFM 
se baseou em uma revisão de 
estudos internacionais publi-
cada na “Cochrane Library”, 
cuja principal conclusão é de 
que a proteção facial não teria 
impacto significativo. Cientis-
tas apontam fragilidades do 
estudo e questionam resul-
tados.

O diretor da Anvisa Alex 
Campos, terceiro a votar na 
reunião de quarta, reforçou 
que as máscaras continuam 
sendo importantes no com-
bate à pandemia. Segundo ele, 
a proteção segue recomen-
dada para pessoas com sin-
tomas respiratórios.

Publicado em 30 de janeiro, 
o estudo avaliou a eficácia da 
máscara na prevenção de 
doenças respiratórias - entre 
elas a covid-19. O trabalho 
revisa dados de outros 12 
estudos e é assinado por pes-
quisadores da Universidade 
de Oxford, no Reino Unido. A 
principal conclusão da revisão 
é que a máscara faz “pouca 
ou nenhuma diferença” como 
política de saúde pública des-
tinada a evitar a dissemina-
ção de vírus respiratórios. O 
estudo reascendeu a polêmica 
que já havia provocado inten-
sos debates no início da pan-
demia.

Um artigo de opinião assi-
nado pelo jornalista conserva-
dor Bret Stephens e publicado 
no New York Times na semana 
passada jogou gasolina no já 
acalorado debate:

“(...) Quando se trata dos 
benefícios do uso de máscara 
em nível populacional, o vere-
dito é: o uso obrigatório foi 
um fracasso”, escreveu Ste-
phens. “Os céticos que foram 
furiosamente ridicularizados 
e ocasionalmente censurados 
como ‘desinformantes’ esta-

COVID-19

Felipe Carneiro - Ascom

Aeroporto: Estudo da Universidade de Oxford, no Reino Unido diz que a máscara faz “pouca ou nenhuma diferença” como política de saúde pública destinada a evitar a disseminação de vírus 

PROTEÇÃO CULTURAL

vam certos. Os principais espe-
cialistas que incentivaram as 
máscaras estavam errados. 
Em um mundo melhor, cabe-
ria a este último grupo reco-
nhecer o erro, juntamente com 
seus consideráveis custos físi-
cos, psicológicos, pedagógicos 
e políticos.”

Antes mesmo de o artigo 
de Stephens ser publicado, 
o CFM já havia elencado o 
estudo de Oxford (entre 
outros trabalhos) no ofício 
enviado à Anvisa, datado de 
13 de fevereiro:

“Ao final, conclui-se que, 
diferentemente do que ocorre 
no contexto de profissionais 
de saúde em ambientes hospi-
talares usando equipamentos 
de alto nível, não há justifica-
tiva científica para a recomen-
dação ou obrigatoriedade do 
uso de máscaras pela popu-

lação em geral como política 
pública de combate à pande-
mia de covid-19.”

Pesquisadores brasileiros 
ouvidos pela reportagem, 
no entanto, apontam falhas 
na revisão da Cochrane que 
podem ter enviesado os resul-
tados e defendem a continu-
ação da obrigatoriedade do 
uso de máscaras em aviões e 
aeroportos.

Os cientistas dizem que 
os britânicos compararam 
situações e momentos dife-
rentes (em muitos casos não 
havia circulação significativa do 
vírus, por exemplo) e que não 
houve um controle por exem-
plo sobre como as máscaras 
teriam sido usadas.

“Foi uma infelicidade da 
Cochrane misturar uma revi-
são sistemática com uma meta-
-análise; fica uma salada, ana-

lisaram situações e momentos 
diferentes”, afirmou a pneu-
mologista da Fiocruz Marga-
reth Dalcolmo, uma das maio-
res especialistas do País em 
covid-19. “Tirar desse estudo 
a conclusão de que uma bar-
reira mecânica não protege 
contra uma doença viral de 
transmissão respiratória é 
uma estupidez completa.”

O infectologista Júlio Croda, 
também da Fiocruz, outro 
expoente do combate à covid-
19 no País, concorda com a 
colega. Croda explicou que 
todos os estudos incluídos 
na revisão são ensaios clíni-
cos individuais.

“Muitos profissionais de 
saúde acreditam que os 
ensaios clínicos geram as evi-
dências mais robustas para 
qualquer tipo de pergunta 
científica, o que não é neces-

sariamente verdade”, afirmou 
o especialista. “E essa dificul-
dade de entendimento sobre a 
qualidade das evidências atra-
palha a compreensão das limi-
tações de cada estudo.”

Nos estudos analisados, o 
uso da máscara é uma reco-
mendação. “Ou seja, não 
temos como checar se as pes-
soas realmente usaram a más-
cara, se usaram durante todo 
o tempo, se usaram da forma 
correta como recomendado”, 
ponderou.

“Por isso, os estudos clí-
nicos de comunidade são os 
mais adequados para este tipo 
de avaliação. Nestes estudos, 
usamos comunidades seme-
lhantes (nível econômico, edu-
cacional), como cidades, bair-
ros ou aldeias. Em algumas 
fazemos campanhas educati-
vas e distribuímos máscaras. 

Em outras, não. Como são 
comunidades semelhantes e 
a única coisa diferente foi a sua 
intervenção, é possível medir 
o efeito dessa intervenção.”

De acordo com as orien-
tações gerais da Organização 
Mundial de Saúde (OMS), revisa-
das no último mês, as máscaras 
são recomendadas para “qual-
quer pessoa em espaço lotado, 
fechado ou mal ventilado”.

“Vale lembrar que a OMS 
não declarou ainda o fim da 
pandemia. É pouco provável 
que tenha outra onda, mas 
não é impossível. O vírus con-
tinua circulando”, afirmou Mar-
gareth Dalcolmo. “Ainda que 
os aviões tenham filtros de ar 
novos, eu defendo o uso de 
máscara. Se houver um por-
tador de vírus de transmissão 
respiratória, a chance de con-
tágio é muito grande.”

A Justiça de São Paulo defi-
niu que o Espaço Itaú de Cinema 
e o Café Fellini não poderão ser 
desocupados antes do final 
do processo que decidirá o 
futuro dos estabelecimentos. 
Os dois ambientes ficam na Rua 
Augusta, na capital paulista, e 
foram comprados por uma 
incorporadora de imóveis que 
pretende construir um empre-
endimento imobiliário no local. 
Os imóveis já pertenciam à ini-
ciativa privada.  

Para tomar a decisão, o juiz 
Otavio Tioiti Tokuda, da 10ª Vara 
de Fazenda Pública, do Tribu-
nal de Justiça, levou em con-
sideração “a relevância desta 
ação para a história da cidade 
de São Paulo e para a história 
do Poder Judiciário, bem como 
sua complexidade, por envol-

ver o direito de propriedade e o 
potencial interesse histórico do 
local que abrigou o Cine Majes-
tic”. Na decisão, o magistrado 
impede a desocupação do local 
e proíbe qualquer modificação 
das características arquitetôni-
cas até o pronunciamento admi-
nistrativo definitivo do muni-
cípio quanto ao tombamento.

A medida é uma resposta 
à petição do Ministério Público 
(MPSP) que quer impedir a 
desocupação e por isso pediu 
que a justiça considere a área 
como Zona de Proteção Cultu-
ral, o que impediria a desocu-
pação do espaço. “Tal conjunto 
de bens especialmente tutela-
dos representa a memória his-
tórica, urbanística e cultural da 
formação de São Paulo”, espe-
cificou o MPSP na petição ini-

cial de tutela.
A petição prevê que a cidade 

de São Paulo, em nome Conse-
lho Municipal de Preservação 
do Patrimônio Histórico, Cul-
tural e Ambiental (Conpresp), 
abra uma análise para enqua-
drar o cinema em uma Zona 
Especial de Preservação Cul-
tural (Zepec/APC) para “impe-
dir sua desocupação e a insta-
lação de qualquer empreendi-
mento imobiliário e comercial 
no local”.

A petição impõe à Vila 11 
Empreendimentos Imobiliários 
S/A o funcionamento do cinema 
e do café até a decisão do Con-
presp sobre o enquadramento 
ou não do cinema na Zepec/
APC, sob pena de multa de R$ 
5 mil por dia e do desfazimento 
forçado das obras do empre-

endimento. A petição está assi-
nada pela promotora de Jus-
tiça do Meio Ambiente, Maria 
Gabriela Ahualli Steinberg.

Na época em que o MPSP 
entrou com a petição a prefei-
tura de São Paulo informou que 
a Procuradoria-Geral do muni-
cípio prestará todas as informa-
ções em juízo, no prazo legal. 
Em nota, a Secretaria Municipal 
de Cultura, por meio do Depar-
tamento do Patrimônio Histó-
rico (DPH), informou também 
que o caso foi analisado tecni-
camente pelo Departamento do 
Patrimônio Histórico e foi enca-
minhado para análise e delibe-
ração do Conselho Municipal de 
Preservação do Patrimônio His-
tórico, Cultural e Ambiental da 
Cidade de São Paulo. “Caberá ao 
conselho a decisão pela aber-

tura ou não de um estudo de 
processo de tombamento”, 
informou a prefeitura em nota.

No dia 16 deste mês, foi exi-
bido o último filme no cinema, 
o documentário A Última Flo-
resta, que retrata o cotidiano 
do povo indígena Yanomami. 
O anúncio da desativação do 
espaço provocou protestos no 
meio cultural, que reuniu cerca 
de 50 mil assinaturas. A Associa-
ção Paulista de Cineastas emitiu 
carta, assinada por Beto Brant 
e Marina Person, entre outras 
personalidades, pedindo que o 
espaço não seja fechado.

Desde a inauguração, em 
1995, o anexo promoveu quase 
94 mil sessões. Além de passar 
filmes independentes, promo-
veu cursos, debates e proje-
tos, como o Escola no Cinema, 
Sessão Cinéfila, Clube do Pro-
fessor e Curtas às Seis e exibi-
ções da Mostra Internacional 
de Cinema.

O diretor de programação 
do anexo, Adhemar Oliveira, 
disse que aguarda a movimen-
tação da sociedade e da justiça 
sobre o fechamento ou não do 
local. “O encerramento das ati-

vidades de um cinema é sem-
pre triste para quem trabalha 
no cinema, assim como para os 
espectadores. É um local que 
reúne sentimentos presentes 
e passados das memórias afe-
tivas de todos os espectado-
res”, disse.

O Espaço Itaú de Cinema, 
na unidade conhecida como 
Anexo, se instalou na Rua 
Augusta em 1995. Mas antes, 
o Instituto Goethe já usava o 
casarão, da década de 1950, 
também para exibir filmes. O 
casarão já sediou festivais, mos-
tras, eventos, debates, cursos 
de cinema e outros eventos cul-
turais.

No local também funciona 
o Cine Café Fellini. O café tam-
bém foi aberto na década de 
1990 e é um tradicional ponto 
de encontro e de atividade cul-
tural. Para defender o espaço, 
a população apresentou abaixo 
assinado virtual, com mais de 
28 mil assinaturas.

Além do cinema e do café, 
outros comércios instalados no 
imóvel também terão que ser 
desocupados para dar lugar ao 
empreendimento imobiliário.

Justiça de SP decide que cinema e
café não podem ser desocupados
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São Sebastião ainda sofre com 
deslizamentos e alagamentos

DESABASTECIMENTO

Os moradores de São 
Sebastião, no litoral norte de 
São Paulo, ainda vivem com 
medo dos deslizamentos 
e enxurradas, mais de uma 
semana depois dos temporais 
que mataram 64 pessoas no 
município e uma pessoa em 
Ubatuba.  

A chuva do final da tarde de 
terça-feira (28) provocou ala-
gamentos nas ruas da Barra 
do Sahy, bairro mais afetado 
pelo desastre do último dia 19. 
No entanto, segundo o comer-
ciante Wagner de Oliveira, na 
manhã desta quarta-feira (1º), 
a água já havia baixado.

As chuvas fizeram com que 
o Corpo de Bombeiros para-
lisasse os trabalhos de busca 
por um homem que é conside-
rado desaparecido no bairro 
da Baleia Verde.

Em Boiçucanga, os mora-
dores relatam a ocorrência de 
pequenos deslizamentos nas 
encostas próximas à comuni-
dade. “Ontem desabou nossa 
parte do rio, onde tem as mari-
nas. A gente está em estado 
de alerta”, conta o marinheiro 
Rivelino Rodrigues.

O bairro está sem abas-
tecimento de água potável 
desde o carnaval De acordo 
com Rivelino, a água que chega 
eventualmente às torneiras 
não tem qualidade para ser 
consumida. “Essa água, não 
podemos beber. Está vindo 
uma água suja demais. Esta-
mos pegando a água da igreja, 
de doação, e cozinhando com 
essa água.”

A educadora social Thais 
Navas, voluntária na distribui-
ção de alimentos, diz que o 
abastecimento de água ocorre 
de forma intermitente, mas 
ressalta que, felizmente, mui-
tas doações de água mine-
ral estão chegando à região. 
“O abastecimento de água 
está variando ainda. A gente 

estava sem água ontem (terça). 
Hoje (quarta) está saindo com 
pouca pressão.”

Também morador da 
região, o músico e terapeuta 
integrativo Adriano Machado 
destaca que as chuvas vêm 
trazendo o temor de novas 
inundações. “Onde eu moro, 
ontem, quase encheu de 
novo”, conta. De acordo com 
Machado, ainda há muito lixo 
nas ruas. “Muito lixo na rua, 
colchão, cama, móveis. Por 
onde você passa, tem lixo.”

A prefeitura de São Sebas-
tião lançou um comunicado 
nas redes sociais alertando a 
população para os riscos do 
consumo de água contami-

nada. Segundo a prefeitura, foi 
detectada no município alta de 
30% dos casos de gastroente-
rite, doença ligada ao consumo 
de água de baixa qualidade. A 
doença pode provocar vômito, 
diarreia e náuseas, com risco 
de desidratação e morte, caso 
a pessoa infectada não receba 
o tratamento adequado.

No comunicado, a prefei-
tura alerta que a contamina-
ção da água pode provocar 
doenças como cólera, febre 
tifoide, hepatite A e leptospi-
rose. Pode haver contamina-
ção não só pela ingestão de 
água não tratada, como tam-
bém pelo contato de mucosas 
ou lesões com a lama ou com a 

água. As pessoas que apresen-
tarem sintomas devem buscar 
atendimento médico.

O Centro Nacional de Moni-
toramento e Alerta de Desas-
tres Naturais (Cemaden) emi-
tiu, nesta quarta-feira, novo 
alerta para o alto risco de des-
lizamentos de terra em São 
Sebastião. Segundo o Cema-
den, as pancadas de chuva pre-
vistas para hoje vão encontrar 
o solo encharcado pelas for-
tes chuvas dos últimos 10 dias. 
“Importante mencionar que 
não se trata de eventos gene-
ralizados nem com a mesma 
magnitude dos eventos ante-
riores”, ressalva o comunicado 
do centro.

Segundo Caderno - Publicidade Legal
Edição NacionalNacional Diário Comercial
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INSTITUTO BRASIL SOCIAL E SUSTENTÁVEL
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDI- 
NÁRIA DO INSTITUTO BRASIL SOCIAL E SUSTENTÁVEL: Viemos por 
meio deste edital convocar todos os membros do INSTITUTO BRASIL 
SOCIAL E SUSTENTÁVEL (“INSTITUTO”), inscrito no CNPJ sob o nº 
20.824.425/0001-22, a comparecerem na Assembleia Geral Extraordinária, 
que será realizada de maneira virtual pela plataforma “zoom”, através do 
link https://us02web.zoom.us/j/84944738245, no dia 14 de março de 2023, 
as 16:00 horas em primeira chamada, sendo instalada com a presença 
da maioria absoluta dos Associados Fundadores e Efetivos em primeira 
convocação, e, caso não seja alcançado o referido quórum, sendo realizada, 
em segunda chamada, 30 (trinta) minutos depois, com a presença de no 
mínimo um terço desses mesmos Associados, a fim de deliberar sobre os 
seguintes assuntos: 1) Prestação de contas da inatividade do INSTITUTO 
referente ao período 2012/2022 e saneamento do período sem eleições; 
2) Eleição da nova diretoria para o quadriênio 2023/2027; 3) Alteração de 
endereço da sede, que sairá da Praça Antonio Prado, nº 33, Edifício HLara, 
11º Andar, Sala 1102, Centro, São Paulo - SP, CEP: 01010-010, para Rua 
Rodrigo Silva, nº 18, Segundo Andar, Centro, Rio de Janeiro - RJ, CEP: 
20011-040; 4) Alteração Estatutária; 5) Alteração de Sede; 6) Deliberação 
acerca de assuntos gerais. Rio de Janeiro, 01 de março de 2023. Alexandre 
Bergamo - Presidente - Diretoria Executiva

Governo proíbe uso de animais em 
testes de cosméticos e perfumes
Segundo a resolução, no caso de fórmulas que sejam novas e não tenham ainda evidência de segurança ou 
eficácia, a norma estabelece a obrigatoriedade do uso de métodos alternativos reconhecidos pelo Concea.

O Conselho 
Nacional de 
Controle de 
Experimen-
tação Ani-
mal (Con-

cea), do Ministério da Ciên-
cia, Tecnologia e Inovação 
(MCTI), publicou uma resolu-
ção em que proíbe o uso de 
animais vertebrados em pes-
quisa científica, desenvolvi-
mento e controle de produtos 
de higiene pessoal, cosméticos 
e perfumes que tenham em 
suas formulações ingredien-
tes ou compostos com segu-
rança e eficácia já comprova-
das cientificamente. A resolu-
ção foi publicada na quarta-
-feira, 1º, no Diário Oficial da 
União, mesma data em que já 
entra em vigor a medida.

No caso de fórmulas que 
sejam novas e não tenham 
ainda evidência de segurança 
ou eficácia, a norma estabe-
lece a obrigatoriedade do uso 
de métodos alternativos (que 
substituem, reduzem ou refi-
nam o uso de animais) reco-
nhecidos pelo Concea.

“É obrigatório no País o uso 
de métodos alternativos reco-
nhecidos pelo Concea em pes-
quisa científica, no desenvol-
vimento e controle da quali-
dade de produtos de higiene 
pessoal, cosméticos ou per-
fumes que utilizem em suas 
formulações ingredientes ou 
compostos cuja segurança ou 
eficácia não tenham sido com-

provadas cientificamente, res-
salvadas as competências de 
outros entes e órgãos públi-
cos com função regulatória”, 
consta na publicação.

A resolução foi aprovada 
em reunião do Concea rea-

lizada em dezembro do ano 
passado e assinada pela minis-
tra Luciana Santos, do MCTI, 
que também preside o con-
selho.

A coordenadora do Con-
cea, Kátia de Angelis, afirma 

que a norma representa um 
avanço que alinha o Brasil à 
prática internacional

“A resolução terá um 
impacto muito positivo, pois 
responde a uma demanda 
da comunidade em geral, das 

sociedades protetoras dos ani-
mais, indústria e cientistas, e 
vai ao encontro da legislação 
internacional, como da comu-
nidade europeia”, disse ela.

A coordenadora também 
destacou o papel do conse-

lho em aprovar métodos alter-
nativos aos testes em animais 
desde a sua criação, tendo 
reconhecido mais de 40 téc-
nicas.

“Vale destacar que o fato 
de o Concea obrigar o uso de 
métodos alternativos para 
novos ingredientes, o que 
preserva a possibilidade de 
pesquisarmos nossa biodi-
versidade e avançar ainda 
mais neste setor, permitindo 
estudo de novas moléculas, 
com todos os critérios éticos, 
em território nacional”, disse 
Kátia.

Criado em 2008, o conse-
lho é responsável pela formu-
lação de normas sobre o uso 
humanitário de animais no 
ensino e pesquisa científica, 
assim como monitorar e ava-
liar o uso de métodos alterna-
tivos que substituam e redu-
zam o uso de animais.

Além disso, o Concea tam-
bém estabelece procedimen-
tos para instalação e funcio-
namento de centros de cria-
ção, biotérios e laboratórios de 
experimentação animal.

“O conselho é constituído 
por cidadãos brasileiros com 
grau acadêmico de doutor ou 
equivalente em áreas como 
ciências agrárias e biológicas, 
saúde humana e animal e bio-
tecnologia, tendo represen-
tantes indicados por ministé-
rios, comunidade acadêmica e 
sociedades protetoras de ani-
mais”, disse o MCTI. 

MÉTODOS ALTERNATIVOS

Divulgação

Os coelhos estão entre os animais frequentemente utilizados em testes realizados pela indústria na produção de produtos de higiene pessoal, cosméticos ou perfumes

Rovena Rosa - ABr

Com a continuação de chuvas fortes, cidades do  litoral norte de São Paulo continuam a sofrer com impactos

Estado do Rio tem 24 
casos confirmados de 
leptospirose este ano

ALERTA

Nos dois primeiros meses 
do ano, o estado do Rio teve 
24 casos e três mortes pela 
leptospirose confirmados. No 
mesmo período do ano pas-
sado, 71 casos foram notifica-
dos, informou a Secretaria Esta-
dual de Saúde (SES), que alerta 
para o risco da doença após 
as fortes chuvas que atingiram 
regiões do estado.  

Segundo a pasta, pessoas 
que tiveram contato com a 
água ou lama de enchentes e 
que apresentarem febre asso-
ciada a dores de cabeça ou a 
dores musculares devem pro-
curar uma unidade de saúde. O 
objetivo do alerta é evitar casos 
graves e óbitos provocados pela 
doença, que tem sua incidência 
aumentada após alagamentos.

“A Secretaria de Estado de 
Saúde vem alertando as secre-
tarias municipais de Saúde para 
intensificar a vigilância e a pre-
venção, orientando a popula-
ção para adotar os devidos cui-
dados de higienização após as 
chuvas com uso de hipoclorito”, 
disse, em nota, o secretário de 
Saúde, Doutor Luizinho.

As mortes por leptospirose 
passam por análises para con-
firmação da causa. Além dos 
três óbitos confirmados no 
município do Rio, há um óbito 

em investigação em São Gon-
çalo. No ano passado, 32 óbitos 
foram confirmados. Os dados 
foram obtidos em 27 de feve-
reiro, no Sistema de Informa-
ção de Agravos de Notificação 
e estão sujeitos à revisão.

A leptospirose é uma doença 
causada por uma bactéria, a lep-
tospira, encontrada na urina 
contaminada de roedores. A 
doença é transmitida para os 
seres humanos pela exposição 
direta ou indireta à urina con-
taminada desses animais, que 
pode ser veiculada pela água em 
enchentes. A bactéria invade o 
organismo através de pequenas 
feridas na pele, nas mucosas ou 
na pele íntegra imersa por longo 
período em água contaminada.

A fase inicial da leptospi-
rose dura aproximadamente 
de três a sete dias. Os princi-
pais sintomas são febre, dor 
de cabeça, dores pelo corpo, 
principalmente nas panturri-
lhas, podendo também ocor-
rer vômitos, diarreia e tosse. A 
qualquer sinal desses sintomas, 
é importante procurar imedia-
tamente um médico e rela-
tar o contato com água, lama 
de enchente, esgoto ou água 
contaminada, para que o tra-
tamento seja iniciado o mais 
rápido possível.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 M

ar
co

s 
N

og
ue

ira
 D

a 
Lu

z.
 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
s:

//w
w

w
.p

or
ta

ld
ea

ss
in

at
ur

as
.c

om
.b

r:4
43

 e
 u

til
iz

e 
o 

có
di

go
 6

2A
C

-D
E2

9-
33

1C
-8

D
28

.



Rio de Janeiro Diário Comercial
Quinta-feira, 2 de março de 2023B2 Segundo Caderno - Publicidade Legal
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Pereira da Silva Empreendimentos Imobiliários S.A.
CNPJ nº 58.984.766/0001-38 - NIRE nº  33.3.0003063-8

Convocação para Assembleia Geral Extraordinária da Pereira da Silva 
Empreendimentos Imobiliários S.A. Ficam os acionistas da Pereira da 
Silva Empreendimentos Imobiliários S.A., (“Companhia”), convocados 
para a Assembleia Geral Extraordinária da Companhia, a ser realizada no 
dia 10 de março de 2023, às 11 horas, na sede da Companhia, na Rua São 
José, n.º 40, 4º andar (parte), Centro, Cidade do Rio de Janeiro, Estado 
do Rio de Janeiro, CEP 20010-020, que terá como ordem do dia deliberar 
sobre a eleição dos membros da Diretoria da Companhia.Rio de Janeiro, 28 
de fevereiro de 2023.Pereira da Silva Empreendimentos Imobiliários S.A. 
Renata Turba Santos de Paula - Diretora Presidente.

LINHA AMARELA S.A. - LAMSA  
CNPJ/MF Nº 00.974.211/0001-25 - NIRE 3.330.016.238-1

CÓDIGO CVM 24937  
COMPANHIA ABERTA

EDITAL DE CANCELAMENTO DA CONVOCAÇÃO, PUBLICADA EM  
7 DE FEVEREIRO, E RERRATIFICADA EM 13, 14 E 15 DE FEVEREIRO DE 
2023, PARA ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA SEGUNDA 
EMISSÃO PRIVADA DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS 
EM AÇÕES, DA ESPÉCIE COM GARANTIA REAL, EM SÉRIE ÚNICA, 
DA LINHA AMARELA S.A. – LAMSA. 1. Fica, desde já, cancelada a 
convocação, publicada neste jornal no dia 7 de fevereiro, e rerratificada nos 
dias 13, 14 e 15 de fevereiro, da Assembleia Geral de Debenturistas (“AGD”) 
da Segunda Emissão Privada de Debêntures Simples, Não Conversíveis em 
Ações, da Espécie com Garantia Real, em Série Única, da LINHA AMARELA 
S.A. – LAMSA (“Debenturistas” “Emissão” e “Emissora”, respectivamente), 
que se realizaria, nos termos das cláusulas 10.1.1 e 10.1.2 do Instrumento 
Particular de Escritura da Segunda Emissão Privada de Debêntures 
Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, Em 
Série Única, da  LINHA AMARELA S.A. – LAMSA., celebrada em 04 de maio 
de 2012, entre a Emissora e a Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos 
e Valores Mobiliários, na qualidade de Agente Fiduciário da Emissão 
(“Agente Fiduciário”), conforme aditada em tempos em tempos (“Escritura 
de Emissão”), em primeira convocação, no dia 06 de março de 2023, às 
15:00 horas, na sede social da Emissora na Av. Carlos Lacerda, s/n, Praça 
do Pedágio, CEP 20745-150, Água Santa, na Cidade do Rio de Janeiro, 
Estado do Rio de Janeiro, a qual teria como objeto a seguinte Ordem do 
Dia: i) Não declaração do vencimento antecipado da Emissão, nos termos 
da cláusula 7.1, item (jj) da Escritura de Emissão, tendo em vista o término 
do prazo concedido na Assembleia Geral de Debenturistas, realizada em 01 
de agosto de 2022 (“AGD 01.08.2022”), para o afastamento dos efeitos da 
redução na classificação do risco (rating) da Emissão emitida pela Moody´s 
Local BR Agência de Classificação de Risco Ltda.; ii) Em caso de aprovação 
do item (i) acima, deliberar sobre a alteração da cláusula 7.1., item (jj), a fim 
de modificar o rating mínimo da Emissão, nos termos da proposta enviada 
no dia 26 de janeiro pela Emissora ao Debenturista; iii) Em caso de não 
aprovação do item (ii) acima, deliberar sobre a prorrogação da suspensão 
dos efeitos da cláusula 7.1, item (jj) da Emissão, nos termos da proposta 
enviada no dia 30 de janeiro de 2023 pela Emissora ao Debenturista;  
e iv) Autorizar o Agente Fiduciário, em conjunto com a Emissora, a celebrar 
todos os documentos e realizar demais atos necessários para o cumprimento 
integral das deliberações constantes da presente assembleia geral.  
A Emissora informa que deliberará acerca do descumprimento informado 
no item (i) acima junto ao Debenturista e o Agente Fiduciário de forma 
oportuna e na sequência. A Emissora e o Agente Fiduciário permanecem 
à disposição para prestar esclarecimentos dos Debenturistas no ínterim da 
presente convocação e da AGD. Rio de Janeiro, 02 de março de 2023.

LINHA AMARELA S.A. - LAMSA

COMPANHIA DE NAVEGAÇÃO NORSUL
CNPJ/ME 33.127.002/0001-03 - NIRE 33.3.0033600-1

CONVOCAÇÃO. Ficam convocados os senhores acionistas da COMPANHIA 
DE NAVEGAÇÃO NORSUL (“Companhia”) para, com base base no dispos-
to no parágrafo único do artigo 121 da Lei nº 6.404/76, regulamentado pelo 
Anexo V, da Instrução Normativa DREI nº 81, de 10 de junho de 2020, do 
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração da Secretaria 
Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da 
Economia, participar da Assembleia Geral Extrordinária (“AGE”), a realizar-se 
no dia 09 de março de 2023, às 10:00 horas (horário de Brasília), de forma 
exclusivamente digital, por meio da Plataforma Zoom, a fim de deliberar so-
bre a seguinte ordem do dia: eleição dos membros do Conselho de Adminis-
tração. Tendo em vista a necessidade de adoção de medidas de segurança 
para participação remota, os acionistas que pretenderem participar da AGE 
por meio da plataforma “Zoom” deverão enviar à Companhia (por meio dos 
e-mails a.baroncini@norsul.com, rodrigo.cuesta@norsul.com e fernando.la-
cerda@norsul.com), com antecedência mínima de 48 horas em relação ao 
horário marcado para o início da AGE, ou seja, até as 10:00 horas (horário de 
Brasília) do dia 07 de março de 2023, solicitando suas credenciais de acesso 
ao sistema eletrônico de participação e votação à distância, e enviando toda 
a documentação necessária para a representação dos acionistas na respec-
tiva AGE, observado o disposto na regulamentação aplicável. Os acionistas 
que se fizerem representar por procurador, deverão enviar cópia digitalizada 
dos instrumentos de mandato, acompanhados do documento de identificação 
do mandatário com foto e demais documentos comprobatórios dos poderes 
necessários à outorga do mandato, ao e-mail acima indicado, com a mesma 
antecedência acima mencionada. Uma vez recebida a solicitação e verifica-
dos os documentos de identificação e representação apresentados, a Com-
panhia enviará ao acionista as instruções para cadastro no sistema eletrônico 
de participação da AGE. Informações Gerais. A participação por meio de tal 
sistema digital conjugará áudio e imagem, sendo que os acionistas que de-
sejarem participar desta forma deverão manter a sua câmera ligada durante 
o curso da AGE com o fim de assegurar a autenticidade das comunicações, 
bem como a segurança, a confiabilidade e a transparência do conclave, exer-
cendo seus direitos de manifestação e voto por meio da plataforma disponibi-
lizada. A AGE será integralmente gravada. As imagens e áudios assim obtidos 
poderão ser utilizados com a finalidade de identificar os acionistas presentes 
à AGE e computar os votos proferidos em relação a cada uma das delibera-
ções. Luciano Puccini Medeiros - Presidente do Conselho de Administração.

ESCOLA BRETANHA E JARDIM TIO CARECA LTDA.
CNPJ/MF: 34.156.620/0001-36

ASSEMBLEIA GERAL ANUAL DE SÓCIOS - EDITAL DE CONVOCA-
ÇÃO.  Ficam convocados os sócios da ESCOLA BRETANHA e JARDIM 
TIO CARECA LTDA., com sede à Rua Miritiba nº 317, Freguesia, RJ, 
CEP 21911-120 e Rua Maraú nº 96 e 122, Freguesia - Ilha do Governa-
dor, RJ, CEP 21911-130, inscrita no CNPJ sob o nº 34.156.620/0001-36, 
a reunirem-se em Assembleia de Sócios a ser realizada na forma exclu-
sivamente digital (art.1.080-A, parágrafo único do Código Civil), por meio 
de plataforma digital cujo link de acesso e respectivas instruções de uti-
lização serão disponibilizados por e-mail que será enviado aos sócios 
com, no mínimo, 2 (dois) dias de antecedência da data da assembleia. 
A assembleia se instalará com a presença de titulares de, no mínimo, ¾ 
(três quartos) do capital social (art. 1.074 do Código Civil), em primeira 
convocação. A assembleia é convocada para ser realizada no dia 22 de 
março de 2023, às 14 hs., com os seguintes itens de pauta para deliberação: 
1) aprovação das contas da administração e do balanço patrimonial de 
2022 2) ratificação das antecipações de distribuição de lucros realizadas 
em 2021, ainda pendentes de aprovação, e ratificação e aprovação 
das antecipações de lucros já distribuídas em 2022 (R$ 630.000,00); 3) 
remuneração do administrador 4) deliberação sobre a distribuição de 
lucros auferidos em 2022; 5) Devolução imediata dos automóveis ou venda 
de veículos de propriedade da Escola aos sócios; 6) assuntos gerais. 
Solicita-se que os sócios ou seus representantes que desejarem participar 
da assembleia enviem, para os e-mails sonia@bretanha.com.br; tiemy@
tavaresborba.com.br; raia@easyvote.com.br e cristiano@easyvote.com.
br com antecedência de, pelo menos, 120 (cento e vinte) minutos ao 
horário previsto de início da assembleia, a documentação com a prova da 
identificação do sócio e, se for o caso, do instrumento de mandato com 
firma reconhecida daqueles sócios que desejarem se fazer representar 
por procurador, juntamente com documento de identificação  deste. 
Esclarecemos, por fim, que o contador da sociedade estará presente na 
assembleia para responder eventuais dúvidas dos sócios sobre temas 
relacionados à contabilidade da escola. O Balancete Completo 2022 está em 
fase final de elaboração e será enviado a todos nós nas próximas duas semanas. 
SONIA BRETANHA - Administradora.

BELLA CARIOCA EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS SPE LTDA, 
inscrita no CNPJ sob o n.º 15.115.287/0001-72 torna público que recebeu 
da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, Inovação e 
Simplificação - SMDEIS, através do processo nº EIS-PRO-2022/05755, 
a Licença Ambiental Municipal de Instalação – LMI, em 13 de Janeiro de 
2023, para o projeto de construção de grupamento residencial multifamiliar 
situado, à Rua Samuel das Neves esquina com Paço do Lumiar S/N - 
Pechincha – Rio de Janeiro – RJ.

CONCESSÃO DE LICENÇA

Estrutura Tarifária de GLP
Vigência: 01/04/2023

CEG CEG RIO
Consumidor Faixa de Consumo Tarifa Limite Tarifa Limite
Residencial faixa única - (R$/Kg) 17,7142 16,1055
Industrial faixa única - (R$/Kg) 17,3514 15,8345

Nota: As tarifas acima contemplam os tributos incidentes.

Comunica que, conforme previsto nos Contratos de Concessão assinados 
com o Governo do Estado do Rio de Janeiro, em virtude da atualização 
do custo de aquisição do GLP, as tarifas de GLP terão atualização, com 
vigência a partir de 01/04/2023, conforme tabela abaixo:

Estrutura Tarifária CEG CEG RIO

Tipo de Gás/Consumidor
Faixa de Consumo

m3/mês
Tarifa Limite
R$ m3/mês

Tarifa Limite
R$ m3/mês

Gás Natural
Vigência a partir 
de: 01/03/2023

Vigência a partir 
de: 01/03/2023

GNV faixa única 3,2606 3,1832

GNV Transporte Público faixa única 3,2606 3,1832

Comunica que, de acordo com a publicação da Medida Provisória nº 1.163, 
de 28/02/2023 e, conforme previsto nos Contratos de Concessão assinados 
com o Governo do Estado do Rio de Janeiro, as tarifas de gás veicular - GNV 
vigentes em 01/02/2023 serão mantidas, tornando sem efeito a publicação 
de 31/01/2023. Seguem os valores vigentes conforme tabela abaixo:

GRUPO DE MODA SOMA S.A.
Companhia Aberta

CNPJ nº 10.285.590/0001-08–NIRE 33.3.0031538-1
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA A ASSEMBLEIA GERAL EXTRAOR-
DINÁRIA A SER REALIZADA EM 30 DE MARÇO DE 2023: O Conselho de 
Administração do Grupo de Moda Soma S.A., sociedade anônima, com sede 
na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Avenida Pasteur, 
n.º 154, Botafogo, CEP 22.290-240, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas do Ministério da Fazenda ("CNPJ") sob o n.º 10.285.590/0001-08 
("Companhia"), vem, pelo presente, convocar os acionistas da Companhia 
para se reunirem em assembleia geral extraordinária ("Assembleia"), a ser 
realizada, em primeira convocação, no dia 30 de março de 2023, às 16:00 ho-
ras, de forma exclusivamente digital, considerando-se, portanto, realizada 
na sede da Companhia, para deliberarem a respeito das seguintes matérias 
constantes da ordem do dia ("Ordem do Dia"): i) no contexto da incorpo-
ração da ByNV Comércio Varejista de Artigos de Vestuário Ltda., socieda-
de empresária limitada, com sede na Cidade de Serra, Estado do Espírito 
Santo, na Avenida Cem, sem número, sala 1, Terminal Intermodal da Serra, 
CEP 29.161-384, inscrita no CNPJ sob o n.º 34.526.105/0001-09 ("ByNV"), 
nos termos e condições do "Protocolo e Justificação de Incorporação da ByNV 
Comércio Varejista de Artigos de Vestuário Ltda. pelo Grupo de Moda Soma 
S.A.”, celebrado em 27 de fevereiro de 2023 ("Protocolo e Justificação" e 
"Incorporação", respectivamente), a nomeação da MRU Auditoria e Conta-
bilidade Ltda., sociedade empresária limitada, com sede na cidade do Rio 
de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Rua Humaitá, n.º 275, sala 601, 
inscrita no CNPJ/ME sob o n.º 23.073.904/0001-42, registrada no Conselho 
Regional de Contabilidade do Rio de Janeiro sob o n.º CRC-RJ 006.688/O 
("Empresa Avaliadora"), para a elaboração do laudo de avaliação contábil 
da ByNV ("Laudo de Avaliação da ByNV"), nos termos do Protocolo e Jus-
tificação; ii) a avaliação contábil da ByNV nos termos do Protocolo e Justi-
ficação, consubstanciada no Laudo de Avaliação da ByNV preparado pela 
Empresa Avaliadora; iii) uma vez aprovada a avaliação contábil da ByNV, a 
incorporação da ByNV pela Companhia nos termos e condições do Protocolo 
e Justificação; e iv) a autorização para que os administradores da Companhia 
pratiquem todas as medidas necessárias para a implementação e formaliza-
ção da Incorporação. Rio de Janeiro, 28 de fevereiro de 2023. Marcel Sapir 
Presidente do Conselho de Administração.
Informações Gerais: (1) Para fins da participação na Assembleia, os acionis-
tas devem apresentar: (i) o comprovante de titularidade de ações de emissão 
da Companhia emitido até 3 (três) dias úteis antes da data da realização da 
Assembleia pela instituição financeira escrituradora ou agente de custódia; 
(ii) no caso de acionista pessoa física, o documento de identidade válido com 
foto; (iii) no caso de acionista pessoa jurídica, o documento de identidade 
válido com foto do representante legal e dos documentos comprobatórios 
de representação, incluindo o instrumento de mandato, último estatuto ou 
contrato social consolidado (e alterações posteriores, conforme aplicável) e 
documentação societária outorgando poderes de representação (i.e., ata de 
eleição dos diretores e dos conselheiros que os elegeram, se o caso); (iv) no 
caso de fundo de investimento, o documento de identidade válido com foto 
do representante e dos documentos comprobatórios de representação, in-
cluindo o instrumento de mandato e cópia do último regulamento consolidado 
do fundo, estatuto ou contrato social do administrador ou gestor, conforme 
o caso, observada a política de voto do fundo e documentos societários que 
comprovem os poderes de representação (ata da eleição dos diretores e dos 
conselheiros que os elegeram, se o caso, termo(s) de posse e/ou procura-
ção); e (v) no caso de acionistas representados por procuradores, além dos 
documentos indicados acima, procuração com firma reconhecida e documento 
de identificação do procurador com foto. A procuração outorgada deverá ter 
sido outorgada há menos de um ano para um procurador que seja acionista, 
administrador da Companhia, advogado ou instituição financeira (exceto por 
procurações outorgadas nos termos do parágrafo 7º do artigo 118 da Lei das 
Sociedades por Ações), cabendo ao administrador de fundos de investimento 
representar seus condôminos, de acordo com o previsto no artigo 126, pa-
rágrafo primeiro, da Lei das Sociedades por Ações. Os acionistas pessoas 
jurídicas poderão ser representados por procurador constituído conforme 
seus estatutos/contratos sociais, não sendo obrigatório que seja acionista, 
administrador da Companhia, advogado ou outro acionista. Caso os docu-
mentos listados acima estejam em língua estrangeira, deverão ser traduzidos 
para o idioma português por tradutor juramentado, não sendo necessárias as 
formalidades de reconhecimento de firmas, autenticação, notarização, con-
sularização ou apostilamento. Os documentos em inglês estão dispensados 
da tradução. (2) A participação e votação dos acionistas na Assembleia será 
realizada de forma exclusivamente digital, por meio de sistema eletrônico 
acessado mediante link a ser disponibilizado pela Companhia anteriormente à 
realização da Assembleia, ou por meio de envio do boletim de voto à distância, 
nos termos da Resolução CVM n.º 81, de 29 de março de 2022 ("Resolução 
CVM nº 81"), conforme alterada, conforme instruções constantes do Manual 
da Participação divulgado nesta data. (3) Os acionistas deverão encaminhar 
os documentos necessários para participação na Assembleia, conforme de-
talhado no item (1) acima, diretamente à Companhia por meio do endereço 
eletrônico ri@somagrupo.com.br, com antecedência mínima de 48 (quarenta 
e oito) horas em relação ao horário marcado para o início da Assembleia (ou 
seja, até às 16:00 horas do dia 28 de março de 2023). Após a análise dos 
referidos documentos e comprovação da titularidade das ações, o acionista 
receberá as credenciais de acesso e instruções para sua identificação e uso 
da plataforma digital. (4) Os acionistas poderão, ainda, enviar boletim de voto 
à distância, acompanhado da documentação requerida, ao escriturador das 
ações da Companhia, aos respectivos agentes de custódia ou diretamente à 
Companhia. As instruções para envio do boletim de voto à distância constam 
do Manual da Participação divulgado nesta data. (5) Em atendimento aos 
termos do artigo 5º da Resolução CVM nº 81, os documentos pertinentes 
à Ordem do Dia e as orientações para a participação e votação à distância, 
por meio de sistema eletrônico, se encontram à disposição dos acionistas 
no endereço na rede mundial de computadores www.somagrupo.com.br.

BRASIL SALVAGE S.A.
SOCIEDADE BRASILEIRA DE VISTORIAS E INSPEÇÕES

(A Assembleia foi lavrada na forma de Sumário 
na forma da Legislação Vigente)

CNPJ 42.274.175/0001-37 - NIRE 3330005697-1
Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 25 de novembro 
de 2022. I. Dia, Hora e Local: Aos 25 dias do mês de novembro, às 16:00 
horas, em regime semipresencial, na localidade da sede social da Brasil 
Salvage S.A. Sociedade Brasileira de Vistorias e Inspeções, na cidade 
do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, Avenida Almirante Barroso, 
52, 13º andar, Centro, conforme disposto na convocação. II. Convocação: 
Conforme previsto no artigo 124 da Lei nº 6.404/76, os editais de convocação 
foram publicados no Diário Comercial dos dias 17, 18 e 21 de novembro de 
2022. III. Presença: Acionista representando 50,26% das ações com direito 
a voto o Dr. João Carlos Guaraná Cruz Santos. E os conselheiros fiscais 
os senhores: O Sr. Márcio Monteiro Gea, Sr. João Gilberto Braga e a Sra. 
Isadora Gabriela Velasco Cunha Figueira da Costa. IV. Mesa: Presidente: 
Maurício Catão Cruz Santos; Secretária: Sandra Maria Viana Cruz Santos.  
V. Ordem do Dia: 4.1. Aprovar o início do processo de dissolução e liquidação 
de pleno direito da Companhia, e, em consequência: (i) deliberar o início 
dos trabalhos da liquidação de pleno direito da Companhia; (ii) nomear 
o liquidante; (iii) autorizar a realização dos procedimentos de liquidação 
da Companhia; e (iv) alterar a denominação social para acrescentar a 
expressão “Em Liquidação”. VI. Deliberações Adotadas por Votação 
Unânime dos Presentes: 5.1. Aprovada, nos termos dos artigos 206, I, “c” 
e 136, X, da lei nº 6.404/76, a dissolução de pleno direito da Companhia, 
conservando esta, nos termos da lei, a personalidade jurídica, até sua 
completa extinção; 5.2. Nomeado como liquidante da companhia o Sr. 
Maurício Catão Cruz Santos, brasileiro, divorciado judicialmente, engenheiro 
elétrico, residente e domiciliado na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio 
de Janeiro, Rua Barão de Lucena, 124, ap. 605, Botafogo, Cep. 22.260·020, 
portador da identidade nº 096929831, emitida pelo IFP-RJ e inscrito no 
CPF sob o nº 016.499.077-10 (“Liquidante”); 5.3. Aprovada a realização 
dos procedimentos de liquidação da Companhia, devendo o liquidante, 
além de cumprir com todos os seus deveres previstos na legislação e 
regulamentação aplicável, especialmente os previstos no artigo 210 da lei nº 
6.404/76, providenciar: (a) as formalidades de legalização e arquivamento 
da presente dissolução e liquidação, devendo, para isso, promover, junto 
às repartições públicas e autoridades governamentais, nas esferas federal, 
estadual e municipal, e instituições privadas, quando aplicável, a baixa e 
o cancelamento de todos e quaisquer registros, cadastros, contas e/ou 
inscrições existentes, seja para o exercício da atividade da Companhia seja 
para fins tributários, (b) promover o arquivamento do presente ato perante 
a Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro - JUCERJA; podendo, para 
tais fins e propósitos, fazer tudo quanto for necessário, assinando quaisquer 
papéis, documentos e/ou petições, (c) manter sob sua guarda e custódia os 
livros de escrituração social da Companhia e os respectivos documentos, 
e, devendo, por fim, (d) efetuar todos os pagamentos decorrentes da 
presente liquidação; para o pleno e cabal exercício de suas funções, a 
liquidante contará com os poderes previstos no artigo 211 da lei nº 6.404/76;  
5.4. Aprovada a alteração da denominação social da Companhia, que 
passa a ser “BRASIL SALVAGE S.A. SOCIEDADE BRASILEIRA DE 
VISTORIAS E INSPEÇÕES - EM LIQUIDAÇÃO”; 5.5. Nos termos do artigo 
27 do Estatuto Social da Companhia fica mantido o atual Conselho Fiscal 
composto pelos conselheiros Márcio Monteiro Gea, João Gilberto Barreiros 
de Moura Braga e Isadora Gabriela Velasco Cunha Figueira da Costa, 
todos eleitos e qualificados na AGO realizada em 22 de agosto de 2022 
para funcionar durante o período de liquidação da Companhia fiscalizando e 
auxiliando o liquidante; 5.6. Os conselheiros fiscais presentes à assembleia 
manifestaram-se favoravelmente ao processo de dissolução e liquidação da 
sociedade, no que se refere as providências de sua competência, conforme 
assinaturas constantes desta assembleia. VII. Encerramento: Nada mais 
havendo a tratar, a Assembleia foi encerrada, lavrando-se a presente ata no 
livro próprio, que, depois de lida e aprovada, foi por todos assinada. Mesa: 
Maurício Catão Cruz Santos e Sandra Maria Viana Cruz Santos; Acionistas: 
João Carlos Guaraná Cruz Santos; e Conselheiros Fiscais: Márcio Monteiro 
Gea, João Gilberto Barreiros de Moura Braga e lsadora Gabriela Velasco 
Cunha Figueira da Costa. Certificamos que a presente é cópia fiel da ata 
arquivada no livro próprio e da encaminhada ao registro do comércio. Rio de 
Janeiro, 25 de novembro de 2022. Maurício Catão Cruz Santos - Presidente 
e liquidante; Sandra Maria Viana Cruz Santos- Secretária. Acionistas e 
Conselheiros: João Carlos Guaraná Cruz Santos; Márcio Monteiro Gea - 
Conselheiro Fiscal; lsadora Gabriela Velasco Cunha Figueira da Costa 
- Conselheira Fiscal; João Gilberto Braga - Conselheiro Fiscal. Jucerja nº 
5322943 em 23/02/2023.

BRASIL SALVAGE S.A.
SOCIEDADE BRASILEIRA DE VISTORIAS E INSPEÇÕES - EM LIQUIDAÇÃO

(A Assembleia foi lavrada na forma de Sumário 
na forma da Legislação Vigente)

CNPJ 42.274.175/0001-37 - NIRE 3330005697-1
Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 7 de dezembro 
de 2022. I. Dia, Hora e Local: Aos 7 dias do mês de dezembro de 2022, 
às 16:00 horas, em regime semipresencial, na localidade da sede social 
da Brasil Salvage S.A. Sociedade Brasileira de Vistorias e Inspeções - Em 
Liquidação, na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, Avenida 
Almirante Barroso, 52, 13º andar, Centro, conforme disposto na convocação.  
II. Convocação: Conforme previsto no artigo 124 da Lei nº 6.404/76, os editais 
de convocação foram publicados no Diário Comercial dos dias 29 e 30 de 
novembro e 1º de dezembro de 2022. III. Presença: Acionistas representando 
a maioria absoluta das ações com direito a voto o Dr. João Carlos Guaraná Cruz 
Santos e Isabella França Barbeito Vasconcellos Sussekind. E os conselheiros 
fiscais os senhores: O Sr. Márcio Monteiro Gea, Sr. João Gilberto Braga e a 
Sra. Isadora Gabriela Velasco Cunha Figueira da Costa. IV. Mesa: Presidente: 
Maurício Catão Cruz Santos; Secretária: Sandra Maria Viana Cruz Santos.  
V. Ordem do Dia: 4.1. Aprovar a conclusão da dissolução e liquidação para 
a extinção de pleno direito da Companhia, e, em consequência: aprovar 
(i) a prestação de contas final, elaborada pelo liquidante; (ii) o rateio de 
haveres; e (iii) extinção da Companhia. VI. Deliberações Adotadas por 
Votação Unânime dos Presentes: 5.1. Aprovado o balanço de prestação 
final de contas, datado de 5 de dezembro de 2022, elaborado pelo liquidante  
(Anexo 1). 5.2. Deliberou-se consignar em ata esclarecimento aos acionistas 
feito pelo liquidante que em decorrência da deliberação de liquidação e 
extinção da companhia os créditos tributários da Brasil Salvage S.A. Sociedade 
Brasileira de Vistorias e Inspeções - Em Liquidação estão extintos e que já 
foram retirados do balanço de liquidação aprovado nesta ata. 5.3. Aprovado 
o rateio de haveres da Companhia, nos termos do balanço, conforme artigo 
215 da Lei nº 6.404/76, incluindo os percentuais totais de cada acionista: 
(i) Erico França Barbeito Vasconcellos Sussekind - R$17,556,28 (9,19%);  
(ii) Isabella França Barbeito Vasconcellos Sussekind - R$17.556,28 (9,19%); 
(iii) João Carlos Guaraná Cruz Santos - R$112.158,08 (58,68%); (iv) Itaú 
Seguros S.A. - R$9.747,86 (5,10%); (v) Seguros Sura S.A. - R$9. 747,86 
(5,10%); (vi) Saepar Serviços e Participações S.A. - R$14.621,79 (7,65%); 
(vii) Docas S.A. - R$4.873,93 (2,55%); (viii) Cia. Internacional de Seguros - 
Em Liquidação - R$4.873,93 (2,55%). 5.4. O pagamento decorrente do rateio 
será realizado na forma da lei de todas as formas possíveis por meio dos 
contatos de cada um dos acionistas constantes dos arquivos da Companhia 
ou por depósitos nas contas correntes bancárias de cada acionista.  
5.5. Consignar que a guarda pelo período legal dos livros da Companhia será 
realizada pelo liquidante Sr. Maurício Catão Cruz Santos. 5.6. Os conselheiros 
fiscais presentes à assembleia manifestaram-se favoravelmente a prestação 
de contas apresentada pelo liquidante, bem como as demais manifestações 
de sua competência, conforme assinaturas constantes desta assembleia. 
5.7. Aprovou-se o encerramento da liquidação e a consequente extinção da 
Companhia por não mais interessar aos acionistas a sua continuidade, com o 
arquivamento da ata desta assembleia, na Junta Comercial do Estado do Rio 
de Janeiro - JUCERJA. VII. Encerramento: 6.1. Nada mais havendo a tratar, 
a Assembleia foi encerrada, lavrando-se a presente ata no Livro próprio, que, 
depois de lida e aprovada, foi por todos assinada. Mesa: Maurício Catão 
Cruz Santos e Sandra Maria Viana Cruz Santos; Acionista: João Carlos 
Guaraná Cruz Santos e Isabella França Barbeito Vasconcellos Sussekind; 
e Conselheiros Fiscais: Márcio Monteiro Gea, João Gilberto Barreiros 
de Moura Braga e Isadora Gabriela Velasco Cunha Figueira da Costa.  
6.2. Certificamos que a presente é cópia fiel da ata arquivada no livro próprio 
e da encaminhada ao registro do comércio. Rio de Janeiro, 7 de dezembro de 
2022. Maurício Catão Cruz Santos - Presidente e liquidante; Sandra Maria 
Viana Cruz Santos - Secretária. Acionista e Conselheiros Fiscais: João Carlos 
Guaraná Cruz Santos - Acionista; Isabella França Barbeito Vasconcellos 
Sussekind - Acionista; Márcio Monteiro Gea - Conselheiro Fiscal; Isadora 
Gabriela Velasco Cunha Figueira da Costa - Conselheira Fiscal; João Gilberto 
Braga - Conselheiro Fiscal. Jucerja nº 5297940 em 02/02/2023.

Companhia Têxtil Aliança Industrial
CNPJ nº 33.064.304/0001-71 - NIRE nº 33.3.0003156-1

Convocação para Assembleia Geral Extraordinária da Companhia 
Têxtil Aliança Industrial. Ficam os senhores acionistas da Companhia 
Têxtil Aliança Industrial (“Companhia”) convocados para se reunirem em 
Assembleia Geral Extraordinária, a se realizar no dia 10 de março de 2023, 
às 10:00 horas, na Rua São José, n.º 40, 4º andar (parte), Cidade do Rio de 
Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, CEP 20010-020, que terá como ordem 
do dia deliberar sobre a eleição dos membros da Diretoria da Companhia. 
Rio de Janeiro, 28 de fevereiro de 2023.Companhia Têxtil Aliança Industrial. 
Renata Turba Santos de Paula - Diretora Presidente.

ABACOMM BRASIL CONSULTORIA CORPORATIVA E VENDAS LTDA 
CNPJ.: 05.567.775/0001-67

Ata de Redução de Capital Social. 1. Data e Horário: 22 de julho de 2022, 
às 10:00 horas, na sede social. 2. Local: Av. Pastor Martin Luther King Jr, 
nº 00126, Bloco 9, Sala 817, Torre 3, Del Castilho, Rio de Janeiro/RJ, CEP 
20.765-959. 3. Presenças: Sr. Ulisses de Oliveira Campos, nacionalidade 
brasileira, nascido em 17/02/1968, separado, engenheiro, inscrito no CPF/
MF sob o nº 072.413.468-90, carteira de identidade sob o nº M.4.099.122, 
órgão expedidor SSP/MG, residente e domiciliado na Avenida Doutor Geral-
do de Melo Ourivio, n° 502, Bloco 03, Apto. 102, Camboinhas, Niterói, RJ, 
CEP: 24.346-030. 4. Composição da Mesa: Único sócio, Sr. Ulisses de Oli-
veira Campos, nacionalidade brasileira, nascido em 17/02/1968, separado, 
engenheiro, inscrito no CPF/MF sob o nº 072.413.468-90, carteira de identi-
dade sob o nº M.4.099.122, órgão expedidor SSP/MG, residente e domicilia-
do na Avenida Doutor Geraldo de Melo Ourivio, n° 502, Bloco 03, Apto. 102, 
Camboinhas, Niterói, RJ, CEP: 24.346-030. 5.  Convocação: Dispensada 
a publicação de editais de convocação, na forma do artigo 1.072, parágra-
fo 2º da Lei 10.406/2002, por estar o sócio presente, conforme assinatu-
ra ao final do documento. 6. Ordem do Dia: (a) redução do capital social.  
7. Resumo das Deliberações: O sócio resolve reduzir o capital social de 
R$ 1.080.427,00 (Um milhão, oitenta mil e quatrocentos e vinte e sete reais) 
para R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais). 8. Encerramento: Nada mais 
havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos e lavrada esta Ata, a qual 
foi lida, aprovada e assinada pelo único sócio. Ulisses de Oliveira Campos.

Treinamento para 
Cirurgia Geral no 
Hospital Adão Pereira 
Nunes, em Caxias

SAÚDE

Inscrições acabam ainda nesta 
semana e resultado sai no dia 8

A Secretaria Municipal de 
Saúde de Duque de Caxias, 
através da Clínica Cirúrgica do 
Hospital Municipalizado Adão 
Pereira Nunes (HMAPN), cha-
mou atenção para os últimos 
dias de inscrições de candi-
datos ao processo seletivo 
para preenchimento de vaga 
de Treinamento em Cirurgia 
Geral, oferecidas no HMAPN, 
em parceria com o Colégio 
Brasileiro de Cirurgiões (CBC).

De acordo com o Edital do 
Processo Seletivo 2023, as ins-
crições vão até dia 3 de março, 
sempre de 07h às 16h, no pró-
prio Hospital Municipalizado 
Adão Pereira Nunes, que fica 

na Rodovia Washington Luiz, 
KM 109, s/nº, Jardim Prima-
vera, Duque de Caxias (RJ). 
Não há taxa de inscrição. 

Após o resultado que 
será divulgado no dia 8, às 
13h, e fixado na recepção do 
HMAPN, o treinamento terá 
início no dia 13.

Para mais informações, 
consulte o Edital para o Pro-
cesso Seletivo 2023 -Treina-
mento em Cirurgia Geral Colé-
gio Brasileiro de Cirurgiões - 
Hospital Municipalizado Adão 
Pereira Nunes, através do link: 
https://drive.google.com/file/
d/1TbAurzsIaU7yjYyogTSc6HX
LlxaM4uDo/view?usp=sharing
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Boa Vista Serviços S.A.
Companhia Aberta

CNPJ/MF nº 11.725.176/0001-27 - NIRE 35.300.377.605
Edital de Convocação de Assembleia Geral Extraordinária

Ficam os senhores acionistas da Boa Vista Serviços S.A. (“Companhia”), convocados para se reunir em 
Assembleia Geral Extraordinária (“Assembleia”), a qual será realizada de modo exclusivamente digital, 
com início às 16 horas do dia 23 de março de 2023, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) ratificar 
a nomeação e a contratação da Ernst & Young Assessoria Empresarial Ltda. (“EY”) pela administração da 
Companhia, como empresa especializada para fins de elaboração de laudo de avaliação, nos termos do art. 
256, §1°, da Lei nº 6.404/76 (“Lei das Sociedades por Ações”) (“Laudo do Investimento”), no contexto de 
associação societária (i.e. joint venture formada a partir da constituição de nova sociedade que agregará 
participações societárias e negócios) entre a Companhia, de um lado, e a RV Marketing, LLC e a RV 
Technology, LLC, subsidiárias integrais da Red Ventures, LLC, de outro lado (“Joint Venture”), que contará 
com a realização de aporte de ativos pela Companhia (“Investimento”); (ii) examinar, discutir e aprovar o 
Laudo do Investimento, para fins do art. 256, §1°, da Lei das Sociedades por Ações; (iii) aprovar o 
Investimento, nos termos do art. 256, II, b, da Lei das Sociedades por Ações; (iv) alteração do artigo 6º do 
estatuto social da Companhia, para refletir aumento do capital social, dentro do limite do capital autorizado, 
aprovado pelo Conselho de Administração da Companhia; e (v) autorizar a administração da Companhia a 
praticar todos os atos necessários para a efetivação e implementação das deliberações que vierem a ser 
aprovadas na Assembleia, inclusive, mas não se limitando, a praticar todos os atos necessários à 
implementação do Investimento, bem como ratificar todos os atos já praticados. Instruções para 
Participação Digital: A Assembleia será realizada de modo exclusivamente digital, por meio de sistema 
eletrônico de participação a distância (“Plataforma Digital”). Os acionistas que desejarem participar na 
Assembleia via Plataforma Digital, deverão acessar o endereço https://www.tenmeetings.com.br/assembleia/
portal/?id=EC09538B06E8, preencher o seu cadastro e anexar todos os documentos necessários para sua 
habilitação para participação e/ou voto na Assembleia, com, no mínimo, 2 (dois) dias de antecedência da 
data da Assembleia (ou seja, até o dia 21 de março de 2023, inclusive) (“Cadastro”). Após a aprovação do 
Cadastro pela Companhia, o acionista receberá seu login e senha individual para acessar a plataforma por 
meio do e-mail utilizado para Cadastro. A solicitação de Cadastro necessariamente deverá (i) conter a 
identificação do acionista e, se for o caso, de seu representante legal que comparecerá à Assembleia, 
incluindo seus nomes completos e seus CPF ou CNPJ, conforme o caso, e telefone e endereço de e-mail 
do solicitante; e (ii) ser acompanhada dos documentos necessários para participação na Assembleia, 
conforme abaixo indicado: Documentação a ser encaminhada à Companhia - Pessoa Física - Pessoa 
Jurídica - Fundo de Investimentos: Comprovante de titularidade das suas ações emitido por central 
depositária ou pelo agente escriturador - X - X - X; CPF e documento de identidade com foto do acionista ou 
de seu representante legal (1) - X - X - X; Contrato Social ou Estatuto Social consolidado e atualizado (2) - – - X 
- X; Documento hábil que comprove a outorga de poderes, inclusive de representação, se for o caso (2)  - X 
(3) - X - X; Regulamento consolidado e atualizado do fundo - – - – - X. (1) Documento de identidade aceitos: 
RG, RNE, CNH, Passaporte e carteira de registro profissional oficialmente reconhecida; (2) Para fundos de 
investimentos, documentos do gestor e/ou administrador, observada a política de voto; (3) No caso de 
representação por procurador. No caso de procurador ou representante legal, deverá realizar o Cadastro 
com seus dados no endereço https://www.tenmeetings.com.br/assembleia/portal/?id=EC09538B06E8. 
Após o recebimento do e-mail de confirmação do Cadastro, deverá enviar, por meio do link enviado para o 
e-mail informado no Cadastro, a indicação de cada acionista que irá representar e anexar os respectivos 
documentos de comprovação da condição de acionista e de representação, conforme detalhado acima. O 
procurador ou representante legal receberá e-mail individual sobre a situação de habilitação de cada 
acionista registrado em seu Cadastro e providenciará, se necessário, a complementação de documentos 
nos termos e prazos requeridos pela Companhia. O procurador ou representante legal que porventura 
represente mais de um acionista somente poderá votar na Assembleia pelos acionistas que tiverem sua 
habilitação confirmada pela Companhia. Validada a sua condição e a regularidade dos documentos pela 
Companhia após o Cadastro, o acionista (ou seu procurador, conforme o caso) receberá as instruções e 
orientações para acesso à Plataforma Digital, incluindo, sem limitação, o login e a senha individual de 
acesso, que autorizará apenas um único acesso na Assembleia. Essas informações serão enviadas 
exclusivamente para o endereço de e-mail utilizado pelo acionista no Cadastro (ou seu respectivo 
procurador, conforme o caso). A Companhia ainda informa que, até 2 (duas) horas antes do horário de início 
da Assembleia, será enviado um lembrete acerca da realização da Assembleia, que não conterá os dados 
de login e de senha individual para acesso à Assembleia. Caso o acionista (ou seu procurador, conforme o 
caso) não receba as instruções de acesso, deverá entrar em contato com a Diretoria de Relações com 
Investidores, por meio do e-mail ri@boavistascpc.com.br, com até 1 (uma) hora de antecedência do horário 
de início da Assembleia, para que seja prestado o suporte necessário. Não poderão participar da Assembleia 
os acionistas que não efetuarem o Cadastro e/ou não informarem a ausência do recebimento das instruções 
de acesso à Assembleia na forma e prazos previstos acima. Os acionistas se comprometem a: (i) utilizar os 
convites individuais única e exclusivamente para o acompanhamento remoto da Assembleia, (ii) não 
transferir ou divulgar, no todo ou em parte, os convites individuais a qualquer terceiro, acionista ou não, 
sendo o convite intransferível, e (iii) não gravar ou reproduzir, no todo ou em parte, nem tampouco transferir, 
a qualquer terceiro, acionista ou não, o conteúdo ou qualquer informação transmitida por meio virtual 
durante a realização da Assembleia. Em antecipação às informações de acesso que serão enviadas por 
e-mail ao acionista devidamente cadastrado, conforme acima descrito, a Companhia solicita que o acesso à 
Plataforma Digital ocorra por videoconferência (modalidade em que acionista poderá assistir a Assembleia 
e se manifestar por voz e com vídeo) a fim de assegurar a autenticidade das comunicações, exceto se o 
acionista for instado, por qualquer motivo, a desligar a funcionalidade de vídeo da Plataforma Digital. Solicita, 
ainda, com o objetivo de manter o bom andamento da Assembleia, que os acionistas respeitem eventual 
tempo máximo que poderá ser estabelecido pela Companhia para a manifestação do respectivo acionista 
após a sua solicitação de manifestação e a abertura do áudio pela Companhia. Na data da Assembleia, o 
acesso à Plataforma Digital estará disponível a partir de 30 (trinta) minutos antes e até o horário de início dos 
trabalhos da Assembleia, sendo que o registro da presença do acionista via Plataforma Digital somente se 
dará mediante o acesso ao sistema, conforme instruções e nos horários aqui indicados. A Companhia 
recomenda que os acionistas acessem a Plataforma Digital com antecedência de, no mínimo, 30 (trinta) 
minutos do início da Assembleia a fim de evitar eventuais problemas operacionais, e permitir a validação do 
acesso e participação de todos os acionistas. Para acessar a Plataforma Digital, são necessários: 
(i) computador com câmera e áudio que possam ser habilitados; e (ii) conexão de acesso à internet de no 
mínimo 1mb (banda mínima de 700kbps). O acesso por videoconferência deverá ser feito, preferencialmente, 
por meio do navegador Google Chrome ou Microsoft Edge, observado que o navegador Safari do Sistema 
IOS não é compatível com a Plataforma Digital. Além disso, também é recomendável que o acionista 
desconecte qualquer VPN ou plataforma que eventualmente utilize sua câmera antes de acessar a 
Plataforma Digital. Caso haja qualquer dificuldade de acesso, o acionista deverá entrar em contato pelo 
e-mail ri@boavistascpc.com.br. Em cumprimento ao artigo 28, §1º, II, da Resolução CVM nº 81/22, a 
Companhia informa que gravará a Assembleia, sendo, no entanto, proibida a sua gravação ou transmissão, 
no todo ou em parte, por acionistas que acessem a Plataforma Digital para participar e, conforme o caso, 
votar na Assembleia. A Companhia não se responsabiliza por problemas operacionais ou de conexão que 
os acionistas venham a enfrentar, ou quaisquer outras situações que não estejam sob o controle da 
Companhia (e.g., instabilidade na conexão do acionista com a internet ou incompatibilidade do equipamento 
do acionista com a Plataforma Digital) que dificultem ou impossibilitem a participação de um acionista  
na Assembleia. Os acionistas que participarem da Assembleia via Plataforma Digital, de acordo com  
as instruções acima, serão considerados presentes à Assembleia, e assinantes da respectiva ata e do l 
ivro de presença, nos termos do art. 47, III, da Resolução CVM nº 81/22. Informações Gerais:  
Encontram-se à disposição dos acionistas, na sede da Companhia e nas páginas da rede mundial  
de computadores da Companhia (https://ri.boavistascpc.com.br/) e da Comissão de Valores Mobiliários - 
CVM (https://www.gov.br/cvm/pt-br) e da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (http://www.b3.com.br/),  
os documentos relacionados a este edital, incluindo aqueles exigidos pela Resolução CVM n° 81/22.  
1° de março de 2023. Alfredo Cotait Neto - Presidente do Conselho de Administração.

SUL AMÉRICA SERVIÇOS DE SAÚDE S.A. - CNPJ/ME nº 02.866.602/0001-51 - NIRE 35300158105.
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 30 DE JANEIRO DE 2023. Data, Hora e Local: Em 30 de janeiro de 2023, às 9h, 
por meio de videoconferência. Presença: Única acionista da Companhia representando a totalidade do capital social. Convocação: Dispensada nos 
termos do §4º do art. 124 da Lei 6.404/76. Mesa: Presidente: Raquel Correia Reis; Secretária: Sofia Lemos Antunes Maciel. Ordem do Dia e Deliberações: 
Matérias aprovadas pela única acionista da Companhia, sem quaisquer emendas ou ressalvas. I. Aprovar a destituição, a partir desta data, da Sra. 
Alessandra Maia Marinho Basile, do cargo de Diretora sem designação especial da Companhia; II. Consignar que, diante da deliberação constante no 
item I acima, a Diretoria da Companhia passa a ter a seguinte composição: (i) Diretora Presidente: Raquel Reis Correa; (ii) Vice-Presidentes: Igohr 
Schultz, Juliana Cruz Caligiuri, Patrícia Quírico Coimbra e Reinaldo Amorim Lopes; e (iii) Diretores sem designação especial: Alessandro Vicente 
Cogliatti, Erika Fuga, Fernanda Ramos Dantas, Gustavo Kohn Giometti, Heitor Augusto Pereira Barbosa, Juliano Kiguchi Tomazela, Luciano Macedo de 
Lima, Marcelo Suman Mascaretti, Raquel Dourado Imbassahy Conrad, Simone Cesena Duarte, Solange Zaquem Thompson Motta e Tereza Villas Boas 
Veloso. III. Aprovar o aumento do capital social da Companhia no valor de R$ 16.400.002,17 (dezesseis milhões, quatrocentos mil, dois reais e dezessete 
centavos), com a emissão de 550.097.012 (quinhentas e cinquenta milhões, noventa e sete mil e doze) novas ações ordinárias, todas nominativas e sem 
valor nominal, ao preço de emissão de R$0,02981292720375050 por ação, calculado conforme disposto no art. 170, §1º, II da Lei nº 6.404/76, na data-base 
de 30.11.2022, sendo as novas ações subscritas e integralizadas nesta data, pela acionista Sul América Companhia de Seguro Saúde, CNPJ nº 
01.685.053/0001-56, passando o capital social da Companhia de R$ 972.819.971,33 (novecentos e setenta e dois milhões, oitocentos e dezenove mil, 
novecentos e setenta e um reais e trinta e três centavos) para R$ 989.219.973,50 (novecentos e oitenta e nove milhões, duzentos e dezenove mil, 
novecentos e setenta e três reais e cinquenta centavos) com a consequente alteração do art. 5º do Estatuto Social da Companhia, que passará a vigorar 
com a seguinte nova redação: “Artigo 5º. O capital social da Companhia é de R$ 989.219.973,50 (novecentos e oitenta e nove milhões, duzentos e 
dezenove mil, novecentos e setenta e três reais e cinquenta centavos), dividido em 33.539.599.354 (trinta e três bilhões, quinhentas e trinta e nove milhões, 
quinhentas e noventa e nove mil, trezentas e cinquenta e quatro) ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal.”  III.1. A integralização das ações 
ora subscritas será realizada pela acionista Sul América Companhia de Seguro de Saúde em moeda corrente nacional nesta data, na forma do boletim de 
subscrição anexo a esta ata. III.2. Aprovado o Boletim de Subscrição, emitido por força do aumento do capital social aprovado no item III acima, que constitui 
o Anexo I desta ata. IV. Aprovada a consolidação do Estatuto Social que constitui o Anexo II desta ata. Documentos anexos: Boletim de Subscrição e 
Estatuto Social consolidado. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, lavrando-se a presente ata no livro próprio, em forma de 
sumário, nos termos do §1º do art. 130 da Lei 6.404/76, que foi assinada pela Mesa e pela acionista da Companhia. São Paulo, 30 de janeiro de 2023. 
Assinaturas: Raquel Correia Reis, Presidente da Assembleia; Sofia Lemos Antunes Maciel, Secretária da Assembleia. Acionista: Sul América Companhia 
de Seguro Saúde, representada por sua procuradora Sofia Lemos Antunes Maciel, advogada. JUCESP nº 85.601/23-8 em 24/02/2023. Secretária Geral: 
Gisela Simiema Ceschin. ANEXO II - SUL AMÉRICA SERVIÇOS DE SAÚDE S.A. CNPJ/ME nº 02.866.602/0001-51 - NIRE 35300158105. ESTATUTO 
SOCIAL. CAPÍTULO I - Denominação, Sede, Objeto e Duração: Art. 1º. SUL AMÉRICA SERVIÇOS DE SAÚDE S.A. é uma sociedade anônima e reger-
se-á pelo presente estatuto e pelas disposições legais aplicáveis. Art. 2º. A Companhia tem sede e foro na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na 
Rua dos Pinheiros, n° 1.673, 8° andar, Pinheiros, podendo criar, manter, encerrar e extinguir agências, filiais, sucursais e escritórios no Brasil, por 
deliberação da Diretoria, satisfeitas as formalidades legais. Art. 3º. A Companhia tem por objeto a operação de planos privados de assistência à saúde na 
segmentação médico-hospitalar e/ou odontológica e a administração de serviços médicos, assim como, planejamento, assessoria e coordenação de 
planos de saúde e de outros benefícios, assessoria e regulação na liquidação de sinistros no ramo de planos de assistência médica e/ou hospitalar, 
podendo participar de outras sociedades, observadas as disposições legais pertinentes. Art. 4º. O prazo de duração da Companhia é indeterminado. 
CAPÍTULO II - Capital Social e Ações: Artigo 5º. O capital social da Companhia é de R$ 989.219.973,50 (novecentos e oitenta e nove milhões, duzentos 
e dezenove mil, novecentos e setenta e três reais e cinquenta centavos), dividido em 33.539.599.354 (trinta e três bilhões, quinhentas e trinta e nove 
milhões, quinhentas e noventa e nove mil, trezentas e cinquenta e quatro) ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal. Art. 6º. A cada ação 
ordinária nominativa, corresponderá um voto nas deliberações das Assembleias Gerais. CAPÍTULO III - Assembleias Gerais: Art. 7º. A Assembleia Geral 
reunir-se-á, ordinariamente, dentro dos 4 (quatro) primeiros meses seguintes ao término do exercício social, e, extraordinariamente, quando convocada na 
forma legal ou estatutária, sendo presidida por um Diretor e secretariada por um dos acionistas presentes ou advogado escolhido pelo Presidente da 
Assembleia Geral. Art. 8º. Os acionistas poderão fazer-se representar nas Assembleias Gerais, por procurador constituído há menos de 1 (um) ano, que 
seja acionista, administrador da Companhia, com a restrição contida no § 1º, in fine do artigo 134, da Lei nº 6.404/76, ou por advogado. CAPÍTULO IV - 
Administração: Art. 9º. A Companhia será administrada por uma Diretoria, composta de no mínimo 2 (dois) e no máximo 40 (quarenta) Diretores, dentre 
eles 1 (um) Diretor-Presidente e os demais diretores sem designação especial, todos pessoas naturais, acionistas ou não, residentes ou não no país, eleitos 
e destituíveis a qualquer tempo pela Assembleia Geral para um mandato de 1 (um) ano, admitida a reeleição. §1°. A Assembleia Geral poderá atribuir a um 
ou mais membros da Diretoria a função de Vice-presidente. §2°. A remuneração global e anual da Diretoria será estabelecida pela Assembleia Geral 
podendo tal remuneração ser, em parte, atribuída a título de gratificação. §3°. Além da remuneração de que trata o § 2° acima, os Diretores terão direito a 
participar nos lucros caso a Assembleia Geral assim venha a deliberar, nos termos do artigo 20 deste estatuto e observado o disposto no artigo 152, §§ 1º 
e 2º da Lei nº 6.404/76. §4°. Os Diretores serão investidos em seus cargos na forma da lei, estando dispensados de prestar qualquer garantia em razão de 
suas funções. §5°. O prazo de gestão da Diretoria se estende até a investidura dos novos administradores eleitos. §6°. Nos impedimentos e ausências do 
Diretor Presidente, este indicará o Diretor substituto, que o substituirá em suas funções e terá todos os poderes, deveres e direitos do substituído, 
ressalvados os casos previstos neste estatuto. Os demais Diretores se substituirão entre si, na forma estabelecida pelo Diretor Presidente. §7°. No caso de 
vacância de cargo de Diretor, a Assembleia Geral poderá eleger novo Diretor para o restante do mandato, devendo sempre fazê-lo quando se tratar de 
vacância do cargo de Diretor Presidente, em reunião a ser convocada no prazo máximo de 30 (trinta) dias. Art. 10. A Diretoria, quando em reunião conjunta 
de seus membros, tem plenos poderes para resolver quaisquer assuntos ou negócios de interesse da Companhia, salvo os previstos em lei ou no estatuto 
social como de competência privativa da Assembleia Geral. Desta forma, compete a Diretoria, dentre outros assuntos: I. fixar a orientação geral dos 
negócios da Companhia; II. aprovar o orçamento geral anual da Companhia; III. aprovar e alterar o organograma funcional da Companhia, fixar os níveis de 
vencimentos, salários e outras vantagens dos empregados, podendo cometer a um dos Diretores quaisquer dessas atribuições; IV. manifestar-se 
previamente sobre os relatórios, contas e propostas elaboradas pelos Diretores para apresentação à Assembleia Geral; V. autorizar a aquisição, doação, 
alienação e oneração de bens do ativo permanente, constituição de ônus reais sobre os mesmos, bem como a cessão de direitos reais, ou a renúncia de 
direitos, dos quais a Companhia seja titular; e VI. decidir sobre a abertura ou encerramento de filiais, sucursais, agências e escritórios dentro e fora do país. 
Art. 11. A Diretoria reunir-se-á quando necessário, com a presença da maioria de seus membros, sendo as decisões tomadas pelo voto favorável da maioria 
dos Diretores presentes à reunião, cabendo ao Diretor Presidente, além do voto pessoal, o de qualidade, no caso de empate. Art. 12. Compete ao Diretor 
Presidente coordenar as atividades da Diretoria e supervisionar todos as atividades da Companhia. Art. 13. A Companhia será representada por quaisquer 
2 (dois) Diretores, ou por 1 (um) Diretor e 1 (um) procurador, em ambos os casos agindo em conjunto, exceto nas hipóteses mencionadas nos §§ 1° e 2° 
abaixo. §1°. A Companhia poderá ser representada por 2 (dois) procuradores, agindo em conjunto, na prática dos seguintes atos: I. representação da 
Companhia em atos relacionados à demissão e à admissão de empregados, realização de anotações em carteiras de trabalho e na contratação de 
estagiários e aprendizes; e II. celebração de contratos de câmbio e realização de operações de pagamento, cadastro, e outras transações de natureza 
bancária, realizadas com instituições financeiras, por meio da internet ou carta, de acordo com a política de alçadas da Companhia, aprovada pela Diretoria. 
§2°. A Companhia poderá ser representada por 1 (um) Diretor ou por 1 (um) procurador, agindo isoladamente, na prática dos seguintes atos: I. representação 
ativa e passiva da Companhia perante órgãos e entes da Administração Pública federal, estadual e municipal, incluindo autarquias, empresas públicas, 
sociedades de economia mista e entidades paraestatais; II. representação da Companhia na qualidade de acionista ou quotista, em assembleias gerais de 
sociedades nas quais participe; III. representação da Companhia perante associações civis e sindicatos patronais; e IV. representação da Companhia em 
juízo. §3°. As procurações serão outorgadas em nome da Companhia por quaisquer 2 (dois) Diretores, em conjunto, devendo especificar os poderes 
outorgados. Salvo as procurações ad judicia e para a defesa de processos administrativos, todas as demais deverão ser limitadas ao prazo de 1 (um) ano. 
As procurações outorgadas a empregados da Companhia serão automaticamente revogadas com o término dos seus respectivos contratos de trabalho. 
§4°. É vedado aos Diretores e aos mandatários obrigar a Companhia em negócios estranhos ao seu objeto social, bem como praticar atos de liberalidade 
em nome da Companhia. SEÇÃO I - Responsabilidade dos Administradores: Art. 14. Os administradores respondem perante a Companhia e terceiros 
pelos atos que praticarem no exercício de suas funções, nos termos da lei e do presente estatuto. Art. 15. A Companhia assegurará aos Diretores, e 
Conselheiros Fiscais, caso instalado, a defesa técnica jurídica, em processos judiciais e administrativos, que tenham por objeto fatos decorrentes ou atos 
praticados no exercício de suas atribuições legais ou institucionais no curso normal dos negócios, podendo a Companhia manter o contrato de seguro para 
a cobertura de despesas processuais, honorários advocatícios e indenizações decorrentes dos referidos processos. §1°. A garantia de defesa será 
assegurada mesmo após os administradores terem, por qualquer motivo, deixado o cargo ou cessado o exercício da função. §2°. A Companhia e o 
administrador interessado deverão escolher em conjunto o responsável pela defesa dos interesses do último, podendo a mesma ser patrocinada pelos 
advogados integrantes do quadro funcional da Companhia, desde que não haja conflito de interesses. §3°. Além da defesa técnica jurídica, a Companhia 
arcará com as custas processuais, emolumentos de qualquer natureza, despesas administrativas e depósitos para garantia de instância. §4°. O 
administrador que for condenado ou responsabilizado, com sentença transitada em julgado, ficará obrigado a ressarcir à Companhia os valores efetivamente 
desembolsados, salvo quando evidenciado que agiu de boa-fé e visando o interesse social. CAPÍTULO V - Conselho Fiscal: Art. 16. A Companhia terá um 
Conselho Fiscal que não terá caráter permanente e somente será instalado quando por solicitação dos acionistas na forma da lei. §1°. O Conselho Fiscal 
será composto de 3 (três) a 5 (cinco) membros efetivos e igual número de suplentes, acionistas ou não, eleitos pela Assembleia Geral em que for requerido 
o seu funcionamento. §2°. A remuneração dos membros do Conselho Fiscal será fixada pela Assembleia Geral que os eleger, respeitados os limites legais. 
§3°. O Conselho Fiscal tem a competência prevista na Lei 6.404/76, conforme alterada pela Lei nº 10.303/01. §4°. As deliberações do Conselho Fiscal serão 
tomadas por maioria de votos e lançadas no livro próprio. §5º. Os membros do Conselho Fiscal e seus suplentes exercerão o cargo até a primeira 
Assembleia Geral Ordinária que se realizar após sua eleição e poderão ser reeleitos. CAPÍTULO VI - Exercício Social, Lucros e Dividendos: Art. 17. O 
exercício social corresponderá ao ano civil, devendo a Companhia elaborar as demonstrações financeiras de que tratam o artigo 176 da Lei nº 6.404/76 ao 
fim de cada ano, podendo ser levantados balanços em períodos menores observados os critérios da regulamentação em vigor. §1°. A Diretoria poderá, 
obedecidos os limites legais, declarar dividendos intercalares à conta do lucro apurado nos balanços, bem como declarar dividendos intermediários à conta 
de lucros acumulados ou de reserva de lucros existentes no último balanço anual ou de períodos menores, os quais poderão ser imputados ao valor dos 
dividendos a serem distribuídos pela Companhia, passando a integrá-los para todos os efeitos legais. §2°. A Diretoria também poderá deliberar por creditar 
ou pagar aos acionistas, na periodicidade que decidir, juros sobre o capital próprio, os quais serão imputados ao valor dos dividendos a serem distribuídos 
pela Companhia, passando a integrá-los para todos os efeitos legais. Art. 18. Levantado o balanço, com observação das prescrições legais, apurado o 
resultado do exercício, feitas as deduções e a provisão para o pagamento do imposto sobre a renda, a Assembleia Geral, por proposta da Diretoria, poderá 
autorizar a compensação de eventuais prejuízos acumulados e, observadas as disposições legais vigentes, o pagamento de participação nos lucros aos 
empregados e administradores, distribuindo o lucro da seguinte forma: I. 5% (cinco por cento) para constituição da reserva legal, destinada a garantir a 
integridade do capital social, até o limite de 20% (vinte por cento) deste; II. o necessário, quando for o caso, para a constituição de reservas para 
contingências, nos termos do art. 195 da Lei nº 6.404/76; III. o necessário para eventual constituição de reserva de lucros a realizar, nos termos do Art. 197 
da Lei nº 6.404/76; IV. o necessário para distribuição de dividendos aos acionistas, conforme decidir a Assembleia Geral, mediante proposta da Diretoria, 
observadas as disposições legais e estatutárias; e V. observadas as destinações dos itens anteriores, até 71,25% (setenta e um vírgula vinte e cinco por 
cento) para constituição de reserva estatutária destinada à expansão dos negócios sociais, reserva esta que não poderá exceder o montante do capital 
social, observado o disposto no artigo 199 da Lei n° 6.404/76, e que tem por finalidade: (a) assegurar recursos para investimentos em bens do ativo 
permanente; (b) reforço de capital de giro, objetivando assegurar condições operacionais adequadas à realização do objeto social; e (c) financiar operações 
de resgate, reembolso ou aquisição de ações de emissão da Companhia. Parágrafo único. O saldo da reserva estatutária destinada à expansão dos 
negócios sociais não poderá ultrapassar o capital social. A Assembleia Geral, por proposta dos órgãos de administração, deliberará sobre a aplicação do 
excesso em aumento de capital ou distribuição de dividendos aos acionistas. Art. 19. Ressalvadas as hipóteses previstas em lei, fica assegurado aos 
acionistas um dividendo obrigatório igual a 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido da Companhia, ajustado nos termos do art. 202 da Lei nº 6.404/76. 
Art. 20. Os administradores somente farão jus à participação nos lucros do exercício social em relação ao qual for atribuído aos acionistas o dividendo 
obrigatório. Art. 21. O dividendo deverá ser pago, salvo deliberação em contrário da Assembleia Geral, no prazo de 60 (sessenta) dias da data em que for 
declarado e, em qualquer caso, dentro do exercício social. CAPÍTULO VII - Acordo de Acionistas: Art. 22. Os acordos de acionistas devidamente 
registrados na sede da Companhia, que, dentre outras pactuações, estabeleçam cláusulas e condições para alienação de ações de emissão da Companhia, 
disciplinem o direito de preferência ou regulem o exercício do direito de voto dos acionistas, serão respeitados pela Companhia e por sua administração. 
Parágrafo único. As obrigações e responsabilidades resultantes de tais acordos serão válidas e oponíveis a terceiros tão logo tais acordos tenham sido 
devidamente averbados nos livros de registro da Companhia e nos certificados de ações, se emitidos. Os administradores da Companhia zelarão pela 
observância desses acordos e o Presidente da Assembleia Geral ou das reuniões do Conselho de Administração, conforme o caso, deverá declarar a 
invalidade do voto proferido pelo acionista ou pelo Conselheiro em contrariedade com os termos de tais acordos, ou ainda, no caso de ausência ou 
abstenção de acionistas ou Conselheiros, os outros acionistas prejudicados ou Conselheiros eleitos pelos acionistas prejudicados poderão votar com as 
ações ou votos pertencentes aos acionistas ou Conselheiros ausentes ou omissos, conforme o caso, nos termos do art. 118, §§ 8° e 9º da Lei n° 6.404/76, 
com as alterações introduzidas pela Lei n° 10.303/01. CAPÍTULO VIII - Liquidação: Art. 23. A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei 
ou por deliberação da Assembleia Geral. (Aprovado pela Assembleia Geral Extraordinária realizada em 30 de janeiro de 2023).

Comunicado
A REDE D’OR SÃO LUIZ S.A., através desta e nos termos do disposto na legislação trabalhista vigente, 
comunicamos a Vossa Senhoria, que a partir de 01/03/2023, deve considerar-se desligado de nosso 
quadro de pessoal por abandono de emprego, visto que, não comparece ao trabalho ou justifica suas 
ausências desde 15/01/2023. Comunicamos, deste modo, que deverá comparecer no prazo de 48 horas 
a contar do recebimento deste, ao PA Maternidade Star, Rua do Rocio, 86.,-1 Subsolo, Vila Olímpia, para 
Agendamento de Homologação. Atenciosamente, Gente e Gestão.

Blocos de SP reclamam de truculência 
da PM e da Guarda Civil contra foliões
A Prefeitura de São Paulo disse que a GCM apura a conduta dos agentes. Já a Polícia Militar afirmou não terem 
sido reportados casos de agressão policial durante o carnaval. Entidades enviaram dossiê à Defensoria Pública

Entidades que 
representam blo-
cos de rua de São 
Paulo enviaram um 
dossiê à Defen-

soria Pública do Estado em 
que denunciam a conduta de 
agentes da Polícia Militar (PM) 
e da Guarda Civil Metropoli-
tana (GCM) durante os cor-
tejos do carnaval deste ano. 
Conforme o documento a dis-
persão dos desfiles foi feita à 
base de “cacetadas” em alguns 
casos, machucando foliões.

Os episódios foram compi-
lados por entidades como O 
Arrastão dos Blocos, Ocupa 
Carnaval, Fórum dos Blocos, 
União dos Blocos de Carnaval 
de Rua do Estado de São Paulo 
(Ubcresp), Coletivo Feminista 
e Blocos Eletrônicos. A Prefei-
tura de São Paulo disse que 
a GCM apura a conduta dos 
agentes. Já a Polícia Militar afir-
mou não terem sido reporta-
dos casos de agressão policial 
durante o carnaval.

Conforme o dossiê, no 
Bloco do Fuá, agentes de PM e 
GCM começaram a dispersão 
da via a “cacetadas” nos foli-
ões - um homem teria levado 
oito pontos na cabeça após 
sofrer agressões. O cortejo, 
que marcou os dez anos de 
existência do bloco, ocorreu 

no domingo de carnaval, 19, 
na região do Bexiga, zona cen-
tral da cidade.

“Foi o caminhão sair e em 
cinco minutos eles queriam 
que a via estivesse comple-
tamente vazia”, diz Marco 
Ribeiro, organizador do bloco. 
Segundo ele, o cortejo come-
çou às 17h, uma hora após o 
previsto, por causa das for-
tes chuvas. Por conta disso, 
não conseguiu completar o 
trajeto todo, que estava pla-
nejado para terminar na Ave-
nida Treze de Maio, e acabou 
encerrando na Rua Rui Bar-
bosa, por orientação da PM.

A música parou por volta 
das 19h, conforme previsto. 
Logo em seguida, Ribeiro diz 
que agentes da GCM fizeram 
uma barreira em dos lados 
da via e policiais militares, 
em outro. “A gente não deu 
resistência nenhuma, mas 
não tinha como liberar a rua 
em tão pouco tempo. As pes-
soas ficam aglomeradas por 
um tempo depois do bloco, 
e eles já vieram batendo para 
machucar”, diz. Ele afirma não 
ter havido confronto nesse 
momento.

Ribeiro diz ainda que o 
bloco tinha um termo de 
compromisso com a Prefei-
tura, indicando que a disper-

são do desfile poderia ocorrer 
até 20h. “Foi uma ação orques-
trada, gratuita, tudo isso para 
limpar a via o mais rápido pos-
sível. Insensibilidade é grande 
por causa disso tudo”, afirma. 
Segundo ele, oito homens e 
duas mulheres saíram feridos 
após a dispersão. Em quatro 
dos casos, segundo ele, as 
pessoas foram machucadas 
na cabeça.

No dossiê, representan-
tes dos blocos afirmam tam-
bém que, na Charanga do 
França, agentes da Guarda 
Civil Metropolitana agredi-
ram foliões durante a disper-
são. “Nunca aconteceu nada 
parecido com isso em oito 
anos de existência da Cha-
ranga”, diz Thiago França, fun-
dador do bloco, que desfila 
pela região de Santa Cecília, 
na região central. O cortejo 
ocorreu na segunda-feira de 
carnaval, 20.

Segundo França, o desfile 
aconteceu conforme o pre-
visto: das 9h às 14h. “Mas 
alguns foliões ficaram nos 
bares da região almoçando, 
isso sempre acontece”, disse. 
Por volta de 15h30, agentes 
da GCM começaram a andar 
em fila pela Rua Canuto do 
Val, que não fez parte do tra-
jeto do bloco, sob a justifica-

tiva de que estavam fazendo 
uma escolta dos caminhões 
de limpeza. “Nunca aconte-
ceu isso logo após do bloco. 
Era mais comum acontecer 
no fim do dia, já que é uma 
região movimentada.”

Nesse momento, um 
homem que estava na rua foi 
agredido por um dos agentes, 
segundo vídeo que circula nas 
redes sociais. Além disso, pelo 
menos quatro pessoas teriam 
ficado atordoadas por conta 
do spray de pimenta lançado 
pela GCM em alguns pontos. 
“Um integrante do bloco che-
gou a ficar desacordado por 
20 minutos por conta disso”, 
diz Thiago. Ele afirma não ter 
havido confronto em nenhum 
momento, mas inquietude por 
parte dos foliões, que não 
entendiam o porquê daquilo 
estar acontecendo.

“Na hora que acaba o bloco 
as pessoas não têm que sair 
da rua e ir para a casa, a gente 
está ali vivendo o carnaval. As 
pessoas têm o direito de estar 
na rua, não tinha nenhuma ati-
vidade ilícita, não tinha nada 
errado ali”, afirma. “Geral-
mente vem uma viatura e, 
no diálogo, a gente consegue 
organizar. Mas não houve diá-
logo.”

O dossiê diz também que, 

no Jegue Elétrico, realizado no 
domingo de carnaval, 19, em 
Pinheiros, zona oeste, “uma 
viatura da PM entrou no meio 
do bloco atingindo a bateria e 
forçando o rebaixamento das 
cordas”. A intervenção ocor-
reu, segundo esse relato do 
coletivo de blocos, pois os 
agentes queriam saber se o 
grupo tinha autorização para 
o desfile. Episódios em outros 
cortejos também são citados 
no documento.

Além da Defensoria 
Pública, as entidades envia-
ram o material para a Frente 
Parlamentar do Carnaval, a 
Câmara Municipal de São 
Paulo e também para a Ouvi-
doria da PM. Remeteram tam-
bém o documento ao prefeito 
Ricardo Nunes (MDB).

Procurada, a Prefeitura 
disse não compactuar com 
condutas inadequadas e 
que todas as denúncias são 
“rigorosamente apuradas”. O 
Comando Geral da Guarda 
Civil Metropolitana, conti-
nuou, abriu apuração preli-
minar para averiguar os casos.

“Atos isolados não repre-
sentam o excelente trabalho 
que a Guarda realizou para 
garantir a proteção dos foliões 
durante as centenas de blocos 
de rua espalhados por todas 

as regiões da capital”, disse, 
em nota. “A GCM colaborou de 
forma significativa para garan-
tir um carnaval mais seguro 
na cidade, com aproximada-
mente 1,4 mil agentes e 300 
viaturas por dia nas ruas, além 
de 60 motos extras por dia.”

A Polícia Militar afirmou, em 
nota, que, após o término do 
Bloco do Fuá, “houve tumulto 
devido à aglomeração e algu-
mas pessoas jogaram diver-
sas garrafas e latas de bebi-
das contra os policiais mili-
tares; inclusive um deles foi 
ferido na cabeça, e precisou 
de socorro médico”.

“Foi necessária a ação poli-
cial para retomada da quebra 
da ordem pública, com o apoio 
da Guarda Civil Metropoli-
tana”, afirmou a pasta. “Não 
foi reportado à Polícia Mili-
tar nenhum caso de pessoas 
feridas relacionadas ao fato.”

A polícia disse ainda que 
foram atendidas 301 mil cha-
mados durante o carnaval de 
São Paulo. “Em todos eles, não 
foi relatada agressão policial”, 
afirmou. “A Polícia Militar rei-
tera o seu compromisso diu-
turno de não compactuar com 
quaisquer desvios dos seus 
agentes, demonstrando trans-
parência em todas as suas 
ações.” 

CARNAVAL

Governador 
participa de ato 
de construção 
de data center

O governador Tarcísio 
de Freitas participou nesta 
quarta-feira (1º) da cerimônia 
de apresentação do novo cam-
pus de data centers em Pau-
línia. No ato, também foi feita 
a abertura simbólica de terra 
com pás, marcando o início das 
obras do projeto da CloudHQ.

Este será o primeiro hub 
de dados da companhia no 
Brasil. A previsão é que sejam 
instalados seis edifícios, com 
capacidade de carga de TI de 
288 MW. O aporte de investi-
mentos previsto é de mais de 
US$ 3 bilhões.

“Temos que celebrar a che-
gada de cada investimento. 
O maior empreendimento 
da empresa no Hemisfério 
Sul e ficamos muito honra-
dos por que esse investi-
mento estar acontecendo 
no Estado de São Paulo e em 
Paulínia. Quando eu penso 
num investimento dessa mag-
nitude, a primeira coisa que 
vem na cabeça é emprego. 
São pais de família que vão 
ser empregados e vão levar 
o sustento para suas residên-
cias. E mais, vamos ter empre-
gos de alta qualificação. Isso 
já nos impõe um desafio de 
formar jovens profissionais 
pra acessar essas oportuni-
dades que vão ser geradas 
com emprego de alto nível”, 
destacou Tarcísio de Freitas.

Além disso, o governador 
de São Paulo reforçou a impor-
tância dos investimentos no 
setor de inovação e tecnolo-
gia para fomentar o desenvol-
vimento.

O campus também apre-
senta a sua própria rota diver-
sificada de fibra subterrânea 
que conectará o projeto aos 
principais pontos de troca de 
Internet na região e provedo-
res de nuvens no mercado. 
A construção desses dutos 
está concluída. A subestação 
e as linhas de transmissão 
que conectarão o projeto à 
rede nacional de energia (rede 
básica) em alta tensão já estão 
em construção, com conclusão 
programada para o primeiro 
semestre de 2024.

TECNOLOGIA
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Avin Corp Serviços e Corretora de Seguros Ltda.
CNPJ/ME nº 23.299.306/0001-96 - NIRE 35.229.426.874

Convocação - Assembleia de Sócios
Convocamos os sócios da Sociedade, para se reunirem no próximo dia 09/03/2023, às 15:00 horas, 
em primeira convocação, ou no próximo dia 15/03/2023, às 15:00 horas, em segunda convocação, 
na sede social, localizada na Av. Faria Lima 3144, 8º andar, Jardim Paulistano, São Paulo/SP, CEP 
01451-000, para tratar da seguinte ordem do dia: (a) discussão sobre a propositura de ação para a 
exclusão judicial do sócio Sr. Álvaro Luiz Lamy de Azevedo, conforme autoriza o artigo 1.030 do Código 
Civil, tendo em vista as seguintes faltas de inegável gravidade e que colocam em risco as atividades da 
Sociedade: (a.i) o abandono de suas funções, que incluíam, dentre outras atividades, a participação em 
reuniões de diretoria não estatutária para a definição das diretrizes de negócios da Sociedade; (a.ii) o 
ingresso do Sr. Álvaro Luiz Lamy de Azevedo no quadro de sócios de outra pessoa jurídica, cujo objeto 
social colide com parte do objeto social da Sociedade, e que é exercido em benefício de cliente(s) 
que concorre(m) com o(s) cliente(s) da Sociedade; (a.iii) a existência de diversos litígios societários 
envolvendo o Sr. Álvaro Luiz Lamy de Azevedo, alguns sócios da Sociedade e outras sociedades 
nas quais sócios da Sociedade também detêm participação societária; culminando na insustentável 
permanência do Sr. Álvaro Luiz Lamy de Azevedo na qualidade de “sócio” da Sociedade, na impossi-
bilidade de manutenção de permissão de acesso do Sr. Álvaro Luiz Lamy de Azevedo às informações 
relacionadas à Sociedade, seus negócios, bem como relacionadas aos clientes da Sociedade e aos 
negócios destes, e consubstanciando o claro desalinhamento entre os interesses do Sr. Álvaro Luiz 
Lamy de Azevedo e os interesses da Sociedade e dos seus sócios; (b) autorizar os administradores da 
Sociedade para que pratiquem todo e qualquer ato necessário ao ajuizamento da ação competente e 
demais atos pertinentes à exclusão judicial do respectivo sócio. Os documentos necessários à delibe-
ração das matérias da ordem do dia encontram-se à disposição dos interessados na sede social, os 
quais são enviados, nesta data, por carta com aviso de recebimento e por e-mail com confirmação de 
entrega ao Sr. Alvaro Luiz Lamy de Azevedo e a seu assessor jurídico.

 São Paulo, 28/02/2023. Edgard Luiz Castro Junior – Administrador.

C.SANTOS PUBLICIDADE & ARQUITETURA LTDA
CNPJ 42.227.084/0001-40 | CCM 6.960.743-5
Fone: (11) 2539-7534 | Cel: (11) 9.8258-0591 | e-mail: csantospublicidade@gmail.com

Aviso Legal: Esta mensagem é confidencial e contém informação amparada por segredo profissional. 
O conteúdo desta mensagem não deverá ser copiado nem divulgado a nenhuma pessoa.

Comercial São João Baptista S/A
 Em Recuperação Judicial
CNPJ/MF nº 72.111.370/0001-07 - NIRE 35300041496

Edital de Convocação para Assembleia Geral Extraordinária
Ficam os acionistas da Comercial São João Baptista S/A Em Recuperação Judicial, convocados a se 
reunirem em Assembleia Geral Extraordinária que será realizada na sede da companhia, situada na 
Fazenda Itaiquara, Município de Tapiratiba, Estado de São Paulo, CEP 13.760-000, aos dez dias de 
março de 2023, às 10:00 horas, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: 1) Eleição de membro da 
Diretoria para preenchimento do cargo de Diretor Gerente; 2) Outros assuntos de interesse social. 
Tapiratiba, 27 de fevereiro de 2023. João Guilherme Figueiredo Whitaker - Diretor Presidente.

J&T Express Brazil Ltda. 
CNPJ nº 42.584.754/0001-86 - NIRE 35.237.415.070

Edital de Convocação
Sede Social: Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini, nº 105, cj. 51, Torre 3, Setor B, Condomínio 
Thera One Commercial, CEP 04571-900, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo.  
A Administração da J&T EXPRESS BRAZIL LTDA. (“Sociedade”), nos termos do Parágrafo 3º do 
artigo 1.152 e Caput do artigo 1.074 da Lei 10.406 de 10 de janeiro de 2002 (“Código Civil”), convoca 
os sócios da Sociedade para a Reunião dos Sócios, que será realizada na sede social da Sociedade, 
localizada na Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini, nº 105, cj. 51, Torre 3, Setor B, Condomínio 
Thera One Commercial, CEP 04571-900, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, em primeira 
convocação, no dia 09 de março de 2023, às 10:00h, e em segunda convocação no mesmo local 
e data às 11:00h, para tratar da seguinte ordem do dia: (i) Deliberar sobre a abertura de novas filiais 
da Sociedade, a serem instaladas nos seguintes endereços: (a) Município de Juazeiro, Estado da Bahia, 
na Avenida Irmã Dulce, nº 924, Alto da Aliança, CEP 48909-241; (b) Município de Paranaguá, Estado do 
Paraná, na Rua Manoel Correa, nº 1.215, Sala 02, Tuiuti, CEP 83206-030; (c) Município de Almenara, 
Estado de Minas Gerais, na Avenida Olindo de Miranda, nº 2.006, Parque São João, CEP 39900-000;  
(d) Município de Valença, Estado da Bahia, na Rua Augusto Frederico de Lacerda, nº 220, Quadra E, Lote 
91B, Graça, CEP 45400-000; (e) Município de Guanhães, Estado de Minas Gerais, na Rua Djalma Prado, 
nº 44, Vicente Guabiroba, CEP 39740-000; (f) Município de Alfenas, Estado de Minas Gerais, na Avenida 
Jovino Fernandes Salles, nº 1.295, Residencial Novo Horizonte, CEP 37133-690; (g) Município de Iguatu,  
Estado do Ceará, na Avenida Doutor José Holanda Montenegro, nº 417, Veneza, CEP 63504-392;  
(h) Município de São Raimundo Nonato, Estado do Piauí, na Rua Yolandia Paixão, nº 790, Santa Luzia, 
CEP 64770-000; (i) Município de Capelinha, Estado de Minas Gerais, na Rua Orozimbo Tolentino, nº 
192, Maria Lúcia, CEP 39680-000; (j) Município Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, na Rua Manoel 
Rodrigues Franco, nº 36, Aristeu da Costa Rios, CEP 37558-458; (k); Município de Pinheiro, Estado do 
Maranhão, na Rua Vicente Fialho, nº 600, Quadra 046, Campinho, CEP 65200-000; (l) Município de 
Toledo, Estado do Paraná, na Rua Aparecido Lopes Castilho, nº 255, Jardim Panorama II, CEP 85911-118;  
(m) Município de Maravilha, Estado de Santa Catarina, na Avenida Angelo Pizzato, nº 242, Universitário, 
CEP 89874-000; (n) Município de Irati, Estado do Paraná, na Avenida Nossa Senhora de Fátima, nº 150, 
Centro, CEP 84500-009; (o) Município de São João Del Rei, Estado de Minas Gerais, na Avenida Trinta e 
Um de Março, nº 1.346, Loja C, Colonial do Marçal, CEP 36302-016; (p) Município de Araguaína, Estado 
do Tocantins, na Rua Tocantinópolis, nº 22, Quadra E, Lote 10, Setor 137, Loteamento São Francisco,  
CEP 77823-350; (q) Município de Oliveira, Estado de Minas Gerais, na Rua Doutor Mucio Continentino,  
nº 44 B, Centro, CEP 35540-000; (r) Município de Avaré, Estado de São Paulo, na Avenida Getúlio Vargas, 
nº 116, Lote 5, Quadra F, Jardim Dona Laura, CEP 18703-180; e (s) Município de Jaraguá do Sul, Estado 
de Santa Catarina, na Rua Guilherme Hering, nº 44, Sala 2, Centro, CEP 89251-360; (ii) Autorizar os 
administradores e/ou os procuradores da Sociedade a tomarem todas as providências e a assinarem todos 
e quaisquer documentos necessários para a formalização das resoluções no item acima.

São Paulo - SP, 1º de março de 2023. QIANG WANG - Diretor Presidente

SUL AMÉRICA INVESTIMENTOS DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES 
MOBILIÁRIOS S.A. - CNPJ/ME nº 32.206.435/0001-83 - NIRE 3530012491-0. ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
REALIZADA EM 07 DE DEZEMBRO DE 2022. Data, Hora e Local: Em 07 de dezembro de 2022, às 17h30min, por meio de videoconferência. Presenças: 
Acionista representando a totalidade do capital social. Convocação: Dispensada na forma do artigo 124, §4º, da Lei 6.404/76. Mesa: Presidente: Patrick de 
Larragoiti Lucas; Secretária: Fernanda Bezerra. Ordem do Dia: I. aprovar a alteração ao artigo 13 do Estatuto Social da Companhia; II. aprovar as alterações 
aos artigos 14, 16 e 17 do Estatuto Social da Companhia; III. aprovar a extinção do Comitê de Auditoria da Companhia; IV. aprovar a exclusão da Seção III do 
Capítulo IV do Estatuto Social da Companhia; V. aprovar a exclusão do inciso V do atual artigo 27, antigo artigo 33; VI. aprovar a alteração do Parágrafo Terceiro 
do atual artigo 29 do Estatuto Social da Companhia, antigo artigo 35; VIII. aprovar a exclusão do Capítulo VII do Estatuto Social da Companhia; e IX. aprovar 
a consolidação do Estatuto Social da Companhia, conforme itens acima. Deliberações: Aprovadas pela única acionista da Companhia, sem qualquer 
emenda ou ressalva: I. Aprovada a alteração ao artigo 13 do Estatuto Social da Companhia, de forma a incluir na composição da Diretoria o cargo de Diretor 
de Riscos e Compliance, que passa a vigorar com a seguinte redação: “Art. 13. A Diretoria será composta de no mínimo 2 (dois) e no máximo 10 (dez) 
membros, dentre eles 1 (um) Diretor Presidente, 1 (um) Diretor Vice-Presidente, no mínimo, e 1 (um) Diretor de Riscos e Compliance, sendo os demais 
Diretores sem designação especial, todos pessoas naturais, acionistas ou não, residentes ou não no país, eleitos e destituíveis a qualquer tempo pelo 
Conselho de Administração para o mandato de 1 (um) ano, admitida a reeleição.” II. Aprovadas as alterações aos artigos 14, 16 e 17 do Estatuto Social da 
Companhia, de forma a aperfeiçoar as redações e regras de substituição, vacância e competência da Diretoria, que passam a vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 14. No caso de vacância de cargos de Diretor Vice-Presidente e/ou de Diretor, o Conselho de Administração poderá eleger novo membro para servir o 
restante do mandato, devendo sempre fazê-lo quando se tratar de vacância do cargo de Diretor Presidente.”  “Art. 16. Nos impedimentos e ausências do 
Diretor Presidente, este será substituído pelo Diretor Vice-Presidente, que o substituirá em suas funções e terá todos os poderes, deveres e direitos do 
substituído, ressalvados os casos previstos neste estatuto. Os demais Diretores se substituirão entre si, na forma estabelecida pelo Diretor Presidente.”  “Art. 
17. Compete aos membros da Diretoria, observadas as normas deste estatuto, a representação da Companhia e a prática dos atos necessários ao seu 
regular funcionamento. Quando em reunião conjunta de seus membros, a Diretoria tem plenos poderes para resolver quaisquer assuntos ou negócios de 
interesse da Companhia, salvo os previstos em lei ou no estatuto social como de competência privativa da Assembleia Geral ou do Conselho de 
Administração.” III. Aprovada a extinção do Comitê de Auditoria da Companhia, em razão da sua não obrigatoriedade, conforme Resolução CMN nº 4.910/2021, 
tendo sido ratificado o atendimento às demais obrigações da referida Resolução, quando aplicáveis. IV. Aprovada a exclusão da Seção III do Capítulo IV do 
Estatuto Social da Companhia, que trata exclusivamente sobre o Comitê de Auditoria, de forma a refletir a deliberação do item III acima, renumerando-se as 
seções e os artigos subsequentes. V. Aprovada a exclusão do inciso V do atual artigo 27, antigo artigo 33, do Estatuto Social da Companhia por ser competência 
do Diretor responsável pela Ouvidoria, conforme Parágrafo Terceiro do atual artigo 29, antigo artigo 35, do Estatuto Social da Companhia. VI. Aprovada, em 
decorrência da deliberação constante do item III acima, a alteração do Parágrafo Terceiro do atual artigo 29, antigo artigo 35 do Estatuto Social da Companhia, 
passando a vigorar com a seguinte redação: “Art. 29. A Companhia designará um dos membros da Diretoria como Diretor responsável pela Ouvidoria. (...) 
Parágrafo Terceiro. O Diretor responsável pela Ouvidoria elaborará relatório semestral, quantitativo e qualitativo, relativo às atividades da Ouvidoria, nas 
datas base de 30 de junho e 31 de dezembro, que deverá ser encaminhado à Auditoria Interna, ao Conselho de Administração e ao Comitê de Auditoria, 
quando constituído, e mantido à disposição do Banco Central do Brasil na sede da Companhia pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos.” VIII. Aprovada a 
exclusão do Capítulo VII do Estatuto Social da Companhia, que trata exclusivamente sobre a Superintendência de Compliance e Prevenção à Lavagem de 
Dinheiro e ao Financiamento de Terrorismo, renumerando-se as seções e os artigos subsequentes. IX. Aprovada a consolidação do Estatuto Social da 
Companhia, que constitui o Anexo I desta ata. Documento anexo: Estatuto Social consolidado. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a 
reunião, lavrando-se a presente ata no livro próprio, na forma de sumário, nos termos do §1º do art. 130 da Lei 6.404/76, que foi assinada pela Mesa e pelos 
acionistas. São Paulo, 07 de dezembro de 2022. Assinaturas: Patrick de Larragoiti Lucas, Presidente da Assembleia; Fernanda Bezerra, Secretária da 
Assembleia. Acionista: Sul América Companhia de Seguro Saúde, por sua procuradora Fernanda Bezerra. JUCESP nº 77.611/23-8 em 22/02/2023. Secretária 
Geral: Gisela Simiema Ceshin. ANEXO I - SUL AMÉRICA INVESTIMENTOS DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A. - CNPJ/ME nº 
32.206.435/0001-83 - NIRE 3530012491-0. ESTATUTO SOCIAL. CAPÍTULO I - Da denominação, sede, foro, objeto social e duração. Art. 1º. SUL 
AMÉRICA INVESTIMENTOS DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., é uma sociedade anônima que se regerá pelo presente 
Estatuto e pelas disposições legais e regulamentares que lhe forem aplicáveis. Art. 2º. A Companhia tem sede e foro na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Rua dos Pinheiros, n° 1.673, 12° andar, Ala Norte, Sala II, Pinheiros, podendo criar, manter, encerrar e extinguir dependências no Brasil por 
deliberação da Diretoria, satisfeitas as formalidades legais. Art. 3º. A Companhia tem por objetivo social: a) subscrever isoladamente ou em consórcio com 
outras sociedades autorizadas, emissões de títulos e valores mobiliários para revenda; b) intermediar a colocação de emissões de títulos e valores mobiliários 
no mercado; c) comprar e vender títulos e valores mobiliários, por conta própria ou de terceiros; d) encarregar-se da administração de carteiras e da custódia 
de títulos e valores mobiliários; e) incumbir-se da subscrição, da transferência e da autenticação de endossos, de desdobramento de cautelas, do recebimento 
e pagamento de resgates, juros e outros proventos de títulos e valores mobiliários; f) exercer as funções de agente fiduciário; g) operar em contas correntes 
com seus clientes, não movimentáveis por cheques; h) instituir, organizar e administrar os fundos mútuos e clubes de investimentos; i) constituir sociedades 
de investimento - capital estrangeiro e administrar a respectiva carteira de títulos e valores mobiliários; j) prestar serviços de intermediação e de assessoria 
ou assistência técnica, administrativa e comercial em operações e atividades nos mercados financeiro e de capitais, atuar como interveniente sacadora de 
letras de câmbio em operações das sociedades de crédito, financiamento e investimento, bem como, agir como correspondente de outras instituições 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil; l) conceder a seus clientes financiamento para compra de valores mobiliários, bem como emprestar 
valores mobiliários para venda (conta margem), observada a regulamentação a ser baixada pela Comissão de Valores Mobiliários, ouvido previamente o 
Banco Central do Brasil; m) realizar operações compromissadas; n) praticar operações de compra e venda, no mercado físico de metais preciosos, por conta 
própria ou de terceiros; o) operar em bolsas de futuro, por conta própria ou de terceiros; p) intermediar oferta pública de valores mobiliários; e q) exercer outras 
atividades autorizadas pelo Banco Central do Brasil ou pela Comissão de Valores Mobiliários. Art. 4º. É vedado a Companhia: a) distribuir títulos e valores 
mobiliários de sociedades privadas não registradas na Comissão de Valores Mobiliários ou cuja venda tenha sido por ela suspensa ou proibida; b) divulgar 
informações falsas, manifestamente tendenciosas ou imprecisas,  a fim de incrementar a venda ou influir no curso dos títulos e valores mobiliários; c) 
consorciar-se com a finalidade de influir no curso de títulos e valores mobiliários, provocando alta ou baixa de seu preço de maneira artificial; d) praticar 
manipulação ou fraude destinada a criar condições artificiais de demanda, oferta ou preço de títulos ou valores mobiliários negociados em bolsa de valores 
ou distribuídos no mercado de capitais; e) utilizar práticas comerciais não equitativas; f) adquirir bens não destinados ao uso próprio, salvo os recebidos em 
liquidações de dívidas de difícil ou duvidosa solução, caso em que deverá vendê-los  dentro do prazo de 01 (hum) ano, a contar do recebimento, prorrogável 
por até duas vezes, a critério do Banco Central do Brasil; g) manter aplicações no ativo permanente que excedam o valor de seu patrimônio líquido; e h) 
realizar operações que caracterizem, sob qualquer forma, a concessão de empréstimos ou adiantamento a seus clientes ressalvadas as hipóteses de: 1) 
venda à vista de valores mobiliários, efetivamente realizada; 2) dividendos declarados relativos a títulos nela depositados em razão do exercício de sua 
atividade de custódia; 3) encerramento de operações realizadas no mercado a termo, futuro e de opções; 4) outras situações expressamente contempladas 
na regulamentação vigente; i) prestar garantias a favor de terceiros em negócios estranhos aos seus objetivos sociais. Art. 5º. O prazo de duração da 
Companhia é indeterminado. CAPÍTULO II - Capital e Ações. Art. 6º. O capital social é de R$137.876.220,04 (centro e trinta e sete milhões, oitocentos e 
setenta e seis mil, duzentos e vinte reais e quatro centavos), representado por 46.249.559 (quarenta e seis milhões, duzentas e quarenta e nove mil e 
quinhentas e cinquenta e nove) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. Parágrafo Primeiro. Cada ação ordinária dá direito a um voto nas 
deliberações da Assembleia Geral. Parágrafo Segundo. Os títulos múltiplos de ações ou cautelas que provisoriamente, as representem, serão assinados por 
dois Diretores. CAPÍTULO III - Das Assembleias Gerais. Art. 7º. A Assembleia Geral convocada pelo Presidente do Conselho de Administração e instalada 
de acordo com a lei e o Estatuto Social, reunir-se-á ordinariamente dentro dos quatro meses após o encerramento do exercício social e extraordinariamente 
sempre que assim determinarem os interesses sociais. Art. 8º. A Assembleia será presidida pelo Presidente do Conselho de Administração. CAPÍTULO IV - Da 
Administração. Art. 9º. A Companhia será administrada por um Conselho de Administração e por uma Diretoria. Parágrafo Primeiro. A remuneração global 
e anual dos administradores será estabelecida pela Assembleia Geral, cabendo ao Conselho de Administração distribuir a quantia respectiva entre os 
administradores, podendo tal remuneração ser, em parte, atribuída a título de gratificação. Parágrafo Segundo. Além da remuneração de que trata o parágrafo 
1º acima, os administradores terão direito a participar nos lucros caso a Assembleia Geral assim venha a deliberar, observado o disposto no Art. 152 
parágrafos 1º e 2º da Lei nº 6.404/76. Parágrafo Terceiro. Os administradores serão investidos em seus cargos na forma da lei, estando dispensados de 
prestar caução em garantia de seus mandatos. Parágrafo Quarto. O mandato dos administradores estender-se-á até a posse dos novos administradores 
eleitos. SEÇÃO I - Do Conselho de Administração. Art. 10. A Companhia terá um Conselho de Administração composto de 3 (três) a 9 (nove) membros, 
sendo 01 (um) Presidente, todos pessoas naturais, residentes ou não no País, eleitos pela Assembleia Geral para mandato de 01 (um) ano, permitida a 
reeleição. Parágrafo Único. Em caso de vacância no cargo de conselheiro o Conselho de Administração indicará um substituto que assumirá o cargo de 
conselheiro pelo tempo remanescente do mandato do conselheiro substituído. Art. 11. As reuniões do Conselho de Administração serão convocadas por 
escrito, por seu Presidente ou por 2 (dois) de seus membros, com antecedência mínima de 6 (seis) dias úteis ou 4 (quatro) dias úteis, esta última hipótese, 
em caso de reuniões por conferência telefônica ou meio similar, observado o estabelecido no parágrafo segundo abaixo. Parágrafo Primeiro. A convocação 
mencionada no caput desse artigo poderá ser dispensada caso estejam presentes à reunião todos os membros do Conselho de Administração em exercício. 
Parágrafo Segundo. Para instalação das reuniões do Conselho de Administração em primeira ou segunda convocação, será necessária a presença da 
maioria dos conselheiros eleitos. Em qualquer hipótese, as deliberações do Conselho de Administração serão tomadas por voto da maioria dos conselheiros 
presentes à reunião, cabendo ao Presidente, além do seu próprio voto, o de qualidade, no caso de empate na votação. Parágrafo Terceiro. Das reuniões do 
Conselho de Administração serão lavradas atas no livro próprio, tornando-se efetivas com a assinatura de tantos membros quanto bastem para constituir o 
quorum requerido para instalação e deliberação. Parágrafo Quarto. Em caso de ausência ou impedimento temporário, qualquer membro do Conselho de 
Administração poderá ser substituído por outro membro que indicar, por escrito. Art. 12. Compete ao Conselho de Administração: (a) fixar a orientação geral 
dos negócios da Companhia; (b) eleger e destituir os Diretores, fixar as suas atribuições e indicar o Diretor Presidente; (c) fiscalizar a gestão da Diretoria, 
examinar, a qualquer tempo, os livros e documentos da Companhia; (d) manifestar-se previamente sobre o Relatório da Administração, as contas da Diretoria, 
as Demonstrações Financeiras do exercício e examinar os balancetes mensais; e (e) autorizar a aquisição, doação, alienação e oneração de bens imóveis, 
constituição de ônus reais, sobre os mesmos, bem como a cessão de direitos reais, ou a renúncia de direitos, dos quais a Companhia seja titular. SEÇÃO II 
- Da Diretoria. Art. 13. A Diretoria será composta de no mínimo 2 (dois) e no máximo 10 (dez) membros, dentre eles 1 (um) Diretor Presidente, 1 (um) Diretor 
Vice-Presidente, no mínimo, e 1 (um) Diretor de Riscos e Compliance, sendo os demais Diretores sem designação especial, todos pessoas naturais, acionistas 
ou não, residentes ou não no país, eleitos e destituíveis a qualquer tempo pelo Conselho de Administração para o mandato de 1 (um) ano, admitida a reeleição. 
Parágrafo Único. Os membros da Diretoria eleitos somente tomarão posse em seus cargos após a homologação de seus nomes pelo Banco Central do Brasil. 
Art. 14. No caso de vacância de cargos de Diretor Vice-Presidente e/ou de Diretor, o Conselho de Administração poderá eleger novo membro para servir o 
restante do mandato, devendo sempre fazê-lo quando se tratar de vacância do cargo de Diretor Presidente. Art. 15. Compete especialmente ao Diretor 
Presidente coordenar o exercício das funções deliberativas da Diretoria, convocando e presidindo as reuniões. Art. 16. Nos impedimentos e ausências do 
Diretor Presidente, este será substituído pelo Diretor Vice-Presidente, que o substituirá em suas funções e terá todos os poderes, deveres e direitos do 
substituído, ressalvados os casos previstos neste estatuto. Os demais Diretores se substituirão entre si, na forma estabelecida pelo Diretor Presidente. Art. 17. 
Compete aos membros da Diretoria, observadas as normas deste estatuto, a representação da Companhia e a prática dos atos necessários ao seu regular 
funcionamento. Quando em reunião conjunta de seus membros, a Diretoria tem plenos poderes para resolver quaisquer assuntos ou negócios de interesse 
da Companhia, salvo os previstos em lei ou no estatuto social como de competência privativa da Assembleia Geral ou do Conselho de Administração. Art. 18. 
A Companhia será representada por quaisquer 2 (dois) Diretores, ou por 1 (um) Diretor e 1 (um) procurador, em ambos os casos agindo em conjunto, exceto 
nas hipóteses mencionadas no Parágrafo Primeiro abaixo. Parágrafo Primeiro. A Companhia poderá ser representada por 1 (um) Diretor ou 1 (um) procurador, 
agindo isoladamente, na prática dos seguintes atos: I. representação ativa e passiva da Companhia perante órgãos e entes da Administração Pública Federal, 
Estadual e Municipal, incluindo autarquias, empresas públicas, sociedades de economia mista e entidades paraestatais; II. representação da Companhia em 
atos relacionados à demissão e à admissão de empregados, realização de anotações em carteiras de trabalho e na contratação de estagiários e aprendizes; 
III. representação da Companhia na qualidade de acionista ou quotista, em assembleias gerais de sociedades nas quais participe; IV. representação da 
Companhia perante associações civis e sindicatos patronais; e V. representação da Companhia em juízo. Parágrafo Segundo - As procurações serão 
outorgadas em nome da Companhia por 2 (dois) membros da Diretoria, em conjunto. Salvo as procurações “ad judicia” e para defesa em processos 
administrativos, todas as demais deverão ser limitadas, no prazo, não podendo exceder a 1 (um) ano, bem como deverão especificar os poderes outorgados. 
As procurações outorgadas a empregados da Companhia cessarão e, consequentemente, estarão automaticamente revogadas com o término do contrato de 
trabalho ou cargo do outorgado. Parágrafo Terceiro - É vedado aos membros da Diretoria e aos mandatários obrigar a Companhia em negócios estranhos ao 
seu objeto social, bem como praticar atos de liberalidade em nome da Companhia. SEÇÃO III - Do Comitê de Remuneração. Art. 19. O Comitê de 
Remuneração será composto por, no mínimo, 03 membros, eleitos pelo Conselho de Administração, dentre os quais, ao menos 01 não deve ser administrador 
da Companhia, para mandato de 1 ano, sendo vedada a permanência do membro no Comitê por prazo superior a 10 anos. Parágrafo Primeiro. Os membros 

do Comitê de Remuneração devem possuir qualificações e experiência necessárias ao exercício de julgamento competente e independente sobre a Política 
de Remuneração e sobre as repercussões dessa política na gestão de riscos. Parágrafo Segundo. Cumprido o prazo máximo previsto no caput, o membro 
do Comitê somente pode voltar a integrar tal órgão após decorridos, no mínimo, 03 anos. Parágrafo Terceiro. O Presidente do Comitê de Remuneração será 
indicado pelo Conselho de Administração, dentre os membros eleitos para o Comitê. Parágrafo Quarto. A função dos membros do Comitê de Remuneração 
é indelegável, devendo ser exercida com observância aos deveres de lealdade e diligência. Parágrafo Quinto. A eleição dos membros do Comitê ocorrerá na 
primeira reunião do Conselho de Administração após a Assembleia Geral Ordinária. O Conselho de Administração poderá eleger ou destituir membros do 
Comitê a qualquer momento. Parágrafo Sexto. Em caso de vacância do cargo de membro do Comitê, o Conselho de Administração poderá eleger um membro 
substituto para servir até o término de mandato do membro substituído, observando-se sempre o limite mínimo de composição do órgão. Art. 20. Compete ao 
Comitê de Remuneração promover e zelar pelas discussões, no âmbito do Conselho de Administração, de assuntos relevantes e de elevado impacto para a 
Companhia, cabendo-lhe as seguintes tarefas: I - elaborar a Política, propondo ao Conselho de Administração as formas de remuneração fixa e variável, além 
de benefícios e programas especiais de recrutamento e desligamento; II - supervisionar a implementação e operacionalização da Política; III - revisar 
anualmente a Política, recomendando ao Conselho de Administração a sua correção ou aprimoramento; IV - propor ao Conselho de Administração o montante 
da remuneração global dos administradores a ser submetido à assembleia geral, na forma do art. 152 da Lei 6.404/76; V - avaliar cenários futuros, internos e 
externos, e seus possíveis impactos sobre a Política; VI - analisar a Política em relação às práticas de mercado, com vistas a identificar discrepâncias 
significativas em relação a empresas congêneres, propondo os ajustes necessários; e  VII - zelar para que a Política esteja permanentemente compatível com 
a política de gestão de riscos, com as metas e a situação financeira atual e esperada da instituição e com o disposto na regulamentação aplicável. Art. 21. O 
Comitê de Remuneração deve elaborar, anualmente, no prazo de 90 dias, relativamente à data-base de 31 de dezembro, documento denominado “Relatório 
do Comitê de Remuneração”, contendo, no mínimo: I - descrição da composição e das atribuições do Comitê; II - atividades exercidas no âmbito de suas 
atribuições no período; III - descrição do processo de decisão adotado para estabelecer a Política; IV - principais características da Política, abrangendo os 
critérios usados para a mensuração do desempenho e o ajustamento ao risco, a relação entre remuneração e desempenho, a política de diferimento da 
remuneração e os parâmetros usados para determinar o percentual de remuneração em espécie e o de outras formas de remuneração; V - descrição das 
modificações na Política realizadas no período e suas implicações sobre o perfil de risco da instituição e sobre o comportamento dos administradores quanto 
à assunção de riscos; e VI - informações quantitativas consolidadas sobre a estrutura de remuneração dos administradores, indicando: a) o montante de 
remuneração do ano, separado em remuneração fixa e variável e o número de beneficiários; b) o montante de benefícios concedidos e o número de 
beneficiários; c) o montante e a forma de remuneração variável, separada em remuneração em espécie, ações, instrumentos baseados em ações e outros; d) 
o montante de remuneração que foi diferida para pagamento no ano, separada em remuneração paga e remuneração reduzida em função de ajustes do 
desempenho da instituição; e) o montante de pagamentos referentes à eleição de novos administradores e o número de beneficiários; f) o montante de 
pagamentos referentes a desligamentos realizados durante o ano, o número de beneficiários e o maior pagamento efetuado a uma só pessoa; e g) os 
percentuais de remuneração fixa, variável e de benefícios concedidos, calculados em relação ao lucro do período e ao patrimônio líquido. Art. 22. O Relatório 
do Comitê de Remuneração será mantido à disposição do Banco Central do Brasil pelo prazo mínimo de 5 anos. Art. 23. O Comitê de Remuneração se reunirá 
anualmente, ou extraordinariamente mediante convocação de qualquer de seus membros, sendo certo que a reunião do Comitê de Remuneração só será 
validamente instalada com a presença da maioria de seus membros. Art. 24. O Presidente poderá convidar para participar das reuniões do Comitê qualquer 
membro da administração e colaboradores internos e externos, os quais possam, na avaliação do Presidente ou de qualquer outro membro do Comitê, deter 
informação relevante ou possam contribuir para a discussão dos assuntos constantes da agenda da reunião. SEÇÃO IV - Responsabilidade dos 
Administradores. Art. 25. Os administradores respondem perante a Companhia e terceiros pelos atos que praticarem no exercício de suas funções, nos 
termos da lei e do presente Estatuto. Art. 26. A Companhia assegurará aos Diretores, Conselheiros de Administração e Conselheiros Fiscais, caso o Conselho 
Fiscal seja instalado, a defesa técnica jurídica, em processos judiciais e administrativos, que tenham por objeto fatos decorrentes ou atos praticados no 
exercício de suas atribuições legais ou institucionais no curso normal dos negócios, podendo a Companhia manter o contrato de seguro para a cobertura de 
despesas processuais, honorários advocatícios e indenizações decorrentes dos referidos processos. Parágrafo Primeiro. A garantia de defesa será 
assegurada mesmo após os administradores terem, por qualquer motivo, deixado o cargo ou cessado o exercício da função. Parágrafo Segundo. A 
Companhia e o administrador interessado deverão escolher em conjunto o responsável pela defesa dos interesses do último, podendo a mesma ser 
patrocinada pelos advogados integrantes do quadro funcional da Companhia, desde que não haja conflito de interesses. Parágrafo Terceiro. Além da defesa 
jurídica, a Companhia arcará com as custas processuais, emolumentos de qualquer natureza, despesas administrativas e depósitos para garantia de 
instância. Parágrafo Quarto. O administrador que for condenado ou responsabilizado, com sentença transitada em julgado, ficará obrigado a ressarcir à 
Companhia os valores efetivamente desembolsados, salvo quando evidenciado que agiu de boa-fé e visando o interesse social. CAPÍTULO V - Da Ouvidoria. 
Art. 27. A Companhia possui uma Ouvidoria com as seguintes atribuições: I. atender, registrar, instruir, analisar e dar tratamento formal e adequado às 
demandas dos clientes e usuários de produtos e serviços da Companhia; II. prestar esclarecimentos aos demandantes acerca do andamento das demandas, 
informando o prazo previsto para resposta, que não pode ultrapassar 10 (dez) dias úteis, podendo ser prorrogado, excepcionalmente e de forma justificada, 
uma única vez, por igual período, limitado o número de prorrogações a 10% (dez por cento) do total de demandas no mês, devendo o demandante ser 
informado sobre os motivos da prorrogação; III. encaminhar resposta conclusiva para a demanda no prazo previsto no inciso acima; e IV. manter o Conselho 
de Administração da Companhia informado sobre os problemas e deficiências detectados no cumprimento de suas atribuições e sobre o resultado das 
medidas adotadas pelos administradores para solucioná-los. Parágrafo Único. O atendimento prestado pela Ouvidoria deve ser identificado por meio de 
número de protocolo fornecido ao demandante e gravado, quando realizado por telefone, e, quando realizado por meio de documento escrito ou por meio 
eletrônico, arquivada a respectiva documentação. O atendimento pode abranger, excepcionalmente, as demandas não recepcionadas inicialmente pelos 
canais de atendimento primário, e as demandas encaminhadas pelo Banco Central do Brasil, por órgãos públicos ou por outras entidades públicas ou 
privadas. A documentação relativa aos atendimentos realizados, bem como a gravação telefônica do atendimento, devem permanecer à disposição do Banco 
Central do Brasil na sede da Companhia pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos. Art. 28. A Companhia deve: I. manter sistema de informações e de controle das 
demandas recebidas pela ouvidoria, de forma a: a) registrar o histórico de atendimentos, as informações utilizadas na análise e as providências adotadas; e 
b) controlar o prazo de resposta; II. dar ampla divulgação sobre a existência da ouvidoria, sua finalidade, suas atribuições e formas de acesso, inclusive nos 
canais de comunicação utilizados para difundir os seus produtos e serviços; e III. garantir o acesso gratuito dos clientes e usuários ao atendimento da 
ouvidoria, por meio de canais ágeis e eficazes, inclusive por telefone, cujo o número deve ser: a) divulgado e mantido atualizado em local visível ao público 
no recinto das suas dependências e nas dependências dos correspondentes no País, bem como nos respectivos sítios eletrônicos na internet, acessível pela 
sua página inicial; b) informado nos extratos, comprovantes, inclusive eletrônicos, contratos, materiais de propaganda e de publicidade e demais documentos 
que se destinem aos clientes e usuários; e c) registrado e mantido permanentemente atualizado em sistema de registro de informações do Banco Central do 
Brasil. Parágrafo único.  As informações relativas às demandas recebidas pela ouvidoria devem permanecer registradas no sistema mencionado no item I 
pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, contados da data da protocolização da ocorrência. Art. 29. A Companhia designará um dos membros da Diretoria como 
Diretor responsável pela Ouvidoria. Parágrafo Primeiro. Para efeito da designação de que trata o caput, não há vedação a que o Diretor responsável pela 
Ouvidoria desempenhe outras funções na Companhia, exceto a de Diretor de administração de recursos de terceiros. Parágrafo Segundo. O Diretor 
designado nos termos do caput é também responsável pela observância das normas legais e regulamentares relativas aos direitos do consumidor, devendo 
estar ciente de suas obrigações para com os clientes e usuários dos produtos e serviços da Companhia. Parágrafo Terceiro. O Diretor responsável pela 
Ouvidoria elaborará relatório semestral, quantitativo e qualitativo, relativo às atividades da Ouvidoria, nas datas base de 30 de junho e 31 de dezembro, que 
deverá ser encaminhado à Auditoria Interna, ao Conselho de Administração e ao Comitê de Auditoria, quando constituído, e mantido à disposição do Banco 
Central do Brasil na sede da Companhia pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos. Art. 30. A Companhia manterá um sistema de informações e de controle das 
demandas recebidas pela Ouvidoria, de forma a registrar o histórico de atendimentos, as informações utilizadas na análise e as providências adotadas, 
controlando o prazo de resposta. Art. 31. A Ouvidoria contará com um Ouvidor, Diretor ou não da Companhia, designado pela Diretoria, para cumprir o 
mandato de 12 (doze) meses.  Parágrafo Primeiro. A Diretoria observará, para definir, a seu critério, o Ouvidor, caso este não seja administrador da 
Companhia, o histórico profissional do candidato e o conhecimento do mesmo sobre o mercado de atuação da Companhia. Parágrafo Segundo. O Ouvidor 
designado poderá ser reconduzido ao cargo por mandatos sucessivos, indeterminadamente, ou substituído a qualquer tempo, por deliberação da Diretoria. 
Parágrafo Terceiro. Nas situações em que o Ouvidor desempenhe outras atividades na Companhia, essas atividades não podem configurar conflito de 
interesses ou de atribuições.  Art. 32. A Companhia irá inserir e manterá atualizados os dados relativos ao Diretor responsável pela ouvidoria e ao Ouvidor no 
Sistema de Informações sobre Entidades de Interesse do Banco Central (Unicad). Art. 33. A Companhia se compromete a: I. criar condições adequadas para 
o funcionamento da Ouvidoria, bem como para que sua atuação seja pautada pela transparência, independência, imparcialidade e isenção; e II. assegurar o 
acesso da Ouvidoria às informações necessárias para a elaboração de resposta adequada às demandas recebidas, com total apoio administrativo, podendo 
requisitar informações e documentos para o exercício de suas atividades no cumprimento de suas atribuições. Art. 34. A Companhia adotará providências 
para que todos os integrantes da ouvidoria sejam considerados aptos em exame de certificação organizado por entidade de reconhecida capacidade técnica. 
Parágrafo Primeiro. A Companhia é responsável pela atualização periódica dos conhecimentos dos integrantes da ouvidoria. Parágrafo Segundo. Caso o 
Diretor responsável pela Ouvidoria exerça a função de Ouvidor, este estará sujeito a formalidade prevista no caput. CAPÍTULO VI - Do Conselho Fiscal. Art. 
35. A Companhia terá um Conselho Fiscal, de funcionamento não permanente, composto de três membros efetivos e três membros suplentes, acionistas ou 
não, eleitos pela Assembleia Geral. Parágrafo Único. A instalação ou funcionamento e a competência do Conselho Fiscal assim como os requisitos e 
impedimentos, a remuneração, os deveres e as responsabilidades de seus membros obedecerão ao disposto em lei. CAPÍTULO VIII - Exercício Social, 
Lucros e Dividendos. Art. 36. O exercício social corresponderá ao ano civil, devendo a Companhia elaborar as demonstrações financeiras de que tratam o 
artigo 176 da Lei nº 6.404/76 em 30 (trinta) de junho e 31 (trinta e um) de dezembro de cada ano, podendo ser levantados balanços em períodos menores 
observados os critérios da regulamentação em vigor. Parágrafo Primeiro. O Conselho de Administração poderá, obedecidos os limites legais, declarar 
dividendos intercalares à conta do lucro apurado nos balanços, bem como declarar dividendos intermediários à conta de lucros acumulados ou de reserva de 
lucros existentes no último balanço anual ou de períodos menores. Parágrafo Segundo. Os dividendos intermediários e/ou intercalares poderão ser creditados 
e considerados como antecipação do dividendo mínimo obrigatório. Parágrafo Terceiro. O Conselho de Administração também poderá deliberar por creditar 
ou pagar aos acionistas, na periodicidade que decidir, juros sobre o capital próprio, os quais serão imputados ao valor dos dividendos a serem distribuídos 
pela Companhia, passando a integrá-los para todos os efeitos legais. Art. 37. Levantado o balanço, observadas as prescrições legais, apurado o resultado do 
exercício, feitas as deduções e a provisão para o pagamento do imposto sobre a renda, a Assembleia Geral, por proposta do Conselho de Administração, poderá 
autorizar a compensação de eventuais prejuízos acumulados e, observadas as disposições legais vigentes, o pagamento de participação nos lucros aos 
empregados e administradores, distribuindo o lucro da seguinte forma: I. 5% (cinco por cento) para constituição da reserva legal, destinada a garantir a 
integridade do capital social, até que atinja 20% (vinte por cento) deste; II. o necessário, quando for o caso, para constituição de reservas para contingências, 
nos termos do artigo 195 da Lei nº 6.404, de 15.12.1976; III. o necessário para a eventual constituição de reserva dos lucros a realizar, nos termos do artigo 
197 da Lei nº 6.404 de 15.12.1976; IV. o necessário para distribuição de dividendos aos acionistas, conforme decidir a Assembleia Geral, mediante proposta 
do Conselho de Administração, observadas as disposições legais e estatutárias; e V. observadas as destinações dos itens anteriores, até 71,25% para a 
constituição de reserva estatutária destinada à expansão dos negócios sociais, reserva esta que não poderá exceder o montante do capital social, observado 
o disposto no art. 199 da Lei 6.404/76, e que tem por finalidade: a) assegurar recursos para investimentos em bens do ativo permanente; b) reforço de capital 
de giro, objetivando assegurar condições operacionais adequadas à realização do objeto social; e c) financiar operações de resgate, reembolso ou aquisição 
de ações de emissão da Companhia. Parágrafo Primeiro. A constituição da reserva estatutária pode ser dispensada por deliberação da Assembleia Geral na 
hipótese de pagamento de dividendos adicionais ao dividendo mínimo obrigatório. Uma vez atingido o limite estabelecido no art. 199 da Lei 6404/76, a 
Assembleia Geral, por proposta dos órgãos de administração, deverá deliberar sobre a respectiva destinação para capitalização ou para distribuição de 
dividendos aos acionistas. Parágrafo Segundo. Ressalvadas as hipóteses previstas em lei, fica assegurado aos acionistas um dividendo mínimo obrigatório 
igual a 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido da Companhia, ajustado nos termos do artigo 202 da Lei nº 6.404/76. CAPÍTULO IX - Da Liquidação. 
Art. 38. A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei. Parágrafo Único. Compete à Assembleia Geral, convocada e instalada com a 
observância das formalidades legais, estabelecer o modo da liquidação e nomear o liquidante e o Conselho Fiscal que deva funcionar durante o período de 
liquidação. CAPÍTULO X - Acordo de Acionistas. Art. 39. Os acordos de acionistas devidamente registrados na sede da Companhia que, dentre outras 
pactuações, estabeleçam cláusulas e condições para alienação de ações de emissão da Companhia, disciplinem o direito de preferência ou regulem o 
exercício do direito de voto dos acionistas, serão respeitados pela Companhia e por sua administração. Parágrafo Único. As obrigações e responsabilidades 
resultantes de tais acordos serão válidas e oponíveis a terceiros tão logo tais acordos tenham sido devidamente averbados nos livros de registro da Companhia 
e nos certificados de ações, se emitidos. Os administradores da Companhia zelarão pela observância desses acordos e o presidente da Assembleia Geral ou 
das reuniões do Conselho de Administração, conforme o caso, deverá declarar a invalidade do voto proferido pelo acionista ou pelo conselheiro em 
contrariedade com os termos de tais acordos, ou ainda, no caso de ausência ou abstenção de acionistas ou conselheiros, os outros acionistas prejudicados 
ou conselheiros eleitos pelos acionistas prejudicados poderão votar com as ações ou votos pertencentes aos acionistas ou conselheiros ausentes ou omissos, 
conforme o caso, nos termos do Art. 118, §§ 8° e 9º da Lei n° 6.404/76, com as alterações introduzidas pela Lei 10.303/01. (Aprovado em Assembleia Geral 
Extraordinária realizada em 07 de dezembro de 2022).

Dezker SP1 Empreendimentos S/A
CNPJ (em fase de constituição)

Ata de Assembleia Geral de Constituição
1. Data, Hora e Local: Aos 03 de maio de 2022, às 10:00 horas, na sede Dezker SP1 Empreendimentos 
S/A, sociedade em fase de constituição, na Rua Augusta, nº 1846, 2º andar, 613, Cerqueira Cesar, São 
Paulo - SP, CEP 01412-000 (“Companhia”). 2. Presença: Compareceram a totalidade dos subscritores do 
capital social inicial da Companhia, devidamente qualificados nos respectivos Boletins de Subscrição, que 
constituem o Anexo I da presente Ata, motivo pelo qual é dispensada a convocação da presente Assembleia, 
consoante ao disposto no parágrafo 4° do artigo 124 da Lei nº 6.404/76 (“LSA”). 3. Mesa: Presidente e 
Secretário: Sr. Ronny Anthony Janovitz. 4. Ordem do Dia: Apreciar e deliberar sobre as seguintes 
matérias: (i) Aprovação da constituição da Companhia nos moldes da LSA; (ii) A subscrição do capital social 
inicial; (iii) Aprovação do Projeto de Estatuto Social da Companhia; e (iv) Eleição do Diretor sem Designação 
Específica da Companhia. 5. Deliberações: Reunidos na presente Assembleia Geral de Constituição, 
inicialmente os subscritores do capital social inicial da Companhia, elegeram o Presidente e Secretário 
acima indicado. Definiram também por unanimidade lavrar a Ata em forma de sumário, conforme permissivo 
do §1º do artigo 130 da LSA. Após, foi deliberado, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, o 
quanto segue: 5.1. Aprovar a constituição de uma sociedade anônima de capital fechado, no âmbito da LSA, 
sob a denominação de Dezker SP1 Empreendimentos S/A, com sede e foro na Rua Augusta, 1846, 2º 
andar, sala 613, Cerqueira Cesar, São Paulo - SP, CEP 01412-000. 5.2. Aprovar o capital social inicial de R$ 
1.000,00 (mil reais), representado por 1.000 (mil) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, 
totalmente subscritas neste ato conforme Boletim de Subscrição (Anexo I). Os subscritores realizaram a 
integralização parcial necessária através da realização de depósito em dinheiro de R$ 100,00 (cem reais) 
em conta vinculada no Banco do Brasil S.A., nos termos dos artigos 80, III e 81 da LSA. Os demais valores 
serão integralizados na forma indicada no Boletim de Subscrição. 5.3. Aprovar o Projeto de Estatuto Social 
da Companhia, cuja redação consolidada constitui o Anexo II desta Ata, dando-se assim por efetivamente 
constituída a Dezker SP1 Empreendimentos S/A. 5.4. Eleger o Diretor sem Designação Específica da 
Companhia: (i) Sr. Ronny Anthony Janovitz, brasileiro casado pelo regime da comunhão parcial de bens, 
administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG nº 17.421.620, inscrito no CPF/ME sob 
nº 126.153.168-00, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Marechal 
Hastinfilo de Moura, nº 338, bloco D, apto. 19ª, Vila Souza, com mandato de 03 (três) anos, admitida a 
reeleição, o qual declara não estar incurso em nenhum dos crimes previstos em lei que o impeça de exercer 
atividade mercantil, assim, tomando posse mediante Termo de Posse anexo (Anexo III). 6. Encerramento: 
Nada mais havendo a tratar, lavrou-se a ata a que se refere esta Assembleia, que foi aprovada pela 
unanimidade dos subscritores do capital social inicial da Companhia, sendo tudo arquivado na sede da 
Companhia e levado a registro na Junta Comercial do Estado de São Paulo (JUCESP). Assinaturas: Mesa: 
Ronny Anthony Janovitz (Presidente e Secretário). Confere com o original, lavrado em livro próprio. São 
Paulo, 03 de maio de 2022. Ronny Anthony Janovitz - Presidente e Secretário. Visto do Advogado: Luisa 
Torelly Ruiz - OAB/SP nº 416.532. JUCESP/NIRE S/A  nº 3530059214-0 em 10/05/2022. Gisela Simiema 
Ceschin - Secretária Geral. 

Best Points Participações e Afins Ltda.
CNPJ/ME nº 39.507.771/0001-05 - N.I.R.E. nº 35.236.482.083
Instrumento Particular de Alteração do Contrato Social da 

“Best Points Participações e Afins Ltda.”
Pelo presente instrumento particular de alteração do Contrato Social, os infra-assinados, únicos sócios da 
sociedade limitada, que gira nesta praça sob a denominação social de Best Points Participações e Afins 
Ltda., com sede social e foro na Rua dos Machados, 150, sala 10, Vila Guilherme, São Paulo/SP, CEP: 
02052-010, CNPJ/ME nº 39.507.771/0001-05, NIRE nº 35.236.482.083, a saber: 1) Carl Alfred Orberg, 
brasileiro, casado, empresário, RG nº 3.885.419-3 SSP/SP, CPF/MF nº 666.141.558-49, residente e 
domiciliado na cidade do Rio de Janeiro - RJ, e com endereço comercial na Avenida Ayrton Senna, 2.200, 
Bloco 1, 1º andar, Barra da Tijuca, Centro, Rio de Janeiro - RJ, CEP 22775-003; 2) Ernesto Geraldi Junior, 
brasileiro, casado, empresário, RG nº 4.814.257-8 SSP/SP, CPF/MF nº 705.220.068-68, residente e 
domiciliado na cidade de São Paulo, Capital e com endereço comercial na Avenida Dr. Ricardo Jafet, 1.283, 
Ipiranga, São Paulo, Capital, CEP 04260-020, têm entre si, justo e contratado, a alteração do Contrato 
Social, o que fazem mediante as cláusulas e condições a seguir enumeradas, que mutuamente aceitam e 
outorgam, a saber: Cláusula 1ª - Considerando que o Capital Social é excessivo em relação ao objeto da 
sociedade descrita acima, nos termos do artigo 1.082, II, do Código Civil, foi aprovada em reunião de sócios, 
nesta data, a redução do capital social, no valor de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), mediante 
diminuição proporcional da quantidade de quotas do capital social dos sócios, assim distribuídos: O Sócio, 
Sr. Carl Alfred Orberg, devidamente qualificado, que detinha 8.786.301 (oito milhões, setecentas e oitenta 
e seis mil e trezentas e uma) quotas do capital social, terá a sua participação reduzida em 500.000 
(quinhentas mil) quotas, correspondente à R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), ficando com 8.286.301 
(oito milhões, duzentas e oitenta e seis mil e trezentas e uma) de quotas, após a redução; O Sócio,  
Sr. Ernesto Geraldi Junior, devidamente qualificado, que detinha 8.786.301 (oito milhões, setecentas e 
oitenta e seis mil e trezentas e uma) quotas do capital social, terá a sua participação reduzida em 500.000 
(quinhentas mil) quotas, correspondente à R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), ficando com 8.286.301 
(oito milhões, duzentas e oitenta e seis mil e trezentas e uma) de quotas, após a redução. Cláusula 2ª -  
O capital social fica assim distribuído: Sócios - Número de Quotas - Valor (R$) - %: Carl Alfred Orberg - 
8.286.301 - 8.286.301,00 - 50,00; Ernesto Geraldi Junior - 8.286.301 - 8.286.301,00 - 50,00; Total - 
16.572.602 - 16.572.602,00 - 100,00. Cláusula 3ª - Todas as demais cláusulas e condições estabelecidas 
nos atos constitutivos da sociedade, não alcançadas pelo presente instrumento, permanecem em vigor.  
E por assim estarem justos e contratados assinam o presente instrumento em três vias de igual teor e forma, 
juntamente com duas testemunhas. E assim, por estarem justos e contratados, assinam este instrumento 
particular de alteração e consolidação do Contrato Social, em 3 (três) vias de igual teor, na presença de duas 
testemunhas, para os fins legais. São Paulo, 20 de dezembro de 2022. Best Points Participações e Afins 
Ltda. - Carl Alfred Orberg; Ernesto Geraldi Junior. Rafael Luis Machado de Sousa - Advogado - OAB/SP 
261.139; Testemunhas: Adriana Ramos - CPF 304.985.698-02 - RG 29.676.000-6 - Assessora da Diretoria; 
Gabriel Henrique de Assis Tavares - CPF 475.516.508-30 - RG 52.960.750-5 - Assistente Jurídico.

Associação Maria Regina Cordium
Edital de Convocação

Na forma do art. 10, parágrafo 1º, dos Estatutos sociais, temos o prazer de convocar os Srs. Associados 
para a 21ª Assembleia Geral Extraordinária da Associação Maria Regina Cordium, a realizar-se em 
16 de março do corrente ano, às 9h00, em primeira convocação, ou, se não houver quórum, às 10h00, em 
segunda convocação, na Rua Horto, nº 356, Horto Florestal, nesta cidade, para deliberar sobre: 
1) Alteração nos Estatutos Sociais, inclusive do seu endereço; e 2) Outros assuntos de interesse 
da Associação.

São Paulo, 28 de fevereiro de 2023
Cláudio Silva Santos - Presidente

ATMA PARTICIPAÇÕES S.A. -  
EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL

CNPJ/MF 04.032.433/0001-80 - NIRE 35.300.180.631 
Companhia Aberta

Edital de Convocação da Assembleia Geral Extraordinária de 03 de abril de 2023.  
O Conselho de Administração da ATMA PARTICIPAÇÕES S.A. – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL 
(“Companhia”) convoca os senhores acionistas a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária 
(“Assembleia”), a realizar-se, em 1ª convocação, no dia 03 de abril de 2023, às 11 horas, de modo 
exclusivamente digital, a fim de deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: ASSEMBLEIA GERAL 
EXTRAORDINÁRIA: 1. Eleger os membros efetivos e suplentes para compor o Conselho Fiscal da 
Companhia, para o mandato em curso; e 2. Autorizar a administração da Companhia a tomar as 
providências e praticar os atos necessários com relação à efetivação da matéria constante da Ordem 
do Dia. INSTRUÇÕES GERAIS: 1. Documentos à disposição dos Acionistas: na forma do disposto 
no §3º do art. 135 da Lei nº 6.404/76, todos os documentos relativos às matérias constantes da 
Ordem do Dia estão à disposição dos acionistas na sede da Companhia, e podem ser visualizados 
na rede mundial de computadores, na página da CVM (www.cvm.gov.br) e da Companhia  
(www.atmasa.com.br). 2. Participação na Assembleia de modo exclusivamente digital: os 
Acionistas deverão enviar, nos termos da Resolução CVM nº 81/22, solicitação acompanhada da 
documentação a seguir relacionada em formato PDF para o e-mail juridico-societario@atmasa.
com.br, com cópia para a área de relações com investidores rj@atmasa.com.br, até às 11 horas 
do dia 30.03.2023. 2.1. Os Acionistas, seus representantes legais ou procuradores, deverão enviar 
até às 11 horas do dia 30.03.2023, em formato PDF consoante instruções contidas no Manual da 
Assembleia e nos termos da Resolução CVM nº 81/22 e art. 126 da Lei 6.404/76, para o e-mail  
juridico-societario@atmasa.com.br, com cópia para a área de relações com investidores  
ri@atmasa.com.br: (i) documento de identidade com foto; (ii) comprovação de poderes; (iii) extrato 
de titularidade das ações. 2.2. As orientações, o link, e os dados para conexão serão enviados até 
às 10 horas do dia 03.04.2023 somente àqueles que manifestarem tal interesse até às 11 horas do 
dia 30.03.2023 e apresentarem a integralidade da documentação necessária. 3. Voto a distância: os 
Acionistas que optarem por exercer seus direitos de voto a distância deverão preencher o Boletim de 
Voto a Distância e enviá-lo, até 28.03.2023, ao escriturador das ações da Companhia, aos agentes 
de custódia (corretoras) ou diretamente à Companhia, consoante instruções contidas no Manual da 
Assembleia e nos termos da Resolução CVM nº 81/22. São Paulo, 02 de março de 2023. Mauro 
Antônio Cerchiari - Presidente do Conselho de Administração.
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33.270.067/0001-03


	02-03-23- CAPA
	02-03-23- Pag 02
	02-03-23- Pag 03
	02-03-23- Pag 04
	02-03-23- Pag 05
	02-03-23- Pag 06
	02-03-23- Pag 07
	02-03-23- Pag 08
	02-03-23- SEGUNDO CADERNO Pag 01
	02-03-23- SEGUNDO CADERNO Pag 02
	02-03-23- SEGUNDO CADERNO Pag 03
	02-03-23- SEGUNDO CADERNO Pag 04

